
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL. 

SEÇAO 11 

' ANO X - N.• 93 CAPITAL FEDEI\.AL TtRÇA-FEIRA, 5 DE JULHO DE 1955 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocação de sessão conjunta para apreciação de "veto" 
o PrCsidente do senado Federal, nos têrmos d<> artigo 10, l 3. 0 , da 

Constituição Federal. e do lil.rtigo 45 do Regimento Comum, conv'oca as 
duas Casas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se 
no dia 12 de Julho próximo1 às 14,30 horas, rio edifício da Câmara dos 
Deputados conheCerem do veto pres1dendal ao art. 2,,.. do Projeto de Lei 
(n.o 1.990 de 1952, na Câmara. dos Deputados, e n. 11 19, de 1955, no 
Senado FederaJJ que dispõe 5âbre e. cláusula de assiduidade ou freaüência 

1 oan\ aumento de salário. 

.Senado() Federal, em 23 de Junho de 195~ 

NEREU RAMOS 

Vice-Presidente do . Senado Federal, 
no exercicio da Presidência. . 

Relatório n. 24, de 1955 
Comissão Mista designada para 

relator o veto aposto pelo Sr. 
Presidente àa República ao Pro:o 
1eto de Lei n.0 1.990, de 1952 na 
Càmara. dos Deputados e 19, .de 
1953, no Senado Federal, qv,e "~is­
põe $ôbre a cláusula de assidut:. 
áade ou freqüência. para aumen­
to de salário. 

Relator; Sr. ,Campos Vergal. 

Estranho <1Uepo referido projeto não 
enha transitado pela Comissão de 
onstitUição e JusMça para pronun­
Jar-se esta relativamente à. sua cons­
itucionalidade, dand.à isso, talvez, 

argem a que o veto presidencial jul-
·ue inconsh~Ueiomü o artlgo 2. o do 
xojeto, brure:m.do-se o Poder Executi­
o nQ artigo 141, parágrafo 3.o da 
onstituição. O artigQ vetadç está as­

im redigido: "A Justiça do Traba­

artigo 2. 0 do projeto, decidi vet-á-10, 
no u.so etc. etc." • 

A ComiSSão de Financas da. Câma­
ra }ulgou-se para dar "parecer sôbre 
o 1.990, e, a· requ~rimento do Sr. 
Israel Pi.oheiro, foi 'enCammhado à 
Comissão de Legislação GOcial, em 
1952, t-endo o Sr. campos Vergal sido 
relator. De seu parecer convém sa­
lientar o seguinte trecho: "Fei~J. esta 
ressalva, entendemos deve ser este pro­
jeto aprovado por esta Comissão Tét:­
nica, visto que dirime extensa eerie 
de dúvidas e põe cobro a uma .sit-ua­
ção que já se tornou incôm-oda. .se­
não clamorosa, .pois a odiosa cláu­
sula de assiduidade exigida _aos traba­
lhadores, é uma autêntica cláusula le­
onina, um dispositivo tipicamente dra­
coniano. Como salienta o opercso 
Autcr em sua justificação, com o em­
prego desse dispositivo ao tl'abalhadol", 
faltando êste um dia são-lhe apli­
cadas duas penalidad(!s: a perda do 
repouso semanal e a perda do aumen­
to de ~alário" o 

1 nunciou: 11 A Comissão de Legislação 
Social, conh-ecendo e discutindo o Pa~ 
reoer do Deputado Campos vergal, ao 
projeto n.0 l.iJ90-52, opina pela sua 
apro_vação, manifestandO-se assim con~ 
tráriamente 'às emenda.s em 1.a dis~ 
cussão". ' 

No Senado, todavia, o projeto vai 
logo à Comissão de constituição e 
Justiça. E' seu .relator o Sr. Sena .. 
dor Gomes de Oliveira. Em sua ex· .. 
posição, entre outros argumentos, Usa. 
dêstes: "'Com base no artigo 766 da. 
"Consolidacão das Leis do Trabalho·•, 
o superior~ Tribunal do Trabalho ru ... 
mou para uma jurisprudência no sen ... 
tido de condicionar qualquer aumen ... 
to de salário à assiduidade do traba.­
Iho. Diz o artigo 766: Nos dissídios 
sôbre estipulação de e.alário, serão es ... 
tabelecídas condiçães que, assegurando 
justo salário aos trabalhadores, per ... 
mitam também justa retribuição àS 
emp:rêsas interessadas". Não somos 
que êsse arti-go pudesse levar a Justi~ 
ça do Trabalho à jurisprudência que 
o projeto visa modificar, pois que vi 
o que se teJl!. em vista é o "quantum" 
d<l salário, que deve ser fixado. le ... 
vando ~m conta, é certo, também o 
interesse da emprêsa. Se esta pOd€ 
suportar um determinado aumento, -
e isto é que o artigo quer que seja 
apurado. - não vemos como se po­
derã subtrair ao trabalhador o res .. 
pectívo pagamento pelos dias que haja 
tnbalhado, ainda. que contra êle se 
alegue falta. de assiduidade. Ade­
mais~ o a·umento fica. incorporado ao 
salário, que é a remuneração de ser .. 
viço. Negá~Io ao trabalhador por 
motivos que não seja falta de presta­
ção de serviços, é infringir o disposto 
no mesmo artigo que assegura o justo 
salário. "E termina com êste fecho, 
com a aprovação da refe"rida C:Jmis­
.são: 

"Somos assim pela aprúvação do 
projeto, sob o ponto de vista jurídico 
e constitucional". (Sala RUi Barbo~ 
.s.a., 18 de junho de 1953) • 

juízos às empr~,sas. Entretanto, R Je .. 
gislação traiJa'th~sta. autoriza o elnpre­
gador a dispensar o empreg·:tClo que 
seja f1.Itosr, costumaz, i:stó é que atm­
ja 60 faltas itnetpeJadas por ano. Mas, 
o que estamos -vendo, so momer.to, e 
uma punição . severíssima sàbre um 
empregado homem ou mulher, que 
s\:!ja forçado a uma única· i' alta por 
mês, qualquer que seja a causa. ?e 
em um-ano fôr o trabalhador obriga­
do a- deuw.r de comparecer 6 ou m:ns . 
dias sgfrerá as seguintes púniçá€s: l) 
perda de salánol:i dos dias faltados; 2) 
perda .io aumemo de saH:uio; ',p perda 
do salário correspondente ao repouso 
semanal remunendo das semanas em 
que ocorreram flS faltas, e 4 l perda 
anual de 5 dias de férias. - Como se 
verifica, uma única falta dá margem 
a. 4 penalidades em perdas diferentes 
o que aberra contra 0$ mais elemen .. 
tares principias de Direi te" o 

Ccnvém, todavia, ressa-ltar que no 
volur~wso • processo, que constituí o 
Projeto n.o 1.990-52, há um· memo4 

ria! d:"t Federação e o centro das rn .. 
dústrias do Estado de São Paulo, ór­
gãos representaw:os das etasess inctUs .. 
tr1aL: paulístas: êsse memorial, é ns .. 
sinado pelos Srs. Antônio Devisate. 
Presidente do centro das Indústrias 
do Estado de Sàct Paulo. Deixo de ci ... 
tar~lhes os argumentos, pois, como ' 
óbvio, êsse memorial é inteiramente 
contrário ao aludidO projeto do então 
operoso deputado Ll:.cio Bitetncourt, 
hoje ilustre senador da República. A 
representação tem a data de 5 de de .. 
zembro de -1952 e é endereçada ao se .. 
nadar Alexandre Marcondes Filho, en• 
tão více-presidente do. Senado pe .. 
deral. 

ho; · a requerimento do Ministé:no A Comissão- de LegU:.lação SOOia1, 
úblico ou de sindicato interessado, aprova_ndo o parecer d? Sr. Ca~pos 

om observltncia dos reqUisitos legais Vergal, ap:ovQu t~mbém o proJeto, 
ara. ·a instauração do de.ssídiD cole- e~ s.etem~l o ~e 19<J2 .. Ao passar em 
iv~, reverá, se~ efeito re.t'rQat.bQ, aB 1. d1scussao, I~c~JJe o ~!o)eto 3 t>m~J?-­
ecJ.Sôes emc• VIgor, ajustando-se às das d? dr. AntOJ!-10 HolaClO, nas quns, Ainda no Senado. Não podemos, 
l'escrições desta. lei". e_m hnhas gerals declara. j·Não ser todavia, encerrar este relatório .sem 

· Terminado êste relatório, faço os 
melhores votos no sentido de que o 
Congr~sso Nacior_al julgue com e.spl• 
rito _?e )ustiça, com absolu~a serenida-- · 
de tao lJnportante pendência, pois .sua 
decisão terá inexorávelmente gr~nde 
r_epe~cussão em todo o pais e caracte ... 
riza:·a a mentaHO:Ue juridJCO-socutJ 
das d I«S Casas do Parlamento Naclo­
nal. Agradeço à digna Comissão a 
honra com que me brindou, designan­
do-me Relator do Veto Presidencial 

· . _ . . JUSto que se prescreva, de modo am- r-egistrar - o pensamento da comis-
Entre outras cons1der~çoes, Justtfi- pio, que a f~lta ao trabalho possa ter são de Legislação Social, de que foi 
~n~o o veto, o Sr. Pres1dent~ ~a R~- qualquer efeito no que concerne ao pa- r~lator o ilustre senador Guilherme 

Vamos ouvi-lo em sua argumenta- ao art. 2.o do :Projeto or:.i.cial nümer~ 
ção basilar: 1'0 projeto em aprêço 1.990, de. 1952) de Lei da Câ.:nara sú.­
visa ~erminar com uma das clilusulas mero 19, de 195::. 

ubllca _declara em so~ene toplco: - gamento do salàrio; seria colocar no Mala.quias. 
~ào ha, por. outro lado, conveniên- mesmo pé de igualdade, o empreg$.do 
la em redUZir o . prazo de· reviSão faltoso e o assíduo, isto é, aquele que 
nua! fixa_do ~Q artigo 873, da c.onso- é displicente no cumpJimento do de­
daçao das Leis da Tra~s.~ho, polS que ver e o que o desempenha com rigor 
pres~nta o período mm1mo em que e consciência. Impõe-se, poi.s, 'um 
Justiça do Trabalho deve reapreciar limite é concessão abSoluta de modo 
n~amentaimenete as condições eco ... a atenuar os efeitos máus.da medida". 

óm1cas predominantes na ooncessão Designado relator, o sr. Campos ver­
diclal dos flUmento:s de salário. E!rJ. .. gal opinou contrária mente .àa mesmas, 
ndendo, portanto, lnconstituclona-1 e /no que foi seguido· pela Comissão de 
conveniente _ao lnWresse nacional, o Legi.sla.ção Social, que assim ~ pro-

\ 

mais injustas e reacionãrias que têm 
prevaleddG nos dissídios coletivos para Sali das Comissões, em 4 de julho 
reajustamentos de salários. Achamos de 1955. - Alberto Pasqualini~ Pxesi .. 
Justo ·que o -empregado faltO&> seja 
punido, pois, a au.sênc~a ao serviço é dente,.- Campos Verga!, Relator. -
uma das razões da diminuição de pro-· Paulo Fernandes. - Juracy Maga., 
du_ção e oau.sa, rea1.01ente, .sér!o.s ,pre- lhães·~. 
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. Comissão Mista designada )la­
, ra relatar o veto aposto ~e­

lo Sr. Presidente da Repú· 
blica ao Projeto de Lei r.ú­
merto 1 . 990, de 1952, na 
Câmara dos Deputados.- e 
19 de 1953. no Senado Fe­
deral, que · dispõe sôbre a 
cláusula de asskiuidade ou 
frequência para aumento do 
salário. 

2.' REUNIAO REALIZADA EM 4 

DE JULHO DE 1955 

Magalhães, deixando de comparecer, 
e0rn causa justificada os srs. João 
Agripino e Sérgio Magalhães, reune~se 
esta Comissão Mista. 

::m· lida e sem alterações aprovada a 
ata da reunião anterior. 

O .sr. Presidente concede a pala­
vra e.o Sr. campos Ve:rgal, .Relator .do 
Veto, que lê seu· relatórir exnositivo 
do histórico do projeto em seü aspec­
to formal, da tempestividade e das ra­
zões do veto que sem debates, é apro­
vado e assir..ado. 

O Sl', P1·esidente antes de encerrar 
os trabalhos. agradece de seus Pares e 
em p-~rticuiar ao Sr. Relator pela 
clareza e conci<;São do relatório, fa­
zendo ressaltar nele os motivos. a re­
percus.')ão e as conseqüencias do veto. 

.Nada mais 1Javendo a tratar, encer· 
ra~se a reunião, lavrando eu, João AI-

Aos 4 dias· do mel5 de julho de 1955, fredo Ravasco de Andrade, Secretário, 
àr:; 17 horas, presentes os Srs. Alberto I a presente ata que depois de lida e 
Pa~qualíni, Presidente, Campos Ver- achada conforme, é aprovada e as­
gal, Relator, Paulo Fernandes, Juracy sinada pelo sr. Presidente. 

/ St;::NADO 
Relação -das Comissões 

Çomiss~es Permanentes 

Diretora 
Ner~u Ramos - President-e. 

Gomes· de Oliveira - V' secretário 

Freitas Cavalcanti -- 2.~ Secretãrio. 

Carlos Lindenberg - 3.0 secretár.to 

Ezechias da Rocha ~- 4." Secretâ.rto 

Maynard Gomes - 1.0 suplente. 

FEDERAL 
f . Eduação e Cultura · 
J .. Lourival Fontes - Presidente. 

Jarbâs Maranhão - Vice-Presiden· 
te. 

Silvio Curvo. 
Apoiamo Sales. 
Bernarde.s .Filho. 
Guilherme MalaqUia.s, 
Armando Câmara. 

Secretário - Francisco ,soare.s A.r 4 

ructa. . 
Reuniões - Têrças-ieiras. às 16 ho· 

ra.s. 

Serviço Público Civil 
Prisc<> dos Santos - Presid(nte 

P~isco dos Santos - 2.) Suplente I Kerginaldo cavakantt Vi_ce-Pre· 
sldente, 

Secretario - Luiz Nabuco, Ditetor Vivaldo Lima . 

Ary Vianna. Geral da . Secretaria. I 
Constituição e Justiça Armando Câmar.. 

Heitor Medeiros. 
Cunha ·Melo - PreSICient.e. 

Argemíro Figu~iredo - Vice'·Presl· 
dente. 

Arrnand.o Câmara. 
Attmo Vivacqua. 

Benedito Vala-dan's. 
Da mel Krieger. 

Gllberto Marmho. 
Jarbas Maranhão. 
Kerginaldo cava.lca.ltl. 
Lourival Fontes. 

Ruy Palmeira. 

sr. Novae: 

Neves da Rocha. 
Secretário o- Julieta Ribeiro áO:l 

Santos. 

Reuniões - Sextas-feiras, ·às 15 ho·· 
ras. 

Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

NOvaes Filho - Presidente, 
Filinto Müller - Vice-Presidente. 
Neves da Rocha. 
Ary Viana. 
Coimbra Bueno. 1 .. 1 Substituído pelo 

Filho. Secretário 
Secretário - João Alfrt!dO Ra\rasco ruda . 

Fran.::isco Soar·es Ar-

de Andrade. Reuniões 
Reuniões - Têrças-feira.s, à.S 1<1 hO· horas. 

Quintas-feiras às 15 

l'as. 

Economia 
.14'ernandes Távora -:- Presidente. 
Juracy Magalhães Vice-Pres1· 

dente. 
JUlio Leit-e. 

Sá- Tinoco. · 
Lima Teixeira. 
Tarciso Miranda. 

AlO Guimru:ães .. 
Secretário - Aroldo Mo~trt.. 

R_eunióes - Têrçu-,eíru, á,.S 16 .I:!> 
ru,, 

Finanças 
Alvaro Adoipho - Pres!denée. 

' 
Cesar Vérgueíro -· Vice-Pres.i.dent~. 

Alberto Pasquaiini. 

Victorino Freire. 

Parsifal Barroso. ( • •• t · 

Mathias Olym!>IO. 

Juracy Magalhãea. 

E. X P E D I E N T E 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

I 
DIAil'1'0R a•R4L 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

IZMilPa 00 .llRVIÇO Dll PU.LICA.Ç61lC 

MURILO FERREIRA ALVES 
CHUfltll DA •w:çlo CB RIZDAf.ÃO 

HELMUT HAMACHER 
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,lmpreuo nas Oficinas do Oaportamento de Imprensa Naclon•l 
AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

Allllr . .lTIIBAS 

aBP.I.RTIÇOES I PARTICUUllliSI llJIICIOII.UilOS 
Capital • laurfor ltpit.al 1 bt.orior 

Somllb'• •• •• • • • • •• •• Ct1 H,OO leâtea\rt .......... ,;- •• Cr$ 81.00 
U. ..... •• ........ , • • • Ct1 H,OO Ane •• .............. •• •• • • Cri 76.00 

, 1 . · ,bterlor 
1:11 toa.oo · ' Ane ................... lJi.,iO ,,l.Ae .................. . 

- hcatui.das aa para o •::nerior. ta.• ltrlo 1emp.a anoaie, as 
aasínaturaa )odtr·u-io wmar_, em qua11-.ar época.. por atis JD.esea 
011 am ano. 

- .1 lfm d.e :possibilitar 1 reJB.eua 4e Yalorea acom))anhados de 
eaclarecimantos quanto à n.a l)liceçle. aolicit.amos d.6am preter6nota 
l nmasaa por meio de chel{lJa ou vale postal. e~JUdoa a favor do 
Taso11reJr~ do Departamento d• Imprensa lfacional. 

- Os nplomentoa la i4iç&u 4os órgioa ollcia!a urio forucldos 
aos aninantes abmenta mediaat. •olichaç.lo. · 

- O culto do. nimero atraudo seri acrescido dt Cr$ 0.10 e. por 
nerclclo decorrido, cohrar-ae-lo mala Cr$ O.W. 

Julio ·Leite. 

.Dinarie Diniz. ( •) 

Domingas Velasco •. • 

Othon Mãder. 

Novaes Filho. 

Paulo Fernandes. 

Filinto Müller. ( .. ) 

Onofre Gomes. 

Mour~o Vieira. 

.Guilherme ~ialaquia.s. 

João Arruda. 

Lino de Matos. 
Ruy Carneiro. 
Sebastião Archer. 
Secretário - Pedro de Catválh;t 

Mâll~r. 

Reuniões - Quintas~feiras. às 14 
horas. 

Redação· 
1 - Júlio Leite - presidente. 

2 - Seb~tião Ar.::her - . V1ce~pres1-
~n~. • ,.) subr:;tituido pelo Sr. JUaO ~: 

ruda. 3 - Alô Guimarães. 
< .. ) Substituído pelo Sr .. Heitor 4 _João Villa.sbôa-s. 

Medeiros, 
5 --: Saulo Ramos. 

< .... ) Su,bstituido p-elo Sr. Fausto 
Cabral. . Secretário - ~cília de Reze-nde 

Martins. 
PARA AS SUPLf.NClAS 

Aiy Vianna. 

Lúêio Bittencourt. 

Daniel Krieger. 

Bernardes Filho. 
/ 

Kerginaldo Cavalcanti. 

Armando Õâmaya, 

Secretário - Re_nato Chermont. 

Reuniões às quartas-feiras, àS 1~ 
horas. 

-
Legislação Social 

~ua Teixeira ~ Presidente. 
Othon Mãde.r - Vice-Presidente, 

Reuniões - . Têrças~feiras, às. 1~ 
horas. 

Relações Exteriores 
Georgino Avelino - Presidente. 
Bernardes Filho - Vice-PresidentE, 
Gilberto Marinho. 
Lourival Fontes. 

Ruy Palmeira. 
Moura Andrade. 

Ma.thl~s Olympio. 
. João Villasbôas. 
Benedicto Valladares. 
Secretário -· J. B. Castej-on Bratloo.; 
ReunlÕcs: Quartas-feiras. 

/ 



Têrça-feira 5 

Saúde Pública 
\i - Sylvio Curvo _:... President;.e. 
'I 
:1 - Vivaldo Lima - Vie~Presidente. 

' ~~ - Guilhfrme Malaquias. 

!4: - Leonidas Melo ("'). 

5- Pedro Ludovioo (*>~<). 
(*) substituído interinamente pela 

f3enador Mendonça Clark. 
.("'*) Substituído interinamente pelo 

Senador Costa Pereira. 

Secretário - Cecília de Rezende 
)!artin.s. 

Reuniões - Quintas-feiras às 15 
bon~s. 

Segurança Nacional 
Onofre Gomes - Presidente. 

Caiado de ca.stro - Vice-Presiden~ 
te. 

Magalhães Barata, 

Ary Vianna. 

• Sílvio curvo. 

Parsifal Barroso. i•) 

Llno de Ma tws. 
(*) SubStituido pelo Sr. Fausto Ca.~ 

bra.I. 

secretário - Romilda Duarte. 
Reuniões 

horas. 
Quintas-feiras, às 16 

Comissão Mista de Reforma 
Eleitoral 

Senador Cunha Melto - ~?residente. 

Senador Rui Palmeira - Vice-Pr-e· 
sldente. 

Deputado Ulysses Guimarães - Re· 
lato1·. 

Senadores: 
Attilio \fi.vacyqua .• 
Lucia Bittencourt. 
Filinto Müller. 
Alô Guimarães. 

Deputad'Ds: 
Ernani Sátiro. 
Colombo de Souza. 
Oliveira Brito. 
Pereira Filho. 
Raimundo Brito. 
Secretário: Marília Pint.a .Amando. 

Comissão de Inquérito para 
apurar fatos relativos à li­
beracão da Química Bayer 
Limitada. 

Senador Cunha Mello - president.f':. 
Senador Alvaro Adolfo - Vire-Pro-. 

15idente, ' 
Senadores Guilherme Ma.laquias c 

Argemiro Figueiredo - Relatores. 
Senador Ezerhtas tla Rocha, 
Senador Kerginaldo Cavalcanti. 
Senador Pedro Ludovioo, 
Secretário - Romildo Gurgel. 
R-euniões às ·quintas~feiras, àS Hi 

horas 

Çomissões Especiais 
De Revisão da Consolidação 

das Leis do Trabalho 
Lima reixeira - l-resident-e. 
Julio Leite - Vice~ Presidente. 
Paulo ·Fernandes - Relator. 
Ruy Carneiro. 
Othon Mãder. 
KerginaJdo Cavalc<..nti. 
Lucio Bittencourt~ Relator, 
Heit.or Medeiros. 
Júlio Leite. 
Secretario B. c a. s te j o n 

Branco. 
Secretário - .Prancisco soares Ar~ 

ruda. · 
Reuniões: Quarta-feira, àS 16 ho­

r .... 
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De Mudança da Capital 
Coimbra Bueno - presidente. 
Paulo Fernandes - Vi~·Pre.siden· 

te.' 
Attilio Vivacqua - Relator. 
Alberto Pasquali.ni. 
Li no de Ma tos. 
Secretário - Aroldo Moreira.. 

Reuniões ...:.. Quintas·teira!. 

De Estudo da aplicação do em­
préstimo contraído pelo Bra· 
sil no Export and Impor! 
Bank. 

Mathias Olympio presidente. 
Maynarct Gomes - Vice-Presidente 
Mendonça Clark - R..elator. 
Daniel Krieger. 
Palllo Fernandes. 

Secretário - Miécio dos santos An.­
dra.de. 

De Reforma Agrária 
Ruy Palmeira - Presidente. 
Paulo Fernandes - Vice~Presiden#' 

te. 

Comissão de Reform.a. 
Constitucional 

Cunha Mello - Presidente. 

Alvaxo Adolpho - Vice-Presidente. 

KerginaldO Cavalcanti - Rela.t.ot. 

Apolonio Salles. 

Benedito Valadares, 

Gilberto Marinho. 

Lourival F'ontes. 

Lima Teixeira. 

Argemiro Figueiredo, 

Ruy Palmeira. 

Attilio Vlvacqua. 

Armando Câmara. 

Lucia Bittencourt. 

Jarbas Maranhão. 

Carlos Lffidemoerg. 

Daniel Krieger. 

:-aço saber que o~ Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos dQ art. 77, 
8 1.", da constituição Federal, e eu 

promulgo o seguinte 
DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 57, de· 1955 

.ZS.fantém a decisãO do Tribunal 
de Contas denegatória. de regis­
tro do têrmo aditivo ao contrato 
celebrado entre o Ministério da 
Aeronáutica. e Dorothy Norton 
P.ond. 

Art. 1." E' mantida a decisão por 
qoe o Tribonal de Contas. em sessão 
que o Tribunal de Contas de 1952, de­
negou registro ao têrmo de 27 de 
maio do mesmo ano, aditivo ao con­
tr·ato celebrado a 28 de março de 1950, 
entre o Ministério da Aeronáutica e 
Dorothy Nm:ton Pond, para desempe­
nhar, no Instituto Tecnológico da Ae­
ronáutica, as funções de I'rofessor 
Associado de Idiomas. 

Art. 2. 0 Jtste deQn!to legislativo en­
trará em vigor .na data de sua publi­
cação, revogadas a.s. disposições em 
c.antrátio. 

Senado Federal, em 30 de junho. de 
1955. - Nereu Ramâs, Vice-Prf'.siden­
te do Senado Feaeral no Exerclcio da 
Presidéncia. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal 'i\'j)\'{\\lOU. WUS tê-rmos do art. 1'1, 
§ 1.", da Constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

llECRETO LE:CISLATIVO 

N.<> 58, de 1955 

Mantém a. decisão do Tribunal 
de Contas denegatória de regis­
tro do contrato. celebrado entre o 
Ministério da Aeronáutica e a Cia. 
Moraes Rêgo S. A, 

Art. 1.<> E' mantida a decisão por 
que o Tribunal de Contas, em sessão 
realizada a 27 de novembro de 1951, 
denegou registro ao contrato celebra­
do a 24 de setembro cto mesmo ano, 
'entre o Ministério da Aeronáutica e 
a Companhia Moraes Rêgo S. A., 
para execução dos serviços de acaba­
mento do pa vill1ão de rancho na Ba­
se Aérea de Santa Cruz. 

Art. 2.<> ~te decreto Iegisl~tivo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, reyogadas as disposições em 
contrádo. 

Senado Federal, em 30 de junho de 
1955. - Nereu Ramos, Vice-Pn~siden­
te do Senado Federal no Exercício da 
Presidência. 

Faço saber uue o Congresso Nacio­
nal aprovou. nos têrmos do art. 77, 
~ 1.", da Constltuição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 59, de 1955 

Mantêm a decisão do Tribunal 
de Contas deneqatória de .regist.ro 
ao têrmo aditivo ao contrato ce­
lebrado entre o Ministério da Ae­
ronitutica e Femando Pessóa Re­
bello. 

Art. 1. 0 E' mantida a decisão por 
que o Tribunal de Contas em sessão 
realizada a 8 de janeiro de 1952, de­
negou ao têrmo ~de 14 de dezembro 
de 1951. aditivo ao contTato celebra­
do a 21 de n0vembro de 194 7 entre o 
Ministério da Aeronáutica e Fernan­
do Pes."iôa Rebello, para desempenhar 
a função de professor-assistente de 
motores. 

Art. 2.Q Jtste decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação. revog·adas as disposições em 
contrário. ....._ 

Senado Federal. em 30 de junho de 
1955. - Nereu Ramos, Vice-Presiden-· 
te do St:nado Federal no Exercício da 
Presidência. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
mll aprovou. nos têrmos do a.rt. 77, 
~ 1. 0

, da constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

Correios e Telégrafos e a firma. 
Paulo Augusto Goyanna. 

Art. 1.11 E' aprovado o têrmo de 
contrato, celebrado a 25 de agOsto de 
1952, entre o De?a:rtamentQ dos Cor­
reios e Telégrafos e a firma Paulo 
Augusto Goyanna, para construção· de 
2 {doisl compartimentos destinadas 
à instalação de energia elétrica de 
emergência, na Estação Transmisso:·l. 
de Maraponga, Estado do Ceará. 

Art. 2." ltste decret-o legislatívo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as diSposições e1n 
contràrio. · 

Senado Federal, em 30 de junho de 
1955. - Nereu Ramos, Vice-Presiden­
te do senado Federal no Exercício da 
Presidência. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 77, 
.~ 1. 0

, da· Constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

D~CRETO L~G!SLATlVO 

N,0 62, de 1953\ 
Aprova o contrato celebrada en­

tre a· Ministério da Aeronáutica e 
ouver Waldemar Martins. 

Art. V E'_ aprovado o contrato ce­
lebrado, a 20 de novembro de 1951, 
entre o Ministério da Aeronáutica e 
Oliver Waldemar Martins, para exer~ 
cer a função de Auxiliar de Ensino 
de F-ísica. no Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica. 

Art. 2" 'Este decreto legislativo en~ 
. trará en1 vigor na data de sua publi .. 
cação. revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 30 de junho de 
1955. - Nereu Ramos, Vice-Presiden· 
te do Senado Federal no Exe!·cício 1a. 
Presidência. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do \\l't. 71r 
.~ V. -da Constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N .>- 63, de 1955 

Aprova o contrato celebrado en­
tre o Departamento dos Con eios 
e Telégrafos e a firma Sociedade 
Técnica Construtora Ltda. 

Art. 1." E' aprovado o contrato ce· 
lebrodo, a 20 de novembro de l9fi3, 
entre o Departamento dos Correios e 
Telégrafos e a firma Sociedade Tl>c­
nica Co11strutora Limitada, para 
construção do prédio destinado à 
Agência Postal-Telegráfica de Monte 
Santo. no Estado de Minas Gerais, na 

N. 0 60, de 1955 importància de Cr$ 503.516.üO (qtti-
. . nhentos e três mil, quinhentos e de-

Mantem o at?. do Tnb1~nal de 1 zef:seis crm:eirosl. . 
c:mtas denegatono_ de regzstro ao l Art. 2" ~ste decreto legislatiWl en4 
termo de renovaçao ~~ c_or:-trato I trará em vi;or na data de sua ...,,Jb!i­
cele~rado entre o. Mtn1steno da cação. revogadas as disposi-;.iks em 
A.qrtcultura e Montz Maclrabans- 'contrário. 
kt. j Senado Federal, em 30 cte' junho de 

Art. 1. 0 E' mantida a decisão por 1955. - Nen.!U Ramos. Vice-Pt·~s~den­
que o Tribunal de contas. em sessão te d 1~ ?e~ado Federal no ExerclClO da. 
realizada a 4 de abril de 1952 den-e- PrPSldencta. 
gou registro ao têrmo de re~ovação Faço saber que o, Congresso Nac\o­
de contnto, celebrado em 6 de mar- [,lal oaprovou. no~ ~e!mos do. Rrt. 77. 
ço do n1esmo ano, entre 0 Ministério ~ 1.. da Const;tmçao Fedetal, e eu 
da Agricultura e Moritz Machabans- promu1go o segumte 
ki, para desempenhar a função de DECRETO LEGISLATIVO 
mec~nico especializado, na oficina 
mecânica do Jardim Botânico do 
n:esmo Ministério. 

Art. 2 Q t:ste decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi· 
cação. revOgadas as disposiçóes em 
contrário. 

Senado Federal. em 30 de junho de 
1955. - Nereu Ramos, Vice-Prestden· 
tr do Senado Federal no Exercício da 
Presidência. 

Faço saber que o Congresso Naclo~ 
na I aprovou, nos térmos do art. 77. 
§ 1.". da Constituição Federal, e eu 
p:·o:nulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N:' 6( 'de 1955 

Aprova o têrm·o de contrato ce­
lebrado entre o Departameuto dos 

N.~ 64, de 1955 

Aprova o contrato celebrlldo eTI­
tre a Diretoria Regiondl dos Cor­
reios e Telégrafos do Estado do 
Rio Grande -do Norte e a· firma 
FnQenharia Comércio e Indústria. 
Ltda. · 

Art. 1. 0 E' aprovado o contrato ce­
lebrado a 24 de outubro de 1953. en­
tre a Diretoria Regional dos Correios 
e Telégrafos do Est:?ldo do Rio Gran­
de do Norte e a firma En'2:~ntmrla 
Comércio e Indústria Limitada- 1Ii:CIL) 
nara construção de 7 .(sete) nrédl<1S 
de:.;;t.)nados às arrências nostais-teJE ... 
gráficas de Alexandria, PP.dro Aveli­
no. PPnctência. Pare1hRs. São João de 
Sabugi. são Miguel e São Paulo do 
Potengí. nsquele Estado. 

Art. 2 o ll'ste decreto Jp~·i~lMivo en.­
trart em vigor na data de sua J,lllbU .. 
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cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

senado Federal, ern 30 de junho 'de 
1955. - Nereu Ramos, Vice-Presiden­
te do senado Federal no Exercício da· 
lf.,.esi.déncia. 

Faço saber que o Congresso N'acío~ 
nal aprovou, nos têrmos do art. 77, 
ítem IH, da Constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

J:IECRE'I'O LEGISLATIVO 

N." 65; de 1955 

Oradores inscritos 'pará a 60.' 
. Sessão em 5 de julho de 1955 

ATA DA 59.' SESSÃO DA 1.' 
SESSiíO LEGISLATIVA OR· 
DINARIA DA 3.' LEGISLA­
TURA, EIVI 4 DE JULHO DE 
1955. 

PRES!DJlNCIA DOS SRS, NEREU 
RAMOS E CARLOS LINDENBERG 
As N horas e 30 minutos a'!ham­

se nresentes os Srs., -Senadores: 
Vtvaldo Lima. -·Mourão Vieira. 

A'utoriza o Tribunal de Contas_ - Cunha Mello. - Waldir Bonhid. 
a registrar a pensão vitalícia em - Arêa Leão. - .Mendonça Clark. 
javor de Twni1a de Oliveira Ne- - Onotre Gomes. - Fernandes Tá­
·ves, Edína Iná de Oliveira Vaz e vora. - Kerginaldo Cavalcanti. -
Clélia Inayá de Oliveira L_obo. Rui carneiro. - Argemír:o de Figuei-

'redo, - Apolônio Sales, - Novaes 
Art. {<> E' 

0 
Tribunal de contas Filho .... - Ezechias da Rocha. -Frei~ 

autorizado a registrar a pensão v.ita- têzs Cavalcanti. --Rui Palmeira. 
lícia em favor de Teonila de' olivejra Lourival Fontes. - Novaes da Ro­
Neves Edina Iná de Oliveira Va'l. e cha. - .Juraci;· Magalhães. - Car­
Clélia' Inayá de Oliveira Lobo, filhas los Lindenberg. - Attilio Vivacoua. 
do veterano da Guerra do Para~uú. - A ri lfiana. - Sá Tinocc · ~ Tar­
General Antônio Serafim de oliveira císio Miranda. - Caiado de CastrO. 
Melo, na forma do que dispõe 0 ar- - Bernardes Fillzo. -Moura .Andra-

0 0 d 24. de. - .Dominr.os Velasco. - Costa 
tigo 3.o du Decreto n.o 3 .9 O, e ·. Pereira. _ Sylvio Curvo. - Heitor 
de maio de 1952. Medeiros. - Moisés Lupion. - Go'-

Art. 2~ 1!'.ste decreto le~islativ-o en~ m-?s de Oliveira.- Nereu Ramos. -
trará em vigm na data de sua publí- Alberto~ Pasqualine. - Daniel Krie­
cação, revogadas as dispo~ições em ger - (3{)) . 

contrário. 
Senado Federal. em 30 de lunho de-

1955. - Nerett Ramos, Vice-Presiden­
te do senado Federal no Exercício da 
Presidência. - -

~-

Atas das CÓmissóes 

~comissão de 
municações 
hlicas. 

Transportes, Co­
e Obras · Pú· 

·O SR. 4,0 SECRETARIO: 

A lista de presença a cus a o com1Ja­
J"ecimento·d.: 36· Srs. Senadores. Ha· 
vendo número, legal declaro aberta a 
Eessão. Vai-se Proceder à leitura da 

-·ata'. 

O SR. COSTA PEREIRA: 

ServiÜdo de 2.o Secretário urocede 
à leitura da ata da Sessão a'rtt.erior, 
que, posta em discu.ssão é sem deba­
te a.nrovada. 
:Vai ser lido o expediente~ 

O SÍI .. PRESIDENTE: 

obedeoend~ à. ordem cronológica do § 1.• Os títulos eleitorais nsul•': 
s€u receb1mento pelo Cartório El€i- · tantes de pedidos de transferência de 
toral. . domicilio eleitoral também devem 

§ _1.1) Se houver qualquer omissão estar prontos para entrega até 70 
bu Jrreg_ula:ridade . Q?e possa ~r sa- (setenta) dias antes da data .mar• 
~ada, flxará o, JlilZ eleitoral para cada para a eleição. ~ 
lSSQ ·prazo mzoavel. _ § 2.0 o .juiz·. eleitoral, o juiz pre• 

§ z.o :J?o despacho que indeferi.<· parador, o escrivão eleitoral especial ... 
o requenmento de inscrição, cRb-c mente de.<Jigná.do ou o funcionáriO 
recurs? para o Tribunal ~egional Elei~ re~ponsâvel Dela transgressão do pre ... 
t<Jral, mt~rposto- }:!elo ahstando, de:1~ ceituado neste artigo ou pela não 
tro de tres .<3) dms~ e do despacho entrega do titulo pronto ao eleitor_. 
que o defem· .. po_dera qualquer dele~ que o procurar, será. punido nos têr .. 
ga_do de p~rhdo recorrer, dentxo de mos dQ art. 175, n.o 15, do Código 
tres (3) dias. Eleitoral. 
.§ 3-0 Os recursos referidos no pa- ArL 11. Não constarão das · Jis-

ragrafo anterior serão julgados pelo tas de eleitores e da respectiva dis ... 
Tribunal Regional Eleitoral d-entro tribuição pelas seções eleitorals os 
de cinco (5) dias. que, atê 60 (sessenta) dias antes da. 

Art. 2.0 Quando o document(l que eleição, não~ retirarem de cartório 
instruir o .requerimento de insc;ição seus títulos eleitorais. 
n.ão fõr um dos referidos no ur- Art. 12. · Nenhum requerimento de 
t.Jgo 33, Jetras d e e, do Código inscrição eleitoral será. recebido den .. 
Eleitoral, e surgirem 'dúvidas quo.nto tro dos 100 (cem) dias ail.teriores à 
à ide~tidade do requerente o juiz data da eleição. 
eleitoral converterá o pedido em diw Art. 13 .• A transferência de u .. -
ligência para que o alistando com- tulo eleitoral, como decorrência da. 
prove sua identidade, ou,· não pos- trartSferência dO domicilio eleitoral, 
suindo documento hábil para aqaele só será admitida satisfeitas as se­
fim, compare.ça pessoalmente à :;ua gulntes exigênci!I.S, além-' das meneio-
presença. nadas no art. 39 e parágrafos do~ 

Art. 3." Quinz.enalmente, o juiz Código Eleitoral: · : 
eleitoral_ fará. publicar pela itÚp:.cnsa, a) entrada do requerimento no 
onde houver, ou por editais, a lis- cartório eleitoral do. novo domlcmo 
ta dos pedidos de inscrição, men- até 100 (cem) dias anteS da data da 
danando os deferidos, os lnde!e!·idos eleição; . 
e os convertidos em diligência, con- b) transcorrência pelo menos ·de 
tando-se desta ·publicaÇão o yrazo um '(1) ano da' il1SCrição primitiva; 
para O.'i recursos a que se refere o cJ residência mínima de 'três <3) 
§ 2.0 do art. 1.0 desta lei. meses ·no .novo domicíliO, atestada 

Art. 4... O título eleitoral, sob pela autoridade policial. · 
'[}(!na de suspensão disciplinar até Parágrafo únioo. Quándo remo·.rf-
30 (trinta) dias, sOmente será as- dos, a transferêz1cia de título elei­
sinado pelo juiz eleitoral ·depois de toral de sél'vidores públicos ou au .. 
. preenchido pelo cartório e- neste as- tárquicos, civis ou inilitares e me:n .. · 
sina do pelo eleitor. bros dis respectivas famílias e.stà 

·Art. 5.0 o titulp eleiOOral será en- dispensada da.s exigênciaS relaciona .. 
tregue, pes-soalmente, ao eleitor r:·elo das letras b e c dêste artigo. -
ju!z eleitoral, pelo· juiz preparadõr Art. 14. Os requerimentos de 
ou por ·escrivão ·eleitoral especial~ transferênci~. de domicilio eleitoral 
men_te designado, serão publicados, ã.té o prazo· má .. 

SEXTA REUNIAO, REALiZADA EM 
16 DE JUNHO DE 1955 

Art. 6.0 o juiz eleíto~al, o ,iuiz xirno de 10 (dez) dias -de sua en ... 
preparador ou o escrivão eleitoral es~- trada em cartótio, pela imprensa, 
.pecia1mente designado, em dia.'5 prê- onde houver, ou por edttais_. 

Servindo de 1.0 , procede à lei tu- v1amente marcados e anunciados, § 1." ·Transcorrido 0 prazo acima 
:r~ do segujnte: · fará ~ eJ?-trega dos títulos eleitorais m~ncionado, . serâ _ publicado. pela 

Aos dezesseis dias do mês· de ju- E d' n~ C11stntos, povoados e na zona m<:>sma forma anterior, dui'ante s. 
. h xpe 1ente rural. (cinco) dias, o despacho· do J'U1"' 

nho de 1955, às 17 oras, reune~se, ... na sala das Comissões do Senado, a 0 · S Art. 7.o Ao · receber o título em eleitoral negando ou deferindo o pe .. 
Crmi.ssão de Transportes, comunica- FJCIO : çartório ou não, o· eleitor deverá- fir- dido, 

·ções e Obrns Públicas. sob a nresidên- Do Diretor da Escola N:.l-:-ional de mar l'(;Cibo, que ficará j·unto ao prv;. § 2Y Poderão reCorrer para o Trl~ 
cifl do Sr senador Novais Filho. pre- Ciências Estatistka,s,. convidándo os çesso de seu alistamento. . ·btmal Regional Eleitoral dentro de 4a 
E:entf's os Srs. Senadore.s Neves da Srs. senadores a assistirem. aos semi- · § 1.o Será cancelado ·o titulo cuja (quarenta e oito). horas; o eleitor que 
R-:-cha, Ary, Viana e Heitor Medei- nários de alta cultura cientifica pro- a.ssinatura não fór idêntica à do ;-e- pediu a transferência. sendo-lhe a 
ro~. tl<?i~nndC'I de c"'.n:m~'·ecer. por mo- nunciados pela mesma escola. querimento de inscrição.- · . mesma ·negada, ou quáiqUer delegado 
tivo .iustificado, 

0 
sr. senador Coim- . Do Governador do -'EStado de Mató ~ . 2:0 Da decisão do juiz; d.cter 4 de partido, quando o pedido fôr de .. 

bra Bueno. Grosso. encaminhando, para os fins mlnan.do o cance1amento nos têrmos ferido. . 
do do art. 156 § 2.o, da constituição do * r.n ·dêste _artigo, o eleitor ou § 3.0 Dentro de 5 (cinco) dias_. o 

E• lida e sem obo:::ervarõec: ~prova- Federal. os autos Oe inedicação e de- delegado de partido poderá rec·Jrre:r, Tribunal Regional Eleitoral der.:~dirá 
da a ata da reunião anterior. marcação do lote de terra denomina- dentro de três (31 diaS, para o 'rribu- do recurso interposto nos têrmo.s do 

Inicialmente, 
0 

sr. Presidente_desig- do "Pedra do Navio", r.o muntci'!ÜO nal Regional Eleitoral, que decidirá parágrafo ant-erior. · 
na 

0 
sr Senadnr Ary Viana, Relator. de· Coxim, requerido !10r compra do dentro de (5) cinco dias. § 4."- Sô 'cerá expedido o novo tf ... 

rl P 
· t · d 

0 
t L · 

1 1
. no mesmo Estado pelo Arnaldo :E.<>t~vão Art 8 0 - • tulo decorrídos os prazos pre~-istos 

o ro]e _o e ecre o eg1s a IVO • de Figueiredo. . : . · Deverao o ser: orgalllz?,das ·neste artigo e respectivos pará!!rr.fos. 
82, de 1953, que aprova a COnvenção mesas 1 eceptora.s nas VIlas e )lo\'Oa ~ As Comissões de Cons'tilUir>ão - · . - Art. 15. Nenhum r""'uerimento de 
Internacional para salvaguarda da ...,. dos ass1m ""'illO nA• est••·Iectme" · ~" Justiça e de Economi!l.. · ' . ""' """ ""'IJ<'. .~"- segunda via de titulo eleitoral, sob 
Vida Humana. no Mar. concluida em Da Câmara dos De!)utados. SOh U!Í- tos de mternação coletiva! .mclllSlVe fundamento de ·perda ou extravio. 
Londres, a 10 _de ~unho. de 1948. mero 1.292, de t-,7-55, encaminhando h~~: ceiJos, e nos leprosa:ws .. onde será· recebido dentro dos 80 (oitenta) 

Em prosseguimento, o Sr,, Senador autôgrafos do seguint_e: · ~ ' . p 0 menos, 50. (cmquenta) dias anteriores· à data da eleição. 
Ary Viana lê parecer contrário à ·eleltOies. Farágrafo único. O requerin1c1Jto 
emenda ao plenário, determiando que Projeto de Lei da Câmara Parágrafo umco. Sob pena de' res- de segunda via de titulo eleitoral, sob 
seja gratuita a entrada no Cais do N. 1.21, de .1955'" ponsa_!'>ilidade. do juiz eleitoral, não o fundamento~ de estrago ou inuti!i~ 
Pôrto do Rio de Janeiro, oferecida poderao, todavia, ser localizadas .S€:· zação, será obrígatbrj.!:!mente instrui .. 
ao Projeto de JJei d.!l Câmara n.0 139, (4.601-C-54, na Câm)" ções eleitorais em ~azenda, sítio ou do com a primeira-via do título e re~ 
df' 1954, que fixa em CrS 3,00 por pes- qua1que. r outra pro.o. r1edade rur'l p1·1· ~ cebído até 30 c trinta) dias ante3 da 

f ·..:z • Emenda su.àstitutiva da· Cdma- "' 1 • · soa. ci ingresso no te en~o cms. vada, mesmo exi.Stmd(l no local pré- e eiçao. 
ra. dos Deputados ao Projeto nú- d • bli 
mero 4.601-B, de 1954, do senado 10· pu co. · Art. 16. O requerimento. de s~-

Finalmente, o Sr. Senador Heitor 
Medeiros apresenta parecer contrá­
rio l'l.o Projeto de Lei do Senado n.0 

82, de 1954, que considera dias de fes· 
ta nacional o 24 de novembl'O de 
1954, e o 5 de janeiro de 1955, datas 
centenãrias do nascimento de Mi­
guel Lemos e TciúJ.ra Mendes. 

Ftderal. que· altera dispositivos do A~t.- 9.0 Não poderão servir cem::> gunda via de título eleitoral, sob 
Código Eleitoral, e dá outras pro- escnvao eleitoral ou juiz prepa·rador fundamento de perda ou extravio, 
vidências. sob p~na. de demü:são, os membroS ~rá sempre apresentado pes,soalmcn~ 

dos d1retorios dos partidos políticO:> t.e no cartório eleitoral_ pelo el'f'Jtor. 
ou. os ca!lcl~datDS a cargos eletivos. Art. -17, Os. eleitores corn 2.11. ·da. 
a.ssm1 ? . conjuge e os parentes déstes, de título eleitoral votarão semor-e em 
consag~meos ou afins, até 0 segundo separado. pela forma mencionÍld!! r.o 
grau, mclusive. art, 87, § '4.0

, lct·ras b, c e d, do C11 .. 

O' Congresso Nacional decn~ta.: 

Art. 1.• O escrivão eleitoral, r€­
cebendo o requerimento de inscnção, 
instruído com qualquer dos docurrten~ 

A Comissão aprova os referidos pa- tos exigiQ.os pelo. art. 33 dó C'l:l.igo 
receres. Eleitoral, dará recíbo d:; mesmo an 

Nada rriais havendo que tratar en- r.presentante,. registr~ndo-o no ~ivro 
CC'lTf\-sc a reunião: da aual

1 
·eu. Fran-1 competente, e, depQls de autua· lo, 

ci."r'·"l Soares Arruda, Secretãrio. la-. dentr? do prazo ct: 48 horas do ~e;' 
vro n presente ata que. uma vez apro-~- recebtmento- o fara concluso ao ]UlZ 
vada. será assinada pelo Sr. f'r.esi~ e~eítoral, 9ue, dent1:o do prazo m~~ 
dente. . 'tlmo de tlnoo (5) dtas,-o despa.cl1ara, 

Art. 10. Até 70 (Setenta) di;s 
a~lte.s da data marcada para a eier­
ça_?._ toqos os que requerer~m ins­
Ct'lçao como eleitor já devem estn•· 
devidament-e qualificados e os rc.s~ 
pectivos títulos prontos para a e~­
trega, se deferidos pelo juiz eleito­
ral. 

diz:o. Eleitoral, escrevendo ·o presí~ 
dente da I:nesa receptora na S·Jbre ... 
carta maiOr o seguinte: "Segunda vja 
de título eieitoral". 

Art. 18. No dia imediato ao do 
encerrament.o do,s prazos para- ~Iis .. 
tamento e transferência de eleitores, 
iniciarão os julzes eleitorais a -Jr2?..­
nização _das listas de eleitores e sua. 
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distribuiçlo pelas seções eleitorais, as eleições para GovernaC:or, Vice-Gonr- b), receber o vencimento, rem une- balhos no decurso da votação, sem 
quais serão publicadas pela imprensa. nador, Senador, Deputado Federal e raçáo ou salário do emprêgÔ ou fun- justa causa apresentada ao juiz elei• 
se houver, ou por .editais, até 30 Deputado Estadual; ção pública, ou os proverttos da má- toral até 48 tquarenta e ·oito) nura3 
(trinta) dias antes da eleição. b) ao Congresso Nacional, a GovH- tividade, correspondentes ao segnndg após a ocorrência, íncorre1·á na ~nulta 

§ 1.0 No município em que as 1is- nador, a Vice-Governador e às Assem- mês subseqüente ao da eleição; de Cr$ 40(},00 (quatrocentos cruzeiros). 
tas de eleitores e sua . distribaição. bléias Legislativas, em qualquer seçãu c) participar de concorrência pú- a Cr$ 2. 000,00 (dOis mil cruze1rosJ, 
pelas seções eleitorais não forem pu- eleitoral da circunscrição em que ío- blica ou administrativa da União, dcs cobrada mediante executivo fiscal. 
blicadas" pela imprensa, o -juiz elei- rem registrados; Estados, dos Territórios, do Dlitnto § 1. o Se o faltoso fôr servidor pú• 
torat d-eterminará. o envio de uma c) a Prefeito e às Câmaras Muui- Federal ou dos Municípios, ou· das blico, ou autárquico, a pena sera de 
via a cada diretório municipal de cip?-is, em qualquer Seção eleitoral dn respectivas autarquias; ~us;~ensão até 15 (quinze) dias. 
partido regularmente registrado. Município corre.:spondente à zona elei~ d). obter emprestimo.s nas Caixas § 2. 0 As penas previstas neste ar ... 

§ 2.u A infração do disposto neste toral em que forem registrados; Econômicas Federais ou Estaduais. tigo serão aplicadas em dôbro, se a. 
artigo será. punida nos têrmos do ar- d) a juiz de paa. em qualquer seção nos ·Institutos e Caixas de Previdência mesa receptora deixar de funcionar 
tigo 175, n." 15, dO Código Eleitoral. eleitoral do respectivo distrito. Social, bem como em qualquer esta- I_)Or culpa do faltoso. 

· Art. 19. A organízação das Us-tas § 4.o Podem votar, tomanC:.o-se-lh~s belecimento de crêdito mantido pelo Art. 36. Pelas mesas receptoras se .. 
de eleitores e sua. distribuição pelas os votos pela forma estabelecida no govêrno, ou de cuja administração rão admitidos a fiscRlizar a vota:;ão, 
seções eleitorais, ol;>Servado o dis- art. 87, § 4.o, do Código Eleitoial; êste participe; • formular protestos e fazer impur,-na~ 
posto no artigo anterior--desta lei e a) 0 Presidente e 0 Vice-Presidcate e) praticar qualquer ato par,1. o ções, inclusive sõbre a identidada do 
no art. 66 do Código Eleitoral, Eerá da República em qualquer seção elei~ qual se exija quitação do serviço mi- eleitor, os candidatos registrados. os 
fel·ta com· a assiS· tênc1'a e ft'scalt'zaç'o litar ou do impo"sto de renda. delegados e os flS. cal·s dos partl.d•>S. · a toral do pais, nas eleições para Pre.si- ~ 
dos delegados dos .partidós, à. vista dênte e Vice-Presidente da Repú.oiicn § 2." O dispõ.sto no parágrafo an-. Art. 37. E' expressamente veda-:.to o 
da.s fichas dos títulos eleitorais -3 dos é, em qualquer seção eleitoral da Cir- terio1· sõbre emprêgo ou funçãv t::.í- uso de prJpriedade ou habitação, 
Pl'O"""""" de 1'nscr1'çao' de tra"s'e blica aplica-se também aos que ·fõ· para. funcionamento de mesa receplo-
~ • " ~ ~ cunscrlção em que estiverem inscritrJs, rênc!a e de Segundas Vl·as ex1'stent•" rem exercidos em auta...nuias ou so- ra, pe1·tencente a candidato, membro """ nas eleições para Governador, Vtv·e- ~"'~ em cartório ciedades de economia mista. de diretório de partido. delegado de 

A t 20 Em. d'ênc· 'bl. Governador, Senador, DeputaC.o F.:- Art. 28. Os brasileirõs natos. na- nlll~ido ou autoridade policial, bem r . · au 1 ta pu tca, que dera1 e Deputado EstaC.ual·, ~ ' 
se realizará às 14 horas do sexagésimo turalizado.s, maiores de 18 anos, s;·-tlvo como dos respectivos cônjuges e pa-
nono dia anterior à eleição, o juí:l b) 0 Governador e 0 Vice-Govema- cs excetuados nos arts. 3.0 e 4.o, rentes, consangüíneos ou afins, até 
eleitoral declarará encerrada a ins- dor, 00 membros do Sellado, da C:.l· n.o I. do Código Eleitoral, não '>Jr!'e- 2." grau, incltLSive. 
crição de eleitores na respectiva zona mara dOs Deputados e das Assem- rão, sem a prova de que são eleit•Jrf's, Art. 38. O orazo para a entrada 
e proclamará o número dos inscritos bléi.as Legislativas, em qualquer se~ão. praticar os atos relacionados no § 1. o em cartório do requerimento d~ r-e­
até às 18 horas do dia anterior, o eleuoral do Estado ou, Território q_ue do art. 27 desta lei. gistro de candidato a cargo €letiV:) 
que Comunl'cal·á l·ncontinente ao Trl· representarem; Art. 29. Os responsáveis pe!a inoO- t.o1·minara·, improrro!!àvelmente, às a'e• 

- c) o Prefeito, o Vl'ce-Prefel'to c "" - · d d' • -bunal _Regional Eleitoral, por tele- ...., .servancla 0 Isuosto nos arts. 27 zoito (18) haras do trigésimo t30."J 
grama, e fará pUblico em e'iital, Vereadores em qualquer seção ele.ti>- e 28 desta lei inc.orrerão na pena de dia anterior à data marcada. para a. 
imediatamente afixado no lugar pró- 1·a1 do Município que representarem: multa de Cr$ 500,00 ~quinhentos cru- e!e:ção. 
prio do juízo e divulgado pela rm- d) 0 juiz de paz, em qualquer se;C.'l zeirosJ a Cr$ 2.000,00 (dois mil :~:·u. Art.- 39. Nenhum servidor p•.lblico 
prensa, unde a houver, declarando eleitoral C:o respectivo distrito. z.eiros>; ou de suspensão q.isc~plinar federal, estadual ou municipal poderá. 
nêles o nome do último eleitor ms~ § 5· 0 O Presidente e o Vice·-Pre- até 3) (trinta) aias. ser rem:JVido ou transferido, cx-o(ft~ 
cri to e 0 número do respectivo titulo, sidente da República, o Governador e Art. 31J. O juiz eleitoral fornecerá cio, para cargo ou função que devlf. 
fornecendo aos diretórios municipais 0 Vice·GQvernador, OS membros di} aos que não votaram por causa JUS· exercer fora da localidade de s•w 1·e­
dos partidos cópia autêntica dêsse Senado, da C.âmar·a dos Deputados e tificada e aos não alistados' nos t.é·c- sidóncia. no período de Sf•is r.t~Fe 3 
edital. _ . das As~embléias Legislativas, bEm mos dos arts. 3.o e 4.", n." I, do antes até três meses após a data. 

§ 1.o Na mesma data, serão en- con:o os candidat<ls a êsses cargos, ~~)~ Código Eleitoral, documento qu0 os da eleição. 
cerradas a transferência de eleit 1res derao 'Votar em qualquer seção eleHf;-. isente das sançües Iega"is. Parágrafo único. A proibição vi .. 
e a expedição da 2.11 via do titulo, ral do Município em que estiverem Art. 31. Nas eleiçõ~s supl-em':!;lb- gorará: 
por perda ou extravio, devendo cons- inscritos, tomando-se-lhes o voto p-:;la res, quando se ref.erir~m a cargos 9e aJ pa1·a todo o território nacionll.l. 
tar do têlegrama do juiz eleitoral forma referida no art. 87, § · 4.c do representação p-ropormonal, a vota':a·o nas ele!çàes para Presidente da H.P~~:.­
ao Tribunal Regional Eleitoral, do Cóçl.igo Eleitoral. . e a apuraçãü far-se-ão exclusivamente blica, Vic-e-Presidente da Rnpúbilca. e 
edital·e da cópia dêste fornecida acs Art. 23. A distribuição dos eleito· para as legendas registradas. Congresso Nacional; 
diretórios municipais dos partidos e res, por seção, será organizada de" Axt. 32. Cada partido poderá no- b) p:u·a o respectivo Estado, q"Janio 

Prefere'ncl'a bede d à d " me ar 2 ldois) O.elegados em f;:.Hia as ele·.·ço· es forem para Govern .. •Jo·.·, da publicação da imprensa, os nomes o cen o or em ar ... a- .. 
dos últimos eltütores, cujos proc.?ssos bética do sobrenome. 1-Iunicípio e dois (2) fiscais junt{) a Vice-Governador e ·Assembléias Le-
de transferência e pedido de 2.• via Art. 24. Não se reunindo, por que.I- cada mesa receptora. glslativas; 

t . Parágrafo único. Quando o Mt!ni- c) para o respectivo Munkipio ou do título, por perda ou extravio, es~ q~er mo Iyo, a mesa receptOl:a. p,1de- . 
tejam definitivamente ultimados, e o 

1

r.ao os e_lettores perteiJ,centes a respec- cípio abranger mais de uma r.oua Di.Etritn Federal, quando a eleiçâl· fàr 
· -1 ·t t a se t · eleitoral, cada partido poderá nome.<t;- para Prefeito, Vice-Prefeito Oll ve~ 

número dos respectivos ti ulos elel o- 1y çao V'? a! J?a_ seção mais pr9- 2 (dois) delegados 1·unto a cada uma r-eadcr. _.. / , 
rais. · ·. Xlffia, .sob_ a JUrlSd!çao do mesmo juiz, 

§ 2." O despaCho de pedjdo de rec9lhendo-se os seus votos à urna da delas. :" ... Art. 40. As eleições serã(l s~m,we 
inscrição, transferência, ou 2:a" vi4 de seç~o em que deveriam votn, a qual Art. 33. A mesa receptora· não po- realizadas com a garantia de n· -;a. 
título, por ·perda ou extravio, profe- s~ra transportada para aquela em ~ue derá ser constituída, de m~mbros per· f-ederal. posta a disposição das au-
rido apó.s esgotado o prazo legal. tiverem de votar. ten-:::entes a um so partldo ou co- toridades c~mpetentes. 
sujeita o juiz eleitoral às penas do §N 1. 8 As. assinaturas dos eleitores ligação, a menus que esta abrat:Jtt a I Art. 41. Dep.ositado o voto na ürna, 
art. 175, n.o 7, do Código EleitoJra!. serao recolhidas nas fôlha.s de vmaçãiJ totalidade dos. me~~os. • o eleitor, logo em seguida, intl'c .... u-

Art. 21. o eleitor só poC.erá vohr da seção a que pertencerem, as quais, f 1.• 0 jUiz eleitoral escolhera ~ zir-á o dedo mmimo da máo esqu..:.o:l-
. t t b t ·· · nomeará •JS membros das mes.~s rt- em um recipiente que contenha Ll!lia 

satisfeitas estas exigências: JUn amen ~com asso recar as OI!clr::s cepto_ras d~n~re os nomes ma~C<).dos fornecida pelo Tribunal supet·ior Eiçl ... 
a) exibição do respectivo titulo· e 0 matenal r~tante, acompanhamo e~ llst~ tr1phce, até qual'e~t .. a e cmco t.oral ou pelos Tribunais Regi-Jtl .. ·I.:l 

eleitoral· a urna. (4o) dias ~ntes da elei~ao, peles Eleitorais. 
b) co{,_stando o seu nome da llst?L ! 2·• 0 transporte df!. urn~ e f:!os partidos e ~alianças de partidos. ~ 1.0 se 0 eleitor se encontrar im-

de eleitores da seção eleitoral em que documentos da seçao sera prO~lde~~:~- §. 2. Q A nomtação ~os ?lembro.:; dus possibilitado de utilizar 0 dedo mL­
deva votar, salvo as exceções expru;- do pelo membro da mesa ou ?ec:ec~:; .... o ~e~as re.cel?toras sem _feita em a~~·- nimo da mão esquerda para 0 Íltn 
sa.mente consignadas em lei. que comparecer! ou p~Jo prop-r-Io .JUlZ encta publica, anunctada p-ela _1,11- previsto neste artigo, ~eja em nr .. 

Art. 22. Salvo o disposto nos 1)<1.-
0.u pessoa Que ele destgna:~ p~ra ê.sS{' p:r~nsa, onde houver., e .. · por e~t.t.•.l,. tude de lesão física temporária ou 

!·~·grafos se;u1'ntes, é vedada a vo•.a- dftemse'J·a"rceomm.panhando-a os fi...cals que 0 f do n lugar prop1 o do J''lU a 1~a o • .· ... permanente seja por qualquer IJLJTrO 
çao em seça~. ele1t?ral diversa daq11~1a Art. 25 . Serão punido.s, com a oena e~eltoral, ·com, I?el~ menos, 5 (cmco) mctiv de '·erá ' r assi n.la-do .-.·a. 
em. que o eleitor tiver o. seu nome m- de de tença· 0 de 1 (um) a 6 (seis) me-. d;as de antecedencia. 

0
• \ se 1 n . , · p .... 

1 d § 3.o As mesfth receptoras .s~rão mesm~ ~arma, em ug,_a~ VIStvel ?e 
C lil o, ~ ses, o eleitor que votar sem ~umprir oonstitul'das de forma a atender, s·~:n- p~ef~rencia no dedo m.mmo da maQi 

~ 1.0 Votarao perante as mesas r~- as exigência$ referidM nos arts. 21 d1r lta 
t as · stl · pre que possível, a todos os parw1o.s . e o· . _ e 

cep or , nas QUa1s e verem se.nu~~ e 22 desta lei, e o presidente da mesa e coligações de partidos. ~. 2. A tm,ta a .511~~ se .refer.~ .. ~:t 
do, os seus componentes e os fiScaiS r.eceptora responsável. · ~ 4 .• Se os partidos e as colicr,-t"Ões a~t1g9 devera .. pos..,m.I catactelt.>ll. a. • 
de_ partidos, sem a eXigência da letra ' ~ " t d d Ie à r. ., 
b do artigo anterior desta lei, to- Art. 26: As sobrecartas para votação de partidos não fizerem a indic:1.çâ.o ~JS qr:.e, a el~n ° a pe • s me·' 
mando-se-lhes 0 voto em separado serão rubrica-das e numeradas de 1 no prazo fixado. o jUiz eleitoral farâ a_esapareça a·pos 12 horas, no nu­
pela forma referida no art. 87, § 4.~. (um) a 9 (nove) pelo president~ da ·as nomeações atendendo aos critér~us nuno. 
do Código Eleitoral. mesa receptora, sucessivamente, à me- t•eferidos neste artigo. § 3.o •Não será admitido a votll.f 0 

dida e no. momento em que forem § 5 ... A escolha de fiscal de par- eleitor que, no ato d·a votação, apre~ 
§ 2. 0 O juiz eleitoral poderá \·otf\.r sendo entregues aos eleitores. · tido não poderá recair em quem, oJr sente vestígio da tinta de que !·rata. 

em qualqUer seção eleitoral da zona t 27 0 1 'to d · d nomeação do 1·uiz eleitoral, 1·á fa"a êste artigo e seus parágrafos. sob sua J·urisdiç· ão, e os delegados Ar · · e et r que eixar e ~ 1 Votar · sem causa ·ustt'ft'cada pe1· tnte parte de •mesa receptora. Art 42. Compet rá aos Tribuua1s de partidos em qualquer sec.ão J < ' ~ ·u1·• el"t'to a! at· 3n ttr1·nta) ··'·'as Art. 34. Da nomeação para n1em· Regiona·is Eleitorais aplicar as .'J~nas eleitoral <!.o municipio para o qual lo- 0 } " ... .' · • _ e v . . •.a 
ram designados tomando-se-lhes 0 apo_s a reahzaçao da eletçao. mcor- bro da- mesa receptora. cabeiá recla- dt.-:ciplinrares de advertência e de sus-

• f . .· rera na multa de Cr$ 10(},()) <cem mação ao juiz eleitoral, dentro de 4S pen..c;ão até S.O ürinta) dias aos .iuizes 
voto ~m separa~o pela o~ma pr~scnta I cruzeiros) a Cr$ 1.000,00 {Um mil (quarenta e oito) horas, devendo eleitorais f: julgar, em grau de recurso, 
no alt. 87, § 4· • do Código Eletto_ral. cruzeiros), imposta pelo juiz. elei.tiJ· C.entrQ de igual prazo ser decidida. as que ferem por êstes aplicadas aos 

~ 3.o Podem votar, to:nando-se·lJ:~s /ral e cobrada mediante executivo Parágrafo único. Da decisão do juiz funcionários do juízo eleitoral. que 
o v~to pela fo~·~a prev.lsta no artigO -n~cai. eleitoral, caberá recurso para o Td- poderão tecorrer, sem efeito suspen-
8?, ~ 4.:·· do Cod1go Eleitoral, os can~ I ~ 1. o sem 3 prova de que votou na bunal Regional Eleitoral, sem efe1t:.1 sivo no prazo de 3 (três) dias. 
dldatos. . . · última eleição, pagou a respectiva suspensivo, interpost-o dentro de três Art. 43. O Desembargador do Trl ... 

a), a .Presidente e Vice-Pr~s1den.te da multa ou de que se justificou devida- (3) dias, devendo, dentro de it;ual buna.J Regional Eleitoral, que não 
Repub;Ica,_ em q~a!quer seçao el~llorallmente, nã-o poderá o eleitor: · prazo, ser resolvido. · exet-cer a.:; funções de President'e ou 
do paiS, nas eletçoes para Presidente a) inscrever-se em concurso ou Art. 35. O membro da mesa re- Vice-Presidente do me~mo, será a 
e Vice-Presi~ente _da Repúbl~ca e, t::ro prova para cargo ou função pú?hc~. ceptcra que não comparecer no lccal, Corregedor Geral da Justiça Eleito­
qua1qu~r se.çao eleitoral da clrcunsci'i~ íinve.stir-se ou empos.sar-se nêle ou dia e hora determinados para reJ.liza- ral da circunscrição a que perten !er. 
ção em que estiverem inscritos, u:ts nela; . · . ção da eleição ou alJandonar os t.ra- § 1.0 A.s atribuições do corregedOZ' 
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Geral saão fixadas pelo Tribunal su. \rificada no ato da votação, será _oi Art. 4:8. O empregado poderá d~i-~ tório, com a proposta das modifica­
perior Eleitora!, f', em caráter sup!e- f'leitor, ail}da, admitido a voLa.·r, de::a~ xar de comparecer ao serviço, ~t:m ções que julgar procedentes ou com 
t 1vo ou cUinpiementar, pelo 'frliiL:llJ.J q_l!-e ~--~~~ .1 o .~.-u_ ~.~u1u e~eü-J1 •\1 to seJa w·eju1zo C:o sa1~rio e por temp9 nàú a -~-~P1icação da ~mprocedência das 
1-.~g üUal Elert;.oral perunt~ o y_u;.-:·J JHSCl'HO na s:.:çao, se11do o seu \'OCO, excedente a. dms dias, para, o flm de argUiçoes dos partidos. 
atrv:;. 1 t • .:sla hipoi:ese, tomador em ~eparacto. se alistar eleitor. § 3." A Comissão Apuradora fará 

:!.." No desempenho de suas atr1~ C mo aw preliminar da ..avuraçào do Art. 49. Não se aplica.rá esta lel publicar no órgão oficial, diàriamente. 
bmçues. o Corregetlor _Ger~J s~ loco~ v~to, avcr.~uar-_se_-á se se tr&r_a cte aos pr~zos _n_ela referidos. relativa- nm boletim. com a indic~ção doo tra­
lLOVc:rC. pal'a as zonas elenora1s, 11DS l;."'..t:.:to.- em cond1çoes de votar, mclu- mente a ele1çao de 3 de outubro de OOlhos realizados e do numero de vo-
li~~umtes ca::-os: sií'e se realmente penence à seçá'L 1955, quando já esgotadoa na data to... atribuídos a cada candida·W. 

aJ PQl' de:euninação do Trilwnnl § 7.-.~ Verificada a ocorrência de que de· sua publica-ção. · · I Art. 53. E' vedado promover, n::> 
f:'-'t'erior Eleitoral ou cio Tr.bunal n.e ti".a~a o pa1:agrato anteriOr, a .nm:a Parágrafo úmco .. Os demai.:> r .. :.:us dia da eleição, com o fim de impf·Ciil', 
g~rmal Eleitoral; I E.eltoral, antes de encerrar os .seus entrarão em vigor 10 (dez, dias cte- embaraçar ou fraudar o exercício do 

a1 a. pedido aos juízes eleitorais; "1'.\b<i.·Jho.:, apurará a causa da om1s- pois da- publicação desta lei. sufrágio a concentração de elettores, 
c) a re-c;_ueriiu-cnto do fartido, de- sãu. Se tiver havido culpa -ou cilJJú, Art. 5o. Além dos casos previ.c;tos sob quaiquer forma, e o forne;imento 

fe: :to pe:o Tribunal Regional; . se•~ apl~c~Cia ao respomavel, na p~·1- no art. 123. do Código Eleitoral, é gn~tuito de alimen~ e tmP.-;porte. co-
O: I sempre qUe entender ne.cessark. mem- mpotese, a pena de suspel.~..::;ao nula a votação: lf'tlvo. 
Art. 44. No alistamento eleitornl até trinta t30J dias, e, na óe:;undu, a) quando votar ·eleitor indevidrb- Pena: detençã~ de 6 meses a doi& 

qut: se reabrirâ.' a 1.0 de janeiro de a .1e detenção, por um tlJ a tr.§s \...il mente inscrito, ou que· haja ·ido ex- anos. 
J95J. serão .adotadas "fôl~as indiv- meses, ou J.nUitu, de lhum mil cruzei- cluído do alistamento, desde que o· Art. 54. O serviço P'ÍiJ:j..:? de qual­
duaU. de votação", de acõ:·cto CIJIU o l"OI:iJ CrS l.OOO,!i"O a \_trés mil cruzei- seu voto não tenha sido tom.:.do com' quer repartição, federal, estadnal, mu ... 
nwdêlo anexo m.0 v. rcs1 Cr$ 3.Cf.{l,00. as cautelas do § 4.0 do ·art. 37 do nicipal, autárquica· ou de sociedade 

~ 1 o .tL::; .tôlhas individu&·is de vo- · Art. 45. A partir de 1.0 de j~w Código Eléitoral; ctt. economia mista, inclUslVe o res-
ta·;f.o seriio c~mserv~des em pa~t~~.! ne;ro de 1956 0 cidadão para ::tlis- b). quando votar eleHor de outra pectivo prédio e suas dependências. 
1.m1a_ para .cada ~~eçao ele-ito.r~le; r~: tal~-se, devera' preencDer,' d1.1 própno seção, a Dá?. ser nos ca.sos cxpresa.::,- não poderá ser utílizado para, t.enefi­
meuctas, l!o: ~cas1a.?.- das ele1ço s, e a~ punl1t., em canório, na presença do mente admltt_d~s em le1. _ ciar partido ou organiz-ações de ca.-
mes~s rec-p.oias, s~tao por estas ~- escrivr.:.o ou de funcionano desig!l:tdo ~a!ágrafo umco. N.a apuraç~~ do.s ráter político. 
caumh8.-da~ ?om -~ ~rn.a e os~ de~na:_.::. pelo JUÍ~, a fórmula impreésa que_lhe el:Iç?es, a Junta Eleitoral venflcarà, Parã.grafo único. O disposto :J.este 
documento~ aa el. .. tçao a~ JUn_~.,.s Ele1 ser_ forne~ida (modêlo ane:;;o n.~· .l•, pr~vmmente,. se ocorreu qualquer ~os :1rtigc será tornado efetiv.J, a qual­
toraJ.S. que as· devo~verao. tmdo~t•~s entregando, no ato, três retra-tos CO!l! cases de nu,lldade de vot.ação prev1S· quer tempo .. pelo ôrgão competente 
"trab~lhos da ap_~raç_ao, ao re~pec ... vo a dimensão de 3x4 e um dos· ào- tos- no art. 123. do Código Eleitora-l da Justiça Eleitoral, conforme o ílm­
ca-:torio, ond~ 11carao guard~c.ras. 

1 
cm •• ento.s a que se refere 0 § Lo ao e neste artlgo: bit, nacional, regional ou municipa.l 

!i 2.o Ao aliStar-se, ,rece.t:era '? e.~l- a:·t. 33 do Código Eleitoral. Ar~. 51. Ate. às_ 12 horas . ~o dia do órgão infrator, media:.1te repre-
tor um extra!~ de su_~ folha l;.)dtVl· § 1 .0 0 escrivão ou funcionário de- ~e~umte. à re~llzaç~o da ele1çao, 3 sentação fundamentada. d~ autoridade 
d\_llll de votaçao, de acordo com~ mo~ Slgnado, depois de atestar, a seguir, J.UIZ ele1toral e _obngado, sob as.~- iJÚblica, representante partidáno ou 
ct.elo _a ser . ~p~·o1vado pe~?. Tno~m~~ ter siao a fórmula preenchida em sua nu.-,_ do a-rt. 17::~, I~. o 15, do qpct1g0 le qualquer eleitor. 
S~pen_or Ele~.ro~~·· qu.e . te~. a .. a d n presença pelo próprio requerente, to- EleJ~oral, a com~mcar ao TrwunaJ Art. 55. As estações de rádiodifu .... 
mu:açao. de TloUlo El:_Jtoml ~ ~o.n: mará a assinatura do mesmo na "fb- Regl~mal, bem assim aoQS dele~ados de são irradiarão gratuitamente durante­
tera, al~m ~os ele~eDLOS_ nece-~sar.:-o.:.l lha individual de· votaçã·Q" e do pe- p~rtld_o perant~ êle credenciados o meia hora por dia e d'J.~·antf; .do:s 
a sua tdentldade, mclus~ve f O lO~- a-~ dido lhe dará 0 re.cibo tmodêlo. nu- numero de elertores que votou em meses antes .de cada pleito um Pro­
na, ~ nu~nero. co~r~sponaente .ao. da merO 3). ~ad_a ~~ das seções da zona sob su::~. grama organizado pela Jusuça .t:lei­
refenda folha mdlVlduai ~ a m_drcu- § 2.o Deferido o pedído no pralO JL;!lSdiçao, bem como o total de vo- toral, para a. d>vulgação de instruções 
ç:l·~. por ~xtenso, da. seçf!.O eleit•ll':.ill de cinco .dias, o título a que se. re- tantes da zona. · · ;õbre o pleito, inclmh•"' r" ta. hf'rári'l 
em ~ue ttver sid'J ~ns~~lto.. ·, I fere o § 2.0 do art. 44 será entreg'le ~ .1.

0 Se h~uver retardame:nto n~s e local onde se realizarão os comi-
~ 3.0 O €'leitor, ftcai~ vmc:ula .. cto mediante a apresentação do re~ibo ~ed!dz..s .refendas_n_o art: 89 do Co- cio;;, bem como os pR-Itidos que os 

:per~anememente. a. seçao . eleito. a! mencionado no pn.rágrr.•fo anterior. M digo Eleitoral; o JUl~ eleitoral, ';~~.SI~ promovem .. 
1nd.cada no seu tü.ulo, salvo. próprio eleitor, ou a quem 0 apre- que a.s receba, fara a comun.caça~ Art. 56 • 0 art. 46. § 3.o, do CódjgD 
.a~ .se s~ ~ran~fenr de zona_ou n:u- sente.. constante dêste arti~u. _ Eleitoral pa!sa a' ter a seguip.te rt:-

nlC!:_Jlo, h1pote.:e e~ que 8l f~lha IW § 3 .o Se indeferido 0 pedido, 0 Jviz, § 2:0 Essa c?mumc.açao s~á fe_ita da~ão: 
dividur.l será er.vtada ao Jmz I.:le1- '1." mesma data inutilizará a fôlh:l por v1a postal, em oficiOs .regiStraaos, 
toral ·do novo domicílio: . ndívidual de vOtaçã-o aSSillla<ia pelo à~ que o j~iz ele.itoral guardará cc.-

b) se, ate 60 tsessenta) dias ant~s ·equerente, a qua-l ficará fa.zenrto pia no. arquivo eleit?ral, a~ompe.nhada 
da eleição, provar, J)erante _o_ Ju~z .1arte integrante do processo, dêle não d· rectbo de corre~'!· . • 
Eleitoral, que mudou ?-e. _resldencta 1odendo, €'lll qualquer tempo, ser re· § 3.0 Qualquer eleito! _ou candrda..,o 
dentro do mesmo MumCJp~o, de um i~"ada ou substituída, sob pena de m- poderã; ob~er, por certtdao, o ~eor da 
distrito para outro ou para _lugar . oner 0 responsável nas sanções pre- f?mumcaçao a que se re~e!e est~ ar­
muito dist.ante da S€Ção em 9ue ~e .istas no art. 17-5, n.o 12, do Código ·,Igo, .sendo def~o ,a~ JUlz ele1toral 
Rcha inscnto; _caso ~m que serao fP-1- Eleitoral. :ecusa-la ou procrastmar a sua eu-

'
1Art. 46 •••••••••••.•••••••..• 

§ 3.0 Quando os lugares a se-­
rem preenchidos nas Câmaras Le­
gislativas forem dois, serão·· êles 
distribuídos segundo as regras 1 
~ 2 do art. 59 e quando forem 3 
ou mais far-se-á a distribuição 
pela forma estabelecida. no a·r"'" 
"Ligo 58 dêste Código". tas_. ~M _ref~nc!_a~ fol~as e z:o titl~lo Art .. .46~ Os atuais titulos..:,eleitoraiS trega .ao requer~nte. ~ .. -:.. 

eleltot~J pata esse f.m ex1bjdo~ as e 05 expedidos ate Jl de dezemb':'O Art. 52. Os tla.balhos da _Comitsao t Art. _.57 .. Finda a apuraçãJ de c;u\a 
a.ltera':oes c~rrespondentes, deyida- de 1955 perderão sua. validade a par- ~pur~-d.ora, a .que se refer~e o art. 108 dia, se 'a junta eteítoral não cumprir 
J?el~t~. :;tutent1eadas pela autondade til de 1.11 de julho de 1956, sendo a<~ Codigo Eleitoral, poderao ser a~~~- 0 disposto no art. 91 Oo Código Elel­
JU~lct~rl3 · . substituídos por fôlhas individuais de panbad_os por delegados dos par:.tnos toral, cada um dos seus membros se-

~ 4. O .t~~ul? eleitora~. a. qu~ .se te- votação, segundo o disposto nos ar• nêles mteress~dos, sem que, entre- rá multado em crs l.!KlO,oO (hum mil 
potta o f!.uagtafo al?te1.10r ~e1y1rá .. de tigos 44 e 45. facultado, porém, ao re· ta.:1to, ~êles mt_ervenham com pro- cruzeiros). . 
pr.J\"" _de que o eleltor esta mscnto querente instruir 0 pedido com .o ti~ :estes, Impugz:açoes ou recursos. 
na seçao em que. deve votar. E_, uma tulo atual em substituição aos do~ § 1.0 Termmados os trobalhos. da 
vez datado e assmado pelo pre~Idenr.e cumentos referidos no § 1,o do ar .. comissão Apuradora, o seu relatono, 
da mesa receptora da respectiVa sr· tigo 33 do Códlgo Eleitoral. de ql}e trata 0 § 3.0 do art. 108 do 
ça.;, servirá também de prova de ha- Código Eleitoral, ficará na secret.ana 
ver o eleitor votado. Art. 47. As despesas com o re- d() Tribunal pelo prazo de 3 (três I 

§ 5.0 O eleitor será admitido a vo· troto do eleitor, a que se referem 03 dias para exame dos partidos e can~ 
tar a·inda que deixe de exibir no a.~o artigos antefiores, ficarão a carg!> .iidatos interessados. que poderão exa· 
da votação o seu título, desde que da União e . serão feitas pela Jll.)tiça minar ta-mbém os documentos em que 
:5eja inscrito na. seção e conste da Eleitoral, de acõrdo com as instru- êle se baseou. 
respectiva pasta a sua fôlha. indivi· ções a serem baixadas pelq TribtmaJ § 2." Terminado o prazo supra, os 
duJ.l de votação. Neste caso, a proya Superior Eleitoral, par conta das do~ partidos poderão apresentar as suas 
de ter votado será feita mE'dia.nte c:cr- taoçõe:s que êste deverá jistribuir reClamações, dentro das 48 (quarenw 
tidão que obterá, posteriormente, no anua-lmente aos Tribunais Regionais, e oito) horas seguintes, sendo e~tas 
juízo competente. . na proporção do volume e cresci- submetidas a parecer da Comissão 

§ 6.o No caso de omissão da fôlha rnentQ do alistamento tl~itoral em Apuradora, que, no ·prazo de 3 (ttês) 
individual ne. respectiva. pasta, ve- cada circunscri~ão9. óia.s, apresentará aditamento ao rela-

Pa-rágrafo único, A reinddência. 
;~.carretará a destituição da junta elei ... 
tor: .• , sem prejuízo da re:Spansabíli ... 
dade penal que no caso couber. 

Art. 58. Ficam expre~-amente re .... 
vogados o art. 127 e os §§ 5.0 , 6.o e 
9.0 dv art. 87 do Código Eleitoral. 

Art. 59. Será feriado na-cional o 
dia 3 de outubro de 1955. 

Art. 60. Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. ·revogadas 
r disposições em contrário, 

Câmara dos Deputa.<l<ls, lt"" de julh" 
de 1955 - Carlos Luz ....;. Barros Car• 
valho - RUlJ Santos. 

' 

• 
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públicos .sejam fontes desses enrique 6 bunais de contas que existem hoje 
cimentos, se tem tentado diversas pro- em quasi todos os pafses civiliza .. 
vidências. dos. TransfOTmando a mera a ti• 

As medidas consubstanciadas no vidade da Contraste numá. verda-
projeto n.o 2ú1, de 1952, da ·Câmara, deira instituição, com órgãos c 

I ampliam muito o parágrafo único do funções precisas, legou êle à pos"'" 
art. 24 do Estatuto dos Funcionários teridade um instrumento impres-
Públicos Civis da União redigido cindível de comprovação da lega-
nêstes têrmos: ' lida de e morãlidade da adminis-

"0 funcionário declarará, para tração financeira . do Estado c 
que figurem no têrmo de posse, aferído1· rigoroso da consctêllcia 
os bens e valores que constituem democrática. de um povo. pois só 
seu patrimõnio". Onde êste vote as suas leis e 

Essa orientaçãv de. exigir dos fun- meios e fisc?liza. de modo efeti~ 
cionários, ao ensejo de sua posse, vo. a sua execução. 6 que .o;;e ma-

Senhor Juiz Eleitoral da. •• •• •• zona. 

(Modêlo 21. 

.. (~~t;d~· ~·i;in · · · · · · · · · · ·: · · ~ · · · · · · (Pr'dúS~ã~) · · · · · · · · · · · · · ·• com 

a.ncs de idade, nasCido em ,. .. • • .. de , : .• ~ ........ ·..... de 19 ........... , 
uma declaração de seus bens e valo- nijeste uma autêntica democra-

n.atural de .................... '." .. 'à4~rii.~íp·.·i~· e· :iistã(i.;)· .......... ···•· .. •I res,•é muito antiga. Os arabes, povo cia. (Obra citada. fls. 21 e 22). 
do qual diz Gustavo le Bon, deram a Roma que dominou tanto pela fôr-

filho de ............................................ _ ....................... . hi.stória um exemPlo surpreendente· t::~. ·e. ainda hoje. domina pelas suas 
de sua eficiência; cuja civilização tradições, pela influência do seu di­
oo_nstitue um dos mais portentosos reíto romano, na legislação do mun-

e de. · · · · · · .... · ....... · ................................................. · ...... , feitos humanos, tiveram um califa dg, no período da Realeza. não teve 
chamado omar Ben Khattab. um sistema de administracão das fi-

requer a sua inscrição como eleitor, para o que oferece o seguinte documento 

comprobatório de swas declarações .................................. ~-·, .. . 

....... (Cid~ de) ...... , "· · .. de · · .. · · " .. " de · ·"" 

......... , ............................. . 
· ~.'\ssinatura Jo requerente) 

A teto que a presente fórmLla foi preenchida· em minha presença pelo 
requerelltE, do seu próprio puúho. 

Data supra. 

(Modêlo 3) 
Recibo 

Eleito emir· dos crentes, in~tituídos nanças públicas, nem -de Sua' fiscali~ 
do t~souro nacionã.l arabe, êsse califa, zaçáo. 
con.s1derado gênio pelos seus biogra- No periodo da República. modifi· 
fos, tornou-se famoso pela justiça cou-se a 6Ua .estrutura administrati­
com qu: aplicava as leis e pela sua va_ A atividade financeira do 'F..stado 
conc~pçao da arte de governar: cresceu, reclamando uma melh-or sin­

Fêz norma do seu· govêrno, ao es- dicância dos dinheiros públicos. 
colher um governador para as suas Na. República..· a administração fi­
províncias. avaliar-lhe a fortuna nanceira de Roma foi confiada ao seu 
par_a_ confront~-la,- depois, e, assim: senado. que exercia também funções: 
ve~·Iflcar se os governadores se apro- fiscalizadoras sôb1·e os magistrado~ 
veltavam do cargo para alimentar in- que geriam os dinheiros públicos. 
ter&ses individuais. Tantos foram os· a1:>usos com~tidos 

Certa vez, o governador do Il·aque contra o El'ário·Público. tal o ~ritérb 
Ataba Ben Sufian, regressando d~ uolítico dominante nas decisões do se­
Bagdá, teve a surpresa de encontrar-~l!ado, que tais funções lhe foram re-
.se. com o califa ornar no meio do c a_ t1ra das. . . 
mmho. O emir dos crentes notou que .. Datam, POrem do pertodo republica­
o seu fu~c~onário usava caras roupa- ~o em ,t;o_::na, as ~amosas leis Carne- . 
gens, alem de possuir uma grande ha e_Au.,u:)ta punindo os atos de con­
fortuna em ouro. Interpelou-o sübre cus~ao e de peculato com a pena de 
~ origem dessa fortuna. Respondeu 0 exiho. . .· . .. _ . 
mterpelac.o, com revoltante cinismo No Im~eii:O. a fisC~JlZa<;ao das fl~ 
pelo .nenos para aquela época: ' nanças pubhcas contmum;. m_ais ou 

E.stado de ••••••••••••••••••••••• · ....... . 

•·sou governador duma t'erra men?S. nos molde_s repubhca~os, pre­
ricB:, que me permitiu negociar e dommando, todavta, a autortdade do 

Z El 't 1 ennquec.o. ,. soberano. 
• • • • • • • • O!la e1 ora . A t "r · . . Embora a influência do direito TO-

......... ' ......................... ······· ··············· .................. .. 
\Nome do requ~rente) · 

têz l-'nt-:ega nesta data do seu pedido Je inscrição como eleitor. O Sf"U ti­
tulo será entregue, oport-unamenc_e, m~diante a apresentação dêste recibo. 

..... '<êid~ci~)·" .... , ~ ..... de ............ dê 

A Comissão MiSta de' Reforma Eleitoral. 

E' L~ DO E V AI A IMPRI!VU~ O SE-~ 
GUINTE 

Parecer n. 769, de 1959 
Da ConÍissáo de Constituição e 

Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
C'àmara n.o 2Ql, de 19~7 que pro­
vê quanto ao disposto no artigo 
141, * 31, segunda parte, da Cons­
tituição e dá outras pro,;idências. 

Relat<Jr: Sr. Cunha Melo 

O· projeto n.0 201, de 1952, da Câ­
mara dos Deputados, não tem vício 
de inconstitucionalidade. 

Co.1;;ideramo-Io de grande oportu­
nidade ,do maior sentido moralizador 

Temo-lo mesmo como lei compb­
rrent::tl' da Constituição, 1ei que, 
como muitas outras, já vem tarde. 

lent-e contra o maior mal dOs 
ses sem longa educação de 
ponsabilidade administmtiva. 

pai­
res-

respos a, como é facll de compre- mano sôbre a.!:l Ie!Yislaões: do Mundo !>e 
ende~, âhocan_te para um cidadão da verificasse mais i;o 'domínio do dir~i~ 
mora o Califa ~mar, enraiveceu-o, to privado, não se pode deixar cie 
provocando a segmnt-e resposta: proclamar e reconhecer que êle in-· 

"Mand~i-te para governar 0 fluiu tambéín em .instituiões do direi-
Ir_aque com justiça e Probidade· e to ~úblico. . , 
~ao para negociar. furtando âoo; D1~. _com mmto acerto e grande 
arabes .. Deves saber aue comé"'- erUdtçao, o professor Alfredo Cecilia 
Cio e política São incoínnatfveis · Lopes: ... · 

E. ~s palavr!ls. seguiu-se' a ação ."A ordenação das finanças pú-
enérgic~ e morali:?adora: bhcas. a tomada d~ contas dos 

O Governador do Iraaue foi funcionârioo; dêle ir.cumbidos pe-
preso e obril!ado a entreo-ar !lO -rante os magistrados colnpeten-
t~~ou:-o !']acionai a f01·tuna "adaui- tes C~l'!'l_ a promoção de sua res-
nda com o prestígio. das funcões''. ponsaoi~Idade. e a COIJCei~nação 

Doutra feita. percorrendo om3r os do.s rlehto~ ~ontra c .erario esta-
arredores de Meca, viu um prédio lu- tal_, _ constlt~tr~m v~h95a C•Jntri-
xuoso. Soube aue era ãum out.ro go· bmçao. do _diretto publtco romano 
verna~or. de Bahrain. e, disse: . à ~eg1slaça:' subsequente. Teve. 

_Por Alá. As moedas furtadas razao, :ctest arte .. De ~run, · quan-
lnsJstem em levantar suas- cabe- do, a este r~peüo diSSe: 
cas. Confisauem 0 prédio". (Vide Roma, assi_!TI. com a vastid.i.o de 
Poetas e c;aligas _ Mussas Ku- suas conepço~. com a _sabedoria 
raiem - fls. g e 9) . de sua orgamzação pode ensinar 

A necessidade do contrôle e fisca- aos povos posteyiores, mais Aqu~ 
lização dos bens e dinheiros públicos qualquer outro antigo podét, a 
de·ve cons~ituir. preocupacão constant~ a1~te . de, bem governar a finança. 
da sobrevivênCia de qualquer regime publica . 

No Código de Manú_ na fndiil. n~ (Obra: citada, fls. 35) . 

Há muito d-everia ter surgido, e, 
há mu:to deve:'üf existir para ser ri­
gorosamente aplicada. 

antigo ~gito na Fenicia. ·na PefSia. Na atuf!,lldade, eu:_ todos os. ?aíses 
nos Logistas. na Grécia, onde vamos d~ ~undo, o controle das fmanças 
encoptrar. os • embriões dos· nnssf)s pubhca~ é Problemas que tem mei:eci­
at~ais Tnbuna1s de contas, na 1 :.u:cte d_g ·as melhores atençoes. A~ J~glsla­
Médla .. na antiguidade mais lomdn- çoes. de todos .os_ países c!vi~Izados 
qua. !la ptualidade mais adiantada conf1am-no a 6rgaos ~pec:air~a~os, 
e!TI todas as épocas em todos 08 re.: que, embo_ra com denomm.açoe~ dife­
g~mes, tal necessidade foi comnreen- rentes. co limam. o. mes1:no objetivo de 
d1da e se tem procurado atendê-la: da moralidade _adm:mstrabva .. 

voltar .melhor maf!eíra. (Vide Ministfo clau- A denommaçao des~es orgã?s não . 
dino de Oliveira. tese apresentada 9, im~rta. Eles vale!fl, _tem a mav:n· an-

111, conferên~ia dos Tribunais de Contas ~ndade, pela essenc1a de suas f'Jn~ . 

O fim do Século XIX interrom­
peu a na.scente "tradição da ho­
ne.stitladc dos homens públicos. 
A ascer.são_ dos homens públicos 
que nb.o produzem teve a canse .. 
quêrJcia de a'cirrar o aJ>:€tite dos 
de:;honestos e dos aventureiros. 
Sem lei que os .obrigue - e a 
todos os funcionários públicos e 
em.>r-egados de entidades autár­
quicas - a -inventariar todos de 
anos o que têm e ó que têm os 
seus parentes sucessíveis e à pu­
blicação dos seus .haveres e ren­
das, anualmente, e sem o actio 
popularis nos casos do § 31, 2.a 
parte, com percentagem de prê­
mio ao denunciante e julgamento 
pelo jun, 

e di/icil jazer o . país 
àquela nascente tradição. 

No ütado ~ 31, segunda parte, do (Constituição com. vol. 
r.rt. 141 da Coru:tituição de 18 de se- fls. 367). 
t~mbro de 1946, e.stá determinado: A· "nascente tradição de honesti-

.. A Lei disporá sõbre o seques- da de dos homens públicos", na reali~ 
tro e o perdimento 'de bens, no dade, stí muito minguada. Em ver­
caso. de -enriquecimento ilicito; da~e, em todos os tempos, povos e 
pur influêecia ou · com abuso de · regm· es, alguns cidadãos se têm ser­
cargo ou hmc,.-ão pública, ou de vido das funções e cargos públicos 
emprêgc em entidade autãrquica". por todos os expedientes, para enri: 

C::mentando êssc texto constitucio- qt»eer, para· ganhar dinheiro para !i 
nal, escr~veu o Sr. Porites Miranda: e parente~~. 

"A. 2.8 p::trte do * 31, do artigo Desde as mais remotas 
141 d:t Constituiçâ<?, é a:-ma exee- para evita:· qtte os dinheil'os 

épocas, 
e bens 

em Cuba) . • çoe.s. 
Na Europa, domina o tipo c1ássiN 

das Côrtes de Conas da ItãHa. da 
França e da Bélgica. 

A fiscalizacão 
postulados dos 
ses. 

financeira foi um dos 
legisladores atenien-

~ Em seu magnifico lh-"l"o - nensaio 
sôbre o Tribunal de contas" di2l o 
ilustre professor paulista Dr. Alfredo 
ceemo Lopes: 

• Atenas com a, sua important€! 
legislação concernente à tiscali­
zaçAo dos dinheiros pública&. 1&n­
ço-u 06 nllcerces históricos doa trl-

Na .América, com algumas honrcsas 
exceções, nos países que sofr~ram a. 
influência da missão americana Kem­
meres acentua-se a exitência das cha­
madas Contadorias G€ra!s. 

Têm, por exemplo, Côrtes ou Tri­
b~nais de <Xlntas, França, Itália. R~l­
gica, Alemanha, TU!·quia, He-;u::~nha, 
Holanda. Egito, Grécia Hol".õuras, 
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Iran, portugal, Brasil, Cuha, e outros 
patses. 

Nos Estados Unidos, na Inglaterra, 
na. Argentina~ BOlívia, Chile, Colom­
bfa, Equador, Guatemala (Derection 
General de Cuentas), Panamá, Para­
guai, Perú, Uruguai, e Venezuela, exis­
tem contdorias Gerais, algumas da.s 
<:J.Uais c-amo órgá:os colegiados, e, àS 
vezes, com maiores poderes que os 
p16prios Tribunais de Contas. 

Nos países americanos, par tnrtuén­
cia ainda da f9.mo.sa missã-o ,Kem­
meres, em regra, predomina o tipo das 
Contadorias Gentis. 

NQS paLses européus, tais org$-nlza­
·ções adotaram o tipo clássico do· Tr!­
bt.nal de Contas - francês, belga. e 
itatian(l. 

Na doutrina oontemporl\nea, se sus­
tenta a necessidade de dar aos orgâú.s 
fiscalizad.ares da aplicação dos jmhel~ 
ros públicos as faculdades, e prestigio, 
a importância dum novo Pode.< do 
Estado. Elevá-los a. um PQder autô­

.namo, capaz de estabelecer, com ín~ 
teíra independência, o equillbrio abso~ 
luto' entre o Executivo e o Oong1·esso. 

•· Om novo PQder. imbui do, em 
matéria !inancelra, da justiça e 
eqüidade dum Poder Judicuir1o 
especializado.· :€ste ideal está, tn .. 
discutivelmente, mais na organt .. 
ZP;ÇS.AJ dos TribunaiS de Cont'.lR que 
na dos organismos impessoais". 

Esta a tese .rnuiW discutida e vl~o­
. rlosa no 1.° Congresso dos Tri!Junais 

de Contas, realizado em Cuba, em 
'1953, a que compa:.-ecemQs. como l"ej:)t'e­
.sentante do Brasil (Ponência do Tri­
bunal de Cu:fntas de Cuba} . 

• • • 
Entre nós, existe um Tribunal ct-e 

' Contas, cujas origens vamos ent.::Jna·ar 
em diversos atos do periódo co1onial, 
e nos albores do regime reo'J.!>I!cano. 

A sua cria.ção desde 1B9i, 1nscr1ta 
em preceito c.onstltucl.-onal, atesta o 
alto sentido de honestidade dos nossos 
homens públicos do porte de Manuel 
Alves Branco, Pimenta Bueno, Gaspar 
Martins, João Alfredo, · Visconcte de 
Ouro- Preto, Alberto Torre.!, :::1 gentat 
Ruy Barbosa, e outro~. 

Alberto Tõn-es considerou a cr!1~l\.o 
do no.s.so Tribunal de Contas. 
"a mais rara conquista do regime r~­
publicano .. 

Ruy Barbosa, a respeito desse ó'rglt<.•, 
numa .E!xposição de Motivos, éec!a­
rou: 

"um corpo de ma.glstraoo.s 1nte1 .. 
rnediária à administra,_;ã.o e à JeglS­

latura, que, colocado em posiç!t.o 
autônoma, co:m. atribuições de re­
visão e julg8.mento, cert:ado d:e 
garantias contra qualsqUH amca­
çus, PQssa exercer as Sua.s funções 
vttaíS no organismo eonstLuc1o­
nal, sem risco de converter-se e:n 
instituição de ornato a,Pa!'<J.t.<:so -e 
intitil'•. 

• • • 
No nosso regime, o 'l'rl'JUP\al i.'lf'! 

C<mtas é um órgão sul-generts, c.ont 
manifestas funções judicantes,. t:.ntre 
~ quaiS, a precipua, a fundamental: 

"é. a de julgar a.s contas dos re.s­
pon.c;âvels por dinhe!Í'ns P outros 
bens ptiblioos, e o.s administrado· 
res --oa Eentidades autârqulcas• • 

• • • 
tnfelizmente, por motivos 1iversos, 

não tem podido o nosso 'l'l'Jbunal de 
Contas ex~rcet ocm eficiên~i:l. com 
reais proveitos para os co.Q1·es pt_bUcc.s, 
esse sua junção d~ moraliza:tc::-.1. 

A onda dos que não qurem ser Hs­
calizados. sem-pre crescente, crill-1he 
tõdas as dificuldades, Che:'5dndo a tê-lo 
como um estorvo à própria 1Jiarcha 
dos ne2:1'Jcios admínistrati\•os. Nos vá­
rios projetos de reformas fl.dm!ni.st.ra­
tivs.s s-ernpr~ se propôs rlíml!1llir-1he 
as faculdades, Quando mais aconselhf1.­
vel e honec;to serã. ampliá.- las. Por tsto 
mesmo, não é desacerto aformar-s-e 
oue. na realidade, entre nós, nã.o ha 
fiscalização financeira. -
·A~nas 13.34% da nossa rec-eita pas­

sa pela fiscaliznçiio do Tribunr.I de 
Contas. Os restant-es 8"6,66% n§.o che­
gam ao seu exame, nem a. prior!, nem 
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a posteriOrf. Lela-.se a palavra du 'pró- mais variados. São verdadeiros Pro- descumprimento, não se estabclet:ell 
prio Tribunal de Conte..s: teus. sançáo alguma. --~ 

"0 levantamento e o pr~;Huo Em geral, esses enriquecimentos são os servidores da c. o. F. A. p. e 
dos processos de tomada d~ con- mais comuns por parte de gestores das suas sucursais nos Estados e Mu­
tas sãó da. alçada da' Administra~ de bens, e dinheiros públicos. nicípios, até agora, em grande núme ... 
çâo. O Tri·bunal não prepar~, não O peculato é a espécie de c~ime ro, não a cumpriram e o Tribunal de 
Ieva·nta c<mtas: julga centu to- mais vulgarizado contra a admmlS- contas não teve meios para chamar 
ma das, preparadas, levaP..tadas". tração pública. o.s faltosos a cumpri-la, limitando~se 

E foi por isso que o a~1UacwsD Os enriquecimentos ilícitos, por in- a encher os seus arquivos com algu .. 
21Ministro Prestd-ente Bem~rdln.') fluéncia ou com abuso de cargo ou mas declarações que lhe foram t.nvia .. 
José de Snuza citava René Stourm, fu.nção pública, embora. igualmente das. 
apelando para a .solução rte, antes criminosos, são. de prova mais ~ifícil, Nas constituições de alguns E<.: ta .. 
de reformar as leis, reformar os por isto mesmo raramente pumdos. dos da Federação já se exige Jecla·r(l .. 
costumes, e esperando Cúm :d~"a- No texto constitucional do art. 141, çdo de bens e nmd~s dos im~cion{t .. 
lismo uma· inclinaçã-o espontânea. parágrafo 32, segunda parte, ao nos- rios ptiblicos, até mesmo de v·Jrtz.do­
em favor da boa ordem e da ré~ 50 vêr, estão abrangidos todos os ca- res de mandatos eletivos. 
gularidade, na confoimidad~ dos sos de cnmes p1eV1stos pelo nosso A ccnstituicão do Antaionns c:on .. 
reclamos e anseios da opini:lo pú- C,ódlgo Penai, no seu T~t. V, Capitulo tém essa exigência ampla pa~·a todos 
blica, 'n1aximé nesta hora d~ m- tirtico, isto e, a prev_anca.ção a falta os cargos e funções pUblicas, mesmo 
tensi1icaç!ío da fi.scallzaçã.IJ do.! de exação no cumpnmento do dev:r, eletivas (Vide art. 134) ; a de per­
negócios do Estado. a parte ou suborno, a concussao, I nambuco exigiu do Governado! e d03 

E recordava as oportunas pa- especulato, o e;:c~sso, Olf abuso e usur- secretários do Estado tVide rts. 64 
lavras do clássico João Barbalho: pação de junçoes publzcas. . . e 74); a de são paulo requer ~uamo 

"Mas a função, de si mesma Em todos ~s~es casos, da prabca. de I aos Deputados e ao aovernadm·, (Vi-
austera, corretiva e meticulosa do todos êsses cnmes, em &'eral. resulta de arts. 14, letra b. e 42); a do Rio 
Tribunal de Contas é de nat.ure- para os seus autores ennquccun~ntos Grande do sul, em termos antt)los -
za a gerar contra êle malqueren- ilicitos. . · para todos qUe exercam cargos uu 
ças, antipatias e des!orços", (Co- o Decreto-Ie1 n.0 3.240, de 8 de ~a1o funções públicas, eletivas ou náo, tVi-
mentários à Constituiç.ão). de 1941, muito :Pertin~ntemente Clta~ de art. 24 o, ~~ 1.0 e 2.o). 

Mas não é somente isso. Há do nos avulso_s da. Ca~ar~a. acompa- Na Constituiç5.o gaúcha se est8.be .. 
contas que não chegam nunca ao nhando o proJeto,_ Já dispas: Ieee mais a a obrigatOriedade do reg~s .. 
exame do órgão constitucíonal. "Ficam sujeüo_s ~ sequestro os tro p!·évio como condição indíspens<J4 
Está por levantar uma estatistica bens de pessoa mdtcada por. C~l- vel à posse, bem como 0 dever d~ 
percentual- l'igorosa do que chega mes de que resl!lt~m pr:J~~I~ atualizar as declarações sempce ':J.UC 
e do que não chega ao conheci- para a fazenda publica e POI m

1
- forem adQuiridos novos bens e aJl1.;-:j 

menta do Tribunal de Contas, e n:es co:'tra ~ b.oa ordem da ad fê do afastamento. do cargo ou fun;-âo. 
percentagem do que :escapa. a m.str_aça? pubhca e contra a São, porém, dispensados dessa r.xi ... 
qualquer contrôle. E' alarnmnte -publica' . xer a gência 05 funcionáríos que não exe!'"' 
é mais dO' que alarmante a mas- Tratando~se ~e pesso~ qu~ ~ ç Içam funções de direção, nem .sejam 
sa de dinheiros ptiblicos não fis- ou _te:r:ha exer~tdo funçao pu~~~~· ã~ responsáveis pela arrecadação ou cvn .. 
calizados. extmçao da arao r:enal ou. a ab , ç servação de dinheiros ou valores pú-

No ano de 1951, o Tribunal de do réu, ainda segundo esse diploma blicos, esp~cificados em 1e1. como se 
Contas examinou e decidiu 56.985 legal,~ . ~ . raca-o à vê, a exigência de declaração de_ osns 
processos não deixando sequer nao exclu_zra_o a incorpo . f e valores como formalidade prévta u:e 
um procésso de exercício sem de- fazenda publlca dos b~l~S N qu~ o- pcsse em caro·o ou funcões púOlit~fl..<; 
cisão, salvo os milhares que lhe rem julgados ~e .aqmstçao llegdl- mesmo eletiva~ como im'perativu d:! 
nã.o foram enviadoS. tlma nem 0 du'etto da Fazen a . . • . . . 

E o cálculo., embora· meio arb\- de Pleitear a reparação do dano m~oral ad.mtm~trattva, entre no~, ;a. 
trário, se faz no sentido de que só na .conformidade d.a lei cívil". dn~o .. ~onsta smlplesmente de leis ar-
uma percentagem infima de di- A · 1 · o 1 522 de 26 de dezem- l:1attas. 
nheiros públtcos é que sofreu ve- bro s deet~9~i se ·a l~i n.o 1. 711, de. 28 Está i~~erta em diyersos textos da 
nf1cação, dentre as ve1 bas orça-\ de outubro 'de 1952, prosseguindo ~o Co~1s;I~m;pes1 es~ad~~Is .. _ .~ t 
mentárias. , m'estno objeth'o de evit~r _enriqueci- t at\~ n .davet et qd J~. 1~?-0 CC•Jl~.~ .: 

O orçamento para. ~951, corn su-1 mentos ilicitos por influen~ta Ol! c_om a:u, _,n o ex o a p1opua Oll.coti 
plementações, autorizou despe- • abuso de cargo ·0 u funçao publlca, tm.çao Federal. . 
zas no montante de Cr$ . , .... \ res ectivamente, dispuseram: ~E mes~o chocante que .cert<?s Cli.J.n. .. 
22.875.731.458,80. · P "Os membros da c. o. F. d9:os, ges_von:s de bens e dmheJl'Os pu-

Verifica-Sé ~os Balanços que ~ S. P., deverãO faz:r prova ,de bl~tcos, llao te.ndo prestado co_n~as:, _oü, 
despesa efetivamente paga ftn quitação com· 0 Imposto de R.t.n- ~1eao ;;nd~.re~stago ;,~~~s 

1
red.:,UJ::lfS, 

de Cr$ 21.963.820.182,40. da Presidentes e servidores da m r q I aç~o o .1.Ll na e t.~n-
Entretanto, apenas 13,34% dos c.'o. F· S· p., e das c. o. A. P. tas, se cantll~at~m a se:>t>..~o;:es ,e 

pagamentos efetuados, ou sejam !icam obrigados a apresentar, . . d~putados, aplOVeitand?-~~ das um.-
Cr$ 2.931.100.311,67, vieram ao antes de entrarem no exerc1c1o mdades para~ nada SO!Ie1e.n. 
Tribunal t: Delegaçõe~ para re- de- suas funções, uma de~IUI:a- A declaraç~o~ de be~ e rend\ls~. nG 
gistro prévio ou posteriOr, confo~·- ção de bens e rendas propnas a!o de e?'pedtça~. do _dipl<:Jina de., dt,-
me est.á demonstrado. a segmr. e de sua.s esposas e deper:Uen- çoes ele_t1vas, S~la fo1nu_üidàd€; ~~.e.::-
{R~latorio Contas Pres1dente .Re- t declaração que devera se! to sentl_do mor~l e _mmto c~nCí.hte.a 
pública, 1951 - Ministro Pereira r~~ovada no mês de jUnho de para evit:;tr er:nq~ecJmentos _Il1CL<J~ â 
Lira - fls. 85 e 86). cada ano. c~sta da mfluenc1a das 1·etendas lu n-

Os fabulosos dinheiros das autar- Parágrafo único. As dec1ara- çoes. . . . 
quias graÇas. à re~o.Icitrãncia da mato- ções s~ráo enviadas por int~r- A. respe1~o ~e g~~tmes _de bens e d~-
ria de seus administradores, não têm médio da. c. 0 . F· A. p , den- P!l~u·os publlco_s, 1~1clUS1ve ~e J.dnn.-
fiscalização alguma. tro de 15 dias, ao TribUW:ll de mstradores autarqmcos, o Tt'lbumd di! 

contas, onde serão arquivadas". contas. tem severas faculdades eut.re 
Para julgar os respectivos Processos, (Lei n.o 1. 522, de 26 uc de- as qu~.~~. . 

não tem o Tribunal de Contas a me- zembro de 1951, art. 30 e pa- . J~lgar da _legal~dade de suas 
nor colaboração dos Poderes Ptibli- rágrafo único) . pnsoe~. adm1mstratrvas e ordenar 
oos. apezar de solicitar-lhes com uma Art 24 parágrafo único da Lei o sequeEtro dos seus bens e de 
insistência que já importa no seu n.a 1 :711: de 28- de outubr~ .de seus fi~ dores" (Lei 830, cte 23 lie 
próprio desprestigio. 1952 _ EStatuto dos FUncionanos setemta.o ~e 1949J. . 

Por êsses e outl'Os motivos, o nosso Públicos civis da união· Com o Iettospecto que VImos. de 
Tribunal de Contas tem, atualmente, · !azer, certamente fastidicso, OOjl2 J~ 
apenas uma ação de presença. :Nada "O funcionário declarará, pa- ,ramos demonstrar que, em tctao3 llS 
mais. Numa nova organização, será ra que fiquem obdgatOriamen- época.s, em todos os países, em t•JCOS 
prudente e oportuno dar~lhe uma te no têrmo da posse, os bens os regimes políticos, mesmo em go .. 
ação na fiscalização financeira do e valores que constituem seu pa- vernos de fato, dos mais 1·emotu;;; aos 
pais a priori, coetânea, e a p~steri?r- trimônio' • . mais recentes, sempre se cuidou de 
ri exame in-loco por funcwnárws Dum ligeiro coteJ'O entre os dois morali~a'r a administraç&o ptiblic:a, de 
sêus das contas qu-e examina e julga, dispositivos, acima transcritos, se per- preferencia, defender o Erário. 
e nufo-execu(:ãO de seus julgados. . cebe que aquela Lei, - de n.o 1.522, Nessa orientação de moralidade, se 

A um Tribunal assirn constitUldo, de 28 de dezembro de 1951, foi muito tem conduzido a legislação brasi.íui·a 
deverá. atribuil;:..se' também as medi- mais ampla que essa -o E')tatuto -. em todos os tempos. 
das que, em lei ordinária, devem ser no- 1. 711, de 28 de outubro de 1952. Infelizmente, as numerosas 1e1s que 
tomadas para evitar 0 enriquecln1en- ·Aqui, a exigência já aparece mais. temos sõbre o assunto, têm tido pt::'l-
to ilícito, por influência. ou. com a.bu- suave, restrita ao funcionário; aliâs, ca aplicaÇão. -
so de cargo ou· juncão pública, ou abrânge os funcionários, suas espcsa.s o sr. Temistocies cavttlcnnti, e-m 
emprégo em entidades autárquica. e dependentes. E, ainda mais, ali, _de- seus comentários à constituicã11 de 

Aliás. temos as expressões ~'ou em- termina-se que as declarações se]a'm HH~, trf!.nsbordante de entllsiasino !)e4 
prêgo em entidade autárquica", ,da.do renovadas bienalmente. rnvouu~se em l!l. l~Scrtção em seus t~xtos. 
0 conce\to d~ serem as autarqUiaS vez de evoluir-se, tornando a cxigên- "do seqüestro e perdimento de 
verdadeiras delegações do Poder Pll- cia mais objetiva, mais habil, para bens, decorrentes do emiqueci-
blico, como por abundàn~ia, com~ :rt:- servir à moralidade administrativa e mento ilícito, 
dundantes. os endquecrmento.s IiJcl- deefsa da Faze~dn Pú~l~ca .. Aliás, ~u- por in!luênc iaou com abUso de car. 
tos por Jnflu,!ncia ou com abuso de m~ e noutra let, a ex1~encm se toLna ~s ou funções públicas, assim se m .. 
cargo resultam de espedientel!l, os lnutll, Jlatus voei, po1s, para o ee~ n1festou; 
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"'O 31, in fine do are. Ul, re~ nal de Contas, órgão de nossa !isca­
. comenda uma 1ei especial dispcn- lização e de guardião do património 

do sôbre o &eqüestro e o perdi- p-úblico. 
:menta de bens, no caso de enri- Nas conside1'ações de agora, Sua 
quecimento ilícito pàr influênda, Excelência repete o que já afirmou 
ou abuso do cargo .ou função pú- em peça oficial, no seu Relatól'io sõ­
blica. · bre as contas do Presidente da. Repú-

Deixou-se, aqui, o cfilminbo blica, de 1951, pol' nós já cítado. Não 
aberto à legislação ordinária, pa- é, porém, de todo procep.eme a aí"ü­
l'a uma severa repressão à deSQ- mação de S. Ex.a. de que, por desctten­
nestidade administrativa, à certa ção ou ·incredulidade, não cuidou o 
forma de advogacia, ao tráfico de nosso legislador or-dinário da lei com­
influência. o enriquecimento por plementar do texto constttucional, 
estas. vias, exige repressão muHo que lhe mereceu tão candente co­
radical, porque é através desses mentário. · · ' 
processos de corrupção que se es- O projeto dessa lei, como de mui­
facela o organismo pública e o tas outras de urgência,· de indiscutíve! 
prestígio da autoridade. moralidade, há muito, está em curso 

A restituição à sociedade, dos no Congresso Naci<mal. T~ve inicia­
bens adquiridos através do cxer- tiva na Câmara, em junho de 1951 
cicio ilegal e abush•o da fuuçáo e, já se acha no Senado, desde 2i 
pUblica, torna-se, por isso mesmo, de agôsto de 1952. 
:perfeitamente legítima. Talvez, a necessidade dé estudá-lo 

Não pcderia encontrar na com;- melhor, fazê-lo maís perfeito, mais 
títuição qualquer oOOtáculo, (Vide que a desatenção e a incredu!idade 
obra citada, yol. III, fls. 243 e possa justificar a demora de .sua ul~ 
244). / clmação. , 

A adoração ao bíblico bezerro de . R_ealmente, face à aUsência de apli­
ouro, apesar de tôdas as providências caçao das nossas muitas leis sôbre 
contra. êsse culto, de indivíduos de· cr~mes contra a Administração Pú­
minados pelo furioso deseja de tortn- bllca -e sua 'pUnição, será dotado de 
na Jâcil e prazeres censuráveis, sel!l- muita credulidade, mesmo infaatil 
pre existiu no MUndo, ameaçando t~- q~em acreditar que o remédio para 
dos os regimes e civilizações. tao .grave mal virá com a adoção d-e 

O Padre Antônio Vieira, no seu no- novas leis. 
tável livro contra a. corrupção, escre- Não t'azemos faVor, não 1 somo,-; ge­
veu contra os corrutcs e corruwres, nerosos, afirmando que a hone.s1i­

. êsse libelo candeli.te: dade dos nossos homens púbH~ltS, do 
·"Há os que furtain com unhas nQSSo funcionalismo é a ,regra. os 

pacJficas ou com unhas guerrel- desonestos, embora sendo muitus 
ras, com _unhas ·sábias ou iJTtO- constit~eru. ainda ·minoria. Os -qL.~ .sê 
ranteS/ c.om unhas de fome ou aproveita~ do~ seus cargos e funçOes 
fartas, com- unhas vagarosas· ou para ennquecm1entcs i1icitos c.:mstl­
apressadas, com unhas. vizinhas _tuem exceções constrangedoias -. con-
ou afastadas, com unhas ocultas denadas pela maioria. · · • 
ou ostensivas, maiic10sas, l>JStlças, A .$anç~o estabeleclda no paiágrafo 
alugadas, mvisíve1s, confiadas, torna-.se ~noperante e ~inútil. Jamai.s 
mimosas, domésticas, amorosas"., podera ·~tmgir, ~como s~ pretendeu no 

E Víeira não esqueceu também artigo, a.s tunçoes .eletivas, 
os que furtam com unhas nolíticas. De S':_nadore~ e De;mtados. 

São êstes os que se_ aproveitarn dos F.sses só. sao passlVe~ de perda dos 
cargos e funções públicas par.!\ os f'n- ~~us manaatos nos termos dos pa­
riquecimentos ilícitos. lagr_a~os. ~-Q e 2.~ do artigo 48 _da 

Para cortar ·tantas unhas, ·indic.au Con.st~tmçao. .. -
Vjeíra três tes-:mras: Assim, na reallda~e, :;quéles (:Jue~ 

- a primeira denominada vigia, exatamente, por su;;_. mtluenciª' ou com 
{ou, numa expressão da mcda - abuso de suas /JLnçoes relevantes~ mais 
eterna· vigilância) ; · podem ~!:!'r~veitai:-.se _para enriqueci~ 

- a segunda, batisada. de mí- ment_os, Illcltos, fzcarao sem qu.:Ilquer 
lícia, ao serviço do pu~n forte sançao. . _ 
das fôrças anlladas; · _ A propos1çao está _incompletfl.. 

- a terceira, dé degrêdo ou ~lta , ao ~e.u obJ_etivo de morali.:. 
exílio. dade. E deftciente. Pune o mal me-

O Gr. Ministro Pereira Lira; r. um nor:,_ mas não o maior. -
trabalho interessante sob o título- su- · ~es ·vícit·S, porém, podem e de­
gestivb de •·Temos dos n'Jssos dias"' v_em ser reparados pela emenda aài­
depllis de recordar os conr.eitos · do tiva <:J.Ue ap_resentamos, acrescznta.'\­
Padre Vieira, l'eferindo-se ao f· 31 do d~ dol:S ~paragr~fos a:o artigo J." da 
artigo 141, da nossa Constitmçâo, Piopostçao, asSim redigidos; 
num opulento comentário, as.sim ~e 
manifesta:_ 

Hoje, a Constituição que não 
deu guarida ao degrêdo, fornece 
uma eficassissima tesoura que· 
nesta República, nunca .f.,i usa­
da: - o sequestro dos bens mal 
adquiridos. -

Désse heróico remédio consti­
tucional, ainda úão caid.ou o le­
gislador wctinário, por' desatento 
e incrédulo. 

Mas necessidade não há das 
fôrças e pelourinhos dos velhos 
moralistas pE'ninsulares, nem de 
postes e lampeões, eenão de 
mesinha legal -, vigente, embol'a 
não aplicada: - o final do § 31 
do artigo 14.1, da Constituiçãc. 

EMENDA N. B 1-C 

Parágrafo 2. Q Os Senadores e 
Deputados farão .~;;uas dec1araçõ-2s 
de bens e valores, em ·::ará Le.r si­
_giloso, juntO à Mesa de suas Ga-· 
s~s Legislativas, incorrendo o que 
fl'Zer .declaração falsa. nas penas 
do cnme de falsidade: d:~ acô~·cto 
com o Código Penal. . 

Parágrafo 3. Q Os Se!laddres e 
Depu~ados que tiverem sido· gi!.S­

t~res de ~bens e dinheiro. públicos, 
so. poderao tomar ·posse exibindo 
qmtação do Tribunal de- Con:a.s. 

\ 
Opinamos :pela constitucionalidade Jr.ados à revenda aos agricultores da•) 

e alta conveniêJ1.cia moral do Projeto quela unidade da Federação . 
Segundo n. o 201, de 1952, da Câmara, com a 

emenda aditiva que lhe apresentamos. 
o projeto tem a falha que lhe se foi ordenada pelo DepartamentÕ 

apontamos, isto é, para as Junções competente daquele Mimsteno a ma .. 
eletivas não tin?a sanção algu~n.a joração dos preÇ<Js do material já 
para que os furessem declaraçoes j' existente na seção de Fomento da­
falsas. . - ::;uele· Estado, na base de· 51% sôbl'e: 

Só estabeleceu pena para o serv1.dor os preços da aquisição. 
público Não adianta E'stabelec~r -
obrigações, se, para o não cu:npr)­
mento dessas obrigaçõ-es, não se es­
tabeleceu sanêão alguma: 

Terceiro 

, Daí a emenda aditiva qu0 propo­
mos, com a qual procw·amos corrigir 
a falha apontada. 

Porque não se ordenou ainda a re•, 
venda dos tratores e material 1·eferi:.. 
dos. 

Quarto 

E' o nosso parecer. ·Qual a razão do aumento dos pre .. 
. Sala. das comissões, -em 10 de maio· ços Sôbre o matenal e tratores jâ 

de 1955. _ Argemiro Figueiredo, PIe~ exiStentes no Estado, quando se expe .. 
sid~nte. cunha Mello, Rela:or. díu a ordem de majoração. 
com ã seguinte declaraçãQ: - "Fa:::e O pedido de informação era forJnu ... 
às considerações. dos Sena:;lorcs Ker- lado, Sr. Presidente, prende-se a uma 
ginaldo Cavalcanti e Attilio Vi~aéqua, reclamação que recebemos da i\s.sem­
retiro a emenda que apresentei, ofe- bléia Legislativa da Paraíba em que 
recendo, ·em substituiçã.o, a seguinte: nos solicitam providências junto ao· 

Ministro da Agricultura no sentido de 
que se ordene a revenda de 54 tra­
tor~ e materiàl de fomel}to agrícola, 

EMENDA 1-0 

Acrescente-se ao artigO 3. ~·um pa .. pelos p~eços de aquisição; já anuncia .. 
rágrafo 2.u, nestes. térmo5: "Pará- dos aos agricultores Q,aqb.eles Estado. 
grafo único. Os senadores e Depu- Afirma a Assembléia Paraibana que 
tadôs farão suas declarações de bens n. Seção permanente de Revenda de 
e valores em caráter sigiloso, junto K t · 1 d · - 1 
a. Mesa de sua.s Casas Leg~slativus." ~.a erm 0 Mmls ério da Agricultura 

ordenou Ultimamente ·a majoração dos 
Esclareço e consigno, adotando e preços daqu~Ies instrumentos agríco .. 

propondo essa outra emenda, que, las na base alarmante de 51 % . 
nas considerações dos d.ois ilustres . E -para, demonstrar o' absurdo da. 
Senadores e dos demals Membros- da medida, o Legislativo paraibano,- por 
Comissão, ficou esclarecido que se- indicaçã·o do ilustre Deputado Jacob 
rão passíveis das sanções p:nas ~ Frantz, aprovada unânimemente, adi .. 
declarações 'falsas, porque llhO ·e~ta anta que O material sôbre que _·recaiu 
implícito e explícito. - Benei~to a majoração jci estava adquirido pelo 
Valladares. - Attilio Vivacqna. - Govéi·no e depósitado em mãos de fir .. 
Kerf{inaldo Caval~anti ... - Gilberto .rr~as concessionárias e na seção de Fo; 
Man.nho. - Damel Kneger. ---:- R 1tt ment<:l do Estado da Paraíba.· 
Palmeira. - Jarbas Mafa-nlwo. - Como se vê, sr. Presidente, é bem 
Lourival .Fontes. . justa a reclamação da Assembléia do 
COMPARECEM MAIS OS SENHORES !.meu Es_ta.~o · Nã·o. é possível admitir< 

SENADORES que a Umao venha tran.sformar~se ern 
. negçciante ambicioso de materiais 

Prisco dos Santos, Alvaro Adolpho, agricola!r. · , ' 
Sebastião Archer, M.áthias '?lympio, N~o é possível. acreditar que ·o Go­
FaJ.Lsto Cabral, Georgmo Avelmo,· Re- vérno, a quem· cabe o dever de pres .. 
ginaldo Fernandes, João ArrudD;., Ja~- tar at=si.stêncja a·os lavradol·es nacio­
ha~ Maranhão, JúliG Leite;_ J..ima .Tet- nais, -modernizando os processos agri­
X~!fa, Pa1flO _Fernandes, Gllbe_rtp M!L· colas pela. mecanização da lavoura; 
rtnho, Benedtto Valadares, Lucto Bzt .. Yenha nesta hora. auferir lucros dessa 
tencourt, Coimbra Bueno~ Othon Md- iniciativa de dever funcional. 
der, Saulo Ramos. lB) Não é possível, Sr. Presidente, que 

DEIXAM DE COMPARECER OS o Govérno que bem- conhece os sofri .. 
·SENHORES SENADORES l~~entos do povo. nordestino venha ex .. 

r,lor.ar a economia e o suor dessa gen .. 
te laboriosa e heróica, através de uma 
especulação deplorável na revenda de 
mstrumentns agríéolas. 

l'ictorino Freire, Assis Chateau­
briand, Maynard Gomes, Guilherme 
Mala()uias, CeSar Vergueiro, Antonio 
de B-arros, João Villasbôas, Alô Gui-' 
marães, Armando Câmara. {9) 

O SR. PR.l:S!liENTE: 

Acreditamos firmemente que o E.'C­
relentíssímo Sr. Minístro da Agri .. 
cultura, cuja inteligência, compreen .. 

~são e espirito público bem conhe"o 
Está finda a leitura do Expediente. ~õmente agora irá -ter c·onhecimen"t~ 

· c!ésse -fato revoltante e compromete-
O SR.~ ARGEMIRO DE FIGUEI- dor. 

REDO: E estamOs igualmen-te certos de c ue 
Sr. Presidente, peço a palavra, pela S. Ex._a, como ressalva ·de bom cõn4 

oidem. ceit'!_ do seu. Ministério e do. próprio 
Go_ve1·no, cancelará a majoração doo 
preços a que nos referimos ordenando 
~ imediata revenda dos t;atores, pele 
preço do cu.st(.. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra Pela ordem o_ nobre 
Senador. Argemiro de Figueiredo. Requeiro ~onl ql:le v, Ex. a faça com 

FIGUEI- que. as raz.oes a"clma acompanhem o 
ped1do de Informações. 

O SR. ARGEMIRO DE 
REDO: 

(Pela ordeno Sr. Presidente, 
pedi a palavra para eDcnminhar à 
Mesn. Requeriment-o subscrito p_or mim 
e pelo nobre senador Rui Carneiro, 
!'edigido nos seguintes têrmos: 

REQUERIMENTO N ,o 297, 
de 1955 

Sala das Sessões, em 4 de julho de 
1855 .. - Argemiro Figueiredo. - Ruu 
CaTJlf;jro. · 

O SR. PRESIDENTE. 

O F ;querimento de V. Ex~t. está 
deferk , de acôrdo com o Reglmento. 

Entre nós, impõe-se a r~gula­
mentação do text-o e a crbção da 
ação de qualquer do povo. para, 
em benefício da Nação, tirar 
dos que enriqueceram improban-: 
tement-e o produto da .sua rapi­
nagem. 

F;!~~ra a. preeminência de função 
le~1s!ahva sobre as demais. fun.~ões 
pub!1cas, a Constituição no ai't.igo *141, 
p~r3:graf:0 31, segunda parte, não a 
dlS!mgmu. Estabeleceu como regra 
get~l o sequestr-o e o perdlmento de 
b~ns, no caso de·enriquecimento ilí­
Cito, por influência ou com abusO de 
cargo. ou função pública. · 

As medidas deferu;ivas da morali- Rtiqueiremos que V. Ex.a solicite 
dade adminiStrativa e do Erár:o. para do Exmo. Sr. Ministro da Agricul­
q~e tenham autoridade, de·tem · at.in~ tura. com a possível brev~dade, as in­
g~r quaisquer. funções, mesmo as ele .. ,formações que se seguem: 

Terr. a p11lavra o nobre Senador 
DominLOS Velasco, primeiro orador 
inscrito . - ' 

~a. a "tesoura" que ofereceria. 
hoje, ao Brasil, o padre Antf,mío Vi­
eira. (Trabalho citado, 1955 - fO-
lhas 51, 52 e 55). _ 

São, evidentemente. magníficas as 
co-nsiderações do Sr.· Ministro Pe­
reira Lira. 

Além de oportunaS, têm, ademals, 
. '-. autoridade dum_ Mip.istl"Q dt) Tribu-

O 1\R. D<)MINGOS VELASCO. 

twas. Devem atingir fortes e fr:1- . . (Não joi revisto pelo arador) Sr. 
cos. -Devem .'vir do alto p::tra baixo. Prnnetro Presidente, venho trazer, desta tri· 
N~~ construções de, moral, essa excen... Se estão realmente retidos nos de- buna, minha mais completa 'so .. 
triCidade .é concebível e· permttida. iJósitos das firmas concessionárias, no llidari-edade aos trabalhad·::res do pôr-

As leis devem ser iguais p;;lra todos. Estado da Paraíba, 54 tratores adqui- to de Santos, levados à greve no dia 
Em conclusão: . ridos _pelo Govêrno Federal e desti- 30 de jU.."l:ho· úJti.ma . 



~ Assim o faço porqu. e, acompanhan·l 
do de peno o processo entre os traba~ 
1haaores, QS empregados na adminis~ 
tração do Pôrto de Santos e as auto· 
ridades federais, cheguei à conclusão 
de que se tratava corr.o se trata, d~ 
greve ·plenamente' JUS~Iticada. 

Demonstro ao senado, em breve re~ 
la tório, o que vem ocorrendo ·desde 
o mês de janeiro do corrente ano .. 
i Naquéle més, a· Sindicato dos l!.ln­
:pregados na Administração dos Ser­
viÇos Portuar!os de Santos pleiteou 
junto à Comr;anhia Docas de Santos 

_- à qual estão subordmados aqueles 
trabalhadores - aument{) de salário 
c outns reivindicações, 

Em abril .do corrente ano, o Minis· 
tél'io do Trabalho convocou os din­
gentes daquela _entidade de classe, 
e.sssim como os do Sindicato dos Ope~ 
rános dos Serviços Portuários de 
ISs.ntos. 
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das diretorias dos Sindicatos, ·os tra- sileiro e dispõe, realmenre, na Câmara conjuntura, deixar de trazer e. soll• 
balhadores, operãrios e empregados dos Deputadoo, das bancadas dos Par- dariedade dos fluminesses, cujo Es• 
d~ . administração, concordaram em tidos Social Democrático e Trabalhis- tado travessa a mesma crise com re• 
aceitar a proposta. ta._ demonstração cabal de re-speito à !ação à indústria açucareira e á la• 

Mal haviarr. conseguido essa auto- liberdade sindical, recomendando aos voura eanavieira, e ·compartilhar do 
rização , foram os dirigentes sindi~ seus partidarios a votação imediata pedido de providências feito pelo ·Es· 
cais informados. de que o Sr. Minis- do projeto de Íei de .organização sin- tado de Pernambuco, 
t-ro da- Viação havia "comunicado ao dica!, que impossibilitara atos como Sr. Presidente: 
Governador de São Paulo qUe o au- o praticado pelo Ministro do 'l."'raba- Felizmente acaba o InstituW do AI· 
menta não poderia se:r de 25% mas lho? coai e do Açúcar, órgão dirigente da 
~penas de 20% baixando a maj"{)ra- Na realidade, o que êsses candida~ política :r..acional do açúcar, de apro ... 
ção total de 30% para 25 por cento, tos querem é o voto dos operários, var, depois de sérios e patrióticos es• 
pois a Companhia Docas de Santos sem respe1tar, po1ém, os d1re1tos que tudC'S, um pl-ano de safta reconhe:::i.da• 

. mantinha o compromisso da eleva- a ConstltUição lhes assegura clara- mente eficaz, para resolver· favor.i.vel .. 
ção de 5t;i,. ment~, c<:_mo o da. greve e o da livre mente a situação, tâo precária, em que 

As diretorias dos dois Sindicatos orgamzaça~ dos smdicato_s. . I se encontram a indústria açucareira e 
vieram ao Rio e tentaram, por tõdas Sr. Presidente, estou mtell'amente a lavoura cana vi eira do Brasil. 

Como V. Exa. sabe, Sr. Presiden~ 
te, há dois Sindicatos, no Põrto de 
Santos, subordinados à Companhia 
:Oocas de San-::os: o do Pessoal da 
Administnção, ctc'S Escritôrios, e o. 
<ias Ope1·ârios daquêle pôr!:(). 

as maneiras, falar com o Sr. Minis- sOlidário, em nome do meu partido,- O I.A.A., Sr. Presidente para sa· 
tro da Viação, não o conseguindo com ?.5 t_rabalhadores ?e _Santos ~is tisfação nossa é· um órgão' altamente 
porque, segundo fui informado, na na d1reçaq de ~eus smdicatos estao categorizado, para a solução dos pro­
ocasião S. Exa. não comparecia ao v~lhos companheiros de Jut~, que t.udo ble~as aç.ucareiros, porquanto di..;; põe 
gabinete, em virtude dos seus afaze~ fizeram p~r~ uma solu9ao amigá- de orJ:anizaçâo modelar, estatistica, 

res. Como as assembléias· realizadas ve_l e barmomca. Solidanz_o-~e tam- ecco:nômica e !inanceim., aos cuidados 
a 26 haviam· rr.arcado prazo até o tem em , nome dos soClallsta_s de de técnicos à altura de sua missão, de 

'dia 30 para se firmar o acôrdo, tiveram t~~o ~ paiS com amb_a~ as direto- cm:trôle de todo o movimento indus­
aqu€les representantes de voltar a. nas, vwlentadas pelo !"ii!liStro d~ T.ra- trial e agrícola do pais. 
Santos para explicar aos companhei-~ balho, quand'? as deshtmu,_ subshtum- , ~e ór,gão, apurando as medidas que 
ros a situação. o resultado foi 0 es- do_-as por~ mterven,tores nom~ados, I são julgadas ne:::essárias atualmeSte, 
perado: não cons.eguiram ·evitar a c.u]a at~a9ao _frente aq~eles ó_r~aos de para ·J. subreviv~ncia da velha ind\:.s­
deflªgração' da greve, iniciada a zero classe e mte1;am~ntc ImpreVlZivel. tria açucareira, a mais 1ídilna e a 
horas dD mesmo dia, Th:!vo,, também, mforJ?Sr ao Senad~ 1 mais a~t.iga das indústrias nacionais. 

f l!.ste úli..imo· reivindicou 35% de au~ 
n1ento nos salários, percentagem cor~ 
respondente à majoração do custo de 
.VIaa no penado compreendido entre 
o último reajustamento de venciVIen~ 
tüS, ocorrido há alguns anos - e o 
Jnomento atuai. · 

Tratava-se de uma espécie de 
.compensação :pela elevação do custo 
de vida. 

O Ministério do Trabalho, cóm a 
presença. dos dirigentes da Companhia 
.Docas de Santos e dos representantes 
do Mmistério da Viação, do qual 
tambem dependem êsses aumentos sa· 
lariais, propôs, para harmonizar 
os in~erésses, um aumento de 30%. 
Essa melhoria, no entanto, dependia 
õe acréscimo nas tarifas portuárias, 
.Que só pode ser concedido pelo Mi-
Ilistérío da Viação. ' 

Neste ponto, Sr. Pl·esidente, desejo 
lembrar que está no Senado desde 
1950, un: prOjeto de lei, for'mulado 
:pela Comissão de Leis Complemen~ 
ta1·es e aprovado pela Câmàra dos 
~Der:utados, regulando a vida das or­
ganizações exploradoras de serviços 

·públicos. HaVia na proposição uin. 
dispo_sitivo pcrmi~-indo a majoração, 
condiciOnada ao aumento de salário 
d(_?s empregados dessas emprésas, que 
nao exercem suas atiVldades median~ 
teA liv:-e concorrência mas, sim, de 
acordo com uma tarifa previamente 
aprovada peios poderes Públ~cos. 

O Ministério da Viação foi sem­
pre contrário à concessão dêste au­
mento com o qual a Con:t::anhia Do~ 
cas de Santos poderia fazer face á 
majoraçã....l de salários. Porém a ao·i~ 
tação nos meios operários de' Sant'os 
foi num crescendo tal que Os dirÍ­
gentes de ambos os Sindicatos pro­
curaram o Sr. J nio Quadros, pedin­
«;;o a sua interferência, uma vez que 
J~ se sentiam sem !"orças para impe­
·dlr a deflagração da greve, pois os 
trabalhadores e empregados estavam 
na contigência de um protesto cole­
tivo diante da p1·otelação dos enten­
dimentos. 

Vindo ,ao Rio de Janeiro, o Sr. 
Governador de São Paulo entendeu~ 
se com o atual Ministro da Viação 
e tais foram seus argumentos que, 
à saída do gabin~te daquele titular 
pôde informar aos representantes dos 
Sindicatos- alí presentes haver S. Exa. 
zoncordado err. elevera de 25% as ta­
rifa;;, cabendo à Companhia Docas 
Sí:lllltn.Sa.I %Ç SO .Hl1:3Idutro S0llll1S ap 
de acórdo com a proposta do Minis­
tro do Trabalho. 

Sr. Presidente, para se firmar 
êss~ acõrdo, era necessário, porém~ 
estiveram os diria-entes de ambos os 
SindícDtos devidamente autorizados 
pelas ~uas assémbléias, a fim de que, 
posteriOrmente, não se dissesse que 
os entendimentos não foram apro­
Vados pelos õrgãos competen:es; 

Na assembléia do dia 26 do mês 
passado, depois de grande esfôrço 

As informações que me chegaram, q~e _o mterventor d~SI_gnado para. o I resolveu pór em prática um plano, que 
no dia seguinte. eram de que os tra-· Smdi~ato dos Portuanos de Reclf~, por certo terá os Seus melhores resul­
balhadore.s, Dperários e emPregados ao~ sair, ~eu um des~alque d~ um nu- ta dos, não s:) com relação á referida 
se mantinham pacificamente em gre- lhHo. e mtocent_os ffill cruzeiro.!'. indústria e à lavoura canavieira, como 
ve, direito assegurado pela Consti- S~I, Sr: P:·esidente, que se preten- também no poder aquisitivo do pro-
tuição. d~ 1:?tE"l'Vlr neEsas dua.s grandes asso- duto, para beneficio imediato de todot 

Hoje, entretanto, fui surpreendido Claçoes de ~l~sse de Santos, honesta- os E3tados produtores do Brasil. 
com a rr.edida do Ministério dÕ' Tra~ ment~ adr~umstrad~s pelos t:J~alha- O Sr. Nowes Filho - Permite Vos· 
balho, contra a qual proteSto com dores. Ja ante_veJO 0 propo.~Ito de sa Excelência um aparte? 
veemência destituindo' as sua dire- se ga!ardoar os mt-erventor2s com os 
torias e 'interVindo nos sindicatos, ~·ecursos dos seus cof_r~s, r2cursos po~· O SR. TARCISIO MIRANDA -
baseado na afirmação totalmente fa- pactos .. para uma sen~ ~e beneficiOs Pois não. 
lha de qu~ n~d~. fizeram 05 repre- aos~ t.abal~adoO~:s. p.og.amada por O Sr. Novais Fill!o - Todos nós, 
sentantes smdrca1s para evitar a de- .'l.mb~s as drretou?.s. q~;e vivemos d-a agro-indústria do açú .. 
~lagração da greve . .Não poderiam Não é possfvel deixar-se de orotes- car, não pe~rmos, prOpriament~e, au­
eles, entretanto- oob pena de serem tar contra átos, como êste do Sr menta d~ Pieço, mas simple.;mente 
também __ destituidos peJas respectivas Ministro do Trabalho, oue vai tor-, que Governo considere a neces~rdade 
assemblera.s - desrespeitar a decisão nar mars difícil a ouestão dos por~ de per.mltlt que. o preço do pxoduto 
de seus órgãos de classe, manifesta- tuãrios de Santos. Ãs drretonas me- suba tcdah as vezes que se elevam os 
da através de voto secreto. Subme- :-eciam inteira confianca dos seus com- das diferentes utlll~ade de que care. 
tendo-se à greve, nada mais fize- panherros: não sei sé os mtervento-1 cemos para ~plantaçao da _cana e sua. 
ram do que. democràticamente, cum~ ~es noderão, como aquêles dmgentes transformaçao em açucar. Re;;osiJ·:J .. 
prir o seu dever. destltmdo.s, conter os ma!s exaltados\ me em ver o .:ou par a tnbuEJa do Sena .. 
. f?r. Pr-esident-e, não sei a qu-em atri~ Protesto, mais. Sr. Pr-esident-e. con-

1 
do um s.homem_ da ~Otreçao moral de 

ou~r ~ resp~nsabilidade do ato, se ao t.ra o _d_escBso do M.in!stério da Viação V. E.x., de .v~da limpa. e honesta~· 
prop~lO ~!v1m;stro, I?essdal.mente, ou sel.e:n .n~o atenG:er pront~mente a uma s<;>bretudo, r:_e~nesent_ante de um pai~ 
aos o:·gaos que estao ma15 diretamen~ sit~açao que afeta outras classes da .tld? cte. ma.-,sas, pau- recl~mar_ o que 
te CUld3.ndo do caso. Mas 0 fato é .<:ocr-edade, como seja a d1 paralização msmten-:zm~nte tenho ped:do: _JUStlça, 
que, quando tanto se fala em au- cto noss-o maior pôr to e, também. con- ape~c.<> JUStrç~, para a produçao açu ... 
tonomia e campeia a dema.gogia mais t~a o áto antid::>moc!·átlco, reacionário ca-reira do palS. 
rasgada e_m_ t?r!lo da lilJ.erdade sindi- d~ . Sr_. Minis!ro d_o Trabal~o .. que o SR. TARCISIO MIRANDA _ 
ca!, o_ . Mm_rsténo . do Tr~balho desti- d:stltUIU as d1retonas do·. Smdccato Agradeço 0 aparte de v. Ex. a, mJ.s 
tUI ·d~Ietonas eleitas e mtervem em ?o~ . Emoregados nos Se_rvi~os Por- devo assinalar que a lei criadora do 
org:m.-;mos. de cla~e_. ~uar,:?s. de Santos e do Smdic.ato dos Instituto do Açúcar e. do Alcool, _ 
,s .. P:esid~nte, vanas vezes, t~n~·10 Ope;anos daquele m~smo s_erviçO. verdadeiro modêlo- de sabedorhl act ... 

d,~o ~esta tnbuna que a caractenstica . E. a o que eu ~es-f> ava fJCasse co_n- , ministrativa devida ao gênio poiltico 
prmclpal de um re~im~ def!IOC!iUico ~Ignado r:os Anais da Casa. ul:tu,~o do Presidente Vargas _já estabelecia 
em todo o mundo nao e mars o fato I bem; multo bem!) . - . _ · . 
de poder o cidadão- escolher w seu" Dt'1'ant-e o discurso do Sr. Domin- qu~- 0 preço?~ aç.ucar su_bnia. 0~ bal ... 
dirigentes,. porcme,. então seriatn de- g-os Velasco. o Sr. Carlos Lindemb'!r!! xaua, de acotdo com a varw.çao do 

·t· ·. t • 1 d · d · ·ct ·dA . ': valor da moeda moera rc.os os siS emas de govérnc da 

1 

e]Xa a ca e1ra a pres! encia, que e 0 S A l ·. S l V Ex • 
E_spanf!.~ e da Rússia, onde os in di~ qcu~ada pelo Sr.· Nereu Ramos, rea.s- . .tr · po om~ ?. a es - · · 
viduos vão às urnas e votam U\.IS can~ summdo-a posteriormel1te. perml e um apar e 
didatos do partido. O que c~racte~ O SR. PRESIDENTE: . O SR. TAROISIO MIRANDA -
riza hoje o regime demor:rá:.JcO, é Pois não. · 
p:ecisamente a· autonomia d·Js órgãos Continua a hora do expediente. Tem o sr. ApolOnio Sales - Quando 
d-e ct~. Só nos p::tises realmente de- a palavra o nobre S':'nador João Ar- V. :Ex.a diz que a organização do Ins. 
n;tocráticos, como a Inglaterra, a Sué- 1 uda, segunC.oO orador ntscr1to (Pausa). tttuto do Açucar e do Alcool e sab~a. 
C!a, a Fr.:lnça, a BélgJca, a Itália, os Não se encontra pres-ente. I expnme, sem dUVIda, uma observ.:::.ção 
Estados Umdos e o qanadá há hb:!r~ Tem a palavra, o nobre Senador de sua reconheclda expenencw. Na 
dade smdlCal. Assrm, quand-o u~t~ Tarc1sio Muanda tercêl!O orador ms- verdade, há semp1e um gtande dtle:ua 
Mimstro do Trabalho prat1ca ato vw~ cnto. / verdadetra contloversta entle os qÜé 
lento de destJtUicão de duas dlreto- cor.somem e os que produzem. íi:stes 
rias, a pret~xto de que se subordma- O SR. TARCfSIO 1\HRANDA: têm 0 direito de pugnar para que 0 
ram a greves declaradas pelas respec- Sr. Presidente, Srs. Senadores: preço da mer-cadoria seja baiXO, e. 
tivas assembléias, está demonstran- Há dias, o nobre: Senadnr Nováis Fi- aquéles, o de bater-se. para que a mer-
da que o regime democrático neste lho ocupou a tribuna dest:l casa para, cadoria seja suficientemente paga, 
pais não existe. expôr a situação PI'.::c•\ria e alarman-1 isto é, na propol·ção do dispêndio do 

Sr. P:esidente, V. Ex.a sab-e que te que atrn-:essam a indüstria açuca- capital e do. esfôrço humano para sua 
a CDmis.s§.o de Leis C-omplementares reira e a lavoura canaxieira de Per- re·J.llzação. O lnEtituto, assim, deve 
~laborou projeto de lei sõ!Jr~ a or- nambuco. I ser órgão de equilíbrio, para que, de 
gan1zação sindical, em 1948. Aprovado Âdvertiu o ilustre Senador que esta um lado, fiquem protegidas a indt:s• 
pela Câmara dos Deoutados, veio ao situação era de tal grRvidade, que se tria, a ~gricultura e todos aquêJes que 
Senado, onde permanêceu durante três providências não fõssem tomadas com I delas vivem, desde os operários ate os 
anos. Aceito, com algumas emendas, a urgência, que se faz necessária, acar~ q_ue invertem capitais, e, de outro lad.o. 
retornou à outra Casa cto Congres.so retr.ria a paralização das usinas c:Jm) seja considerada a expansão do mer. 
há dois anos. serissimos e insuperáveL~ sacrifícios, cndo sem que haja p.:::ra os c'Jnsumi .. 

Sr. Presiâente, pnr c;_ue não dão, para tôda ·a classe laboriOsa d.J.quelel dores ônus injustific:íveis. Não ,se Ci)n ... 
os candidatos à pr<>sidência da Repú- Estado. corde em que o aumento dos preçJs 
blica - sobretudo o S!'. Ju_,;:celino _Como rep;esentaLte do Estado do ~eja excessivo, nus se adn_:ita 9ue .~eja 
Kubitschek que aceitou o programa, Rm d<:> Jane1ro, grande produtor e ex-1 JUsto, para que a produçao r.ao f;que 
mínimo do PartidD Trabalhista. Bra- I portad1Jr de açtcar, não podia nessa.! ameaçada. V . .EX.a tem rou.áo em Qe• 
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tenler o Instituto, que deve iel" e está cana; Cr$ 7,11.09 correspondem ao Govêrno Federal tomar -as pravidên~ Levando em conta que os :novos nf•; 
· aendo, o fiel àa balança na que.stãa. aument-o das despesas cte fabricação, cias cabívei.s para a defe.sa. da jndús~ Veis do salário-mínimo sómente tive-

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - cabendo a parcela restante, de Cr$ .. tria. açucareira e da lavoura cana~ ram aplicação-a partir de 1." de agôs .. 
iPermita o nobre orador um -aparte. 21,01.27, aos custos indiretos, a mar- vietta do país, evitando que a situa~ to do ano próximo passado, a sua re .. 
(Assentimento do orador) ~ Sou, já gem industrial e juros. ção precária que ambas atravessar, percu.ssão nos custos de produção da. 
lJão djgo humilde plantador de _cana perdure dando prejuízos íncalcufáveis, última safra ainda não foi integral,' 
<:orno o nobre colega, senador No- Manifestação aos produtores aos produtores, inclusive à economia isto t><Jrque a sua influência, nos va-
vaes Filho, mais, modesto consumidor l_!ltciona1. lares de mão-de-obra industrial, sa-
de açúcar. Não tenho, entretanto, _E' verdade que 0 último aumen- Sr. Presidente, peço a V. Ex.a faça lários·de conservação e reparação e 
tiú~ida e_!U afirm~úsque razoável é a to de preço do açúcar ocorreu em incluir, ao pé do meu di~curoo, 0 es- ordenados da administração, foi ape­
l'ec amaçao da in tria açucareüa, ag-ô.sto do ano passado. Tratava-se tudo sõbre 0 levantamento dos custos, nas de cinco meses; tendo prevaleci­
quando pleiteia pequena majora~ão de um pleito que, ao ser atendido, ti- procedido pelas técnicos do Instituto do, para o. período de janeiro a julho 
tie preço, que atenda, pelo menos, às nha quase um ano de vida, sendo na- do Açücar e do Alcool. · (Muito bem; de 1954, çs p1·eços do Mlário-mínimo 
~mas necessidades, porquanto tudo 'tem tural que já então, em muitas de suas muito bem). ·anterior. 
"<ido aumentado, e, naquilo que se aoli- rubricas, não estivesse em condições Dessa forma, após demorado estudo 
ea à indústria canavieira, estão, os de cobrir os constantes· aumentos. E d ·t - f · t d b t· 
})reÇ{ls das utilidades são, I·ealmente d DO ENT QU ~ EFER essa si uaçao, ot a do a a a. su s 1-
•xcepcionais. Pa'J·to, •oi·tanto, do tanto isto é ver ade .que, já em ou~ EMCUM O A E OE R E, tuiçâo dos valores das tr.ês parceias 

v tubro, o Sindicato da. Indústria do SEU DISCURSO, SENADOR d te· d rod a·o 0· a te 
}Janto de vista de que é razoável o Açúcar, no Estad.o · de Pernani.buc<>, TARCíSIO MIRANDA ?Sd cus 1

1°s a Pb uç ' a 1~ re d-
•unlento pretend!'do·, mas não esoue- d . rt m;, pe as ver as que servn·am e 
'Q num estudo então realiza o, assma- b · t li • d t · t "amos um circunstância: neste mo- 1 · ase a a ua zaçao os cus os m e-,., . . lava a impossibi idade de conter os Div~ão de EstudO e Planejamento grantes da formaça'o.do preço de ven-ruento, ao contrário do que seria de t · 1' 't d ro ~upor' - sei bem que isto não , vem cus os reaLS nos llni es o preço ap - Serviço de Estudos Econômicos da em vlgor, verbas essas resultantes 
contender com a indústria', porque vado. d l':sc!areci~entos sôbre a. apuraç~10 de meticuloso exame nas· folhas Q.e 
1Jertence ao comércio - cogita-se, na Após assumir a Presidência do Ins- os...,custos e produção da açúcar crls~ pagamepto das salário.!> das usinas e 
<JOFAP, de majorar o preço do açú- tituto, em fms do ano passado, tive tal. minucioso estudo d~ repercussão dos 
car ,o que será uma calamidade. oportunidade de visitar São Paulo, novos níveis salar!aís em todos os se~ 
Corroboro as palavras· de v. Ex.a; Pernambuco, Rio de Janeiro e Minas 1. Levantamento dos Custos tore~ da indústria, em período normat 
apenas, neste aspecto -. que diz res- Gerais e, nas associações de classes de doze meses. 
}leito ao comércio, não a indústria - de fornecedores e usineiros como em · Os custos de produção foram le-~ 
:taça restrições a êsse aumento, que conversas individuais, ouvi apelos, so- vantad·os em dois Estados do Nor!les- Por outro lado, enfrentando a im .. 
dizem vai surgir ou já. surgiu, e 0 licitações, oonsultas envolvendo a te. (Per~ambuco ~ Ala.goas) e tr~~ do I possibilidade de individualizar, dentre 
qual, de fato, atenta contra o bem questão "oreço" · 8~1 <M1nas Gerais, RIO de Janeuo e da contabilidade das fábricas, os ju­
~star do J>OVO. , Ao convocar os produtores e parti- .Sa? Paulo),.. Tra~ando .. s~ de. zonas ros especificas do financiamento da 

O SR. ARCISIO M1RANDA - V e- · cipar das reuniões da comissão Exe- CUJOS .exerciClOS agncola\ sao dlfe~~~- entre~ safra, vi!; to que, na rubrica res~ 
llho desta tribuna 'solicitar do Exmo. cutiva dedicadas à elabOração do Pia- tes, Vlst? que na N~rdes ~ se ven:fl ... a pectiva, as usinas aglutir..~vam j~ro:;-
~ p ·d d R "1' no da Safra de 19'5-56, estas mani- entre 1. de ~etemblo a ·1 de agosto. dos empréstimos para reequipamento 
~r. re_s1 ente a epúv 1ca_ a sua " enquanto "'Ue no Sul começa em 1 
aprot'açao, e como consequencia, a !estações Volta~am a to~ar corpo. de janeil'o';! e termina em 31 de de·- e juros do,:, financlamentos da entre .. 
execução 'do mesmo. ' nelegados de Minas Gerais, Pernam- ze hro foi he essário nesquisar no safra e. d~ produçao, com o agrav_an· 

o atual presidente da IAA, grande, buco, São Paulo, ~lagoas, Bah).~, .ser- N:de;fe,- os ctcstos de produçá~ da _tede_ ta1s JUres, nl! CNõ das e~ll?resas 
eonhecedor dos assuntos relativos ao gipe, Rio de Jane1ro, foram unammes safra de 1953_54, encerrada em 31 de 9.'!e explm:am malS de un:a .atlVl.dade, 
1\çúcar e à lavoura canavieira, em em salientar a necessidad~ _de, com o agõsto de lg54, e no Sul. os custos da nao sofl:erem nenh.uma ~LSt.mção df~:· 
"irtude de quando governador do Es- Plano, ser aprovada ~ r.ev1sao do pre- safra de 1954-55, liquidada em 31 de que!es dtreta~ente ImputS:-veiS a fabn­
tado de Pernambuco tem aprimorado ço, em bases compatlVelS com o aceQ dezembro de 1954. Todavia, para caçao do açucar, prefcnmos. adot?~·( 
seus conhecimentos, colodUido-se ao Ieramento dos custos. . equiparar os períodos de safra, foram para ~alcular os JUros do f1.nancm­
}:Jar das necessidaqes prementes à sua _ 0 novo preÇo encontrado pelo pesquisados no Nordeste. os rnesés de ml·nto <ia entre-safra propriamentE 
tie~envoltur~ e o seu am.!;'aro o Em- Instituto através de seu ínquéríto foi setembro a' dezembro de 1954, do que dita, a. fórmula 9-u~ fôra aprovada pe-­
balxad:ar L1m? c~valca~tl. em pala- êste de Crs 33{),30, por saco. Na for- resultou a atualização dGs custos des- Ia extinta ComiSsao Central de Pre~ 

·\Tas czrcunscr~tas a mat~na, demons- ma do oue dispõe 0 DeCreto-lei nú- sa zona até. a época básica do Sul. ços, qUando do exame da formação dos. 
t~a! cabalm~·" a nece~s1dade. _da re- mero 4 . ia9, de 17 de março de 1942, A pesquisa fundamentou-se nos va- preços decorentes dos inquéritos rea~ 
\'1sao do preço .do aç~-car, mdo de está 0 Instituto autorizado a fixar, lores contábeis levantados nas escri- lizados nos anoS de 1946 e 1949, isto é, 
~ncontro_ à mamfestaço.:O dos produ- em todo 0 terntôrio nacional, 0 pre~ tas das usinas e teve lugar em 12 fâ- 10% ao ano sôbre o total das despesas 
tores, nao havendo DJ>S!m com rela~ ço do açücar cnstal para refmação. bircas no Nordeste 15 fábricas. no industriais, inc-lusive a matéria-prima( 
Ção ao açúcar. uma única excecão. ASSim fm que, t:!lmando conhecimento SuL A propósito, é. de sal\entar-se no :praz<l de oito meses. 

Sr. Presidente, das conclusões do inquérito de custos, que o rote1ro de pesquiSa no Sul.com-

Srs. Senadores. 
ramo a liberdade de transmitir des~ 

ta tribuna as palavras dO presidente 
do IA.'\, Sr. Embaixador Lima Ca­
\lalcanti, as quais são as sezuiiJtes: 

.. __: A revisão do r;reço do ·açúcar, 
objeto 'de deliberaçRo da Comissão 
"ExecutiYa do Instituto, pendente de 
autorização da Comissão Federal de 

a -comissão Executiva decidiu pela prAeendia 18 usinas, 6 em cada UI1'l; ~os Paralelamente, decidimos alterar n 
sua, aprovação, para, finalmente, en~ 

1 

tres. Estados, 1 entret!'l~:lto, as cond;ço~s margem industrial ,para 6% sóbre o 
caminhar o assunto à COFAP de cuja técmcas ~a ·contab:hda~e das !~brl- · preço final, porquanto sob o ponto de­
autorização depende para entrar em cas de Mmas Gerais nao permitiram vista da. economia da emprêsa, não sf 
vigência nos têrmOs do Art. 9." da o levantamento dos custos de produ- justifica a mariutenção do lucro ínfi~ 
Lei n." '1.522, de 26 de dezembro de ção nns seis emprêsas es~alonadas. pa- mo de CrS. 600 por saco, estipulado 
1951. ra o referido Estado,_cu)a.subst;tui- pela COF'AP na ocasião em que exa­

ção, por outro lado. nao fOI poSSIVel. minou a cJmposição do preço de ven· 
Fomos forçados a abandonar a nes- da do açúcar cristal, aue corre.sponde o Açúcar não poderia ser: exceção 

Abastecimento e Preços, resultou da Ao tratar da questão, "preço", 
manifestação, perante aquele órgão, vale a pena deixar bem claro que 
de representantes dos mais importan- não poderia o açúcar se constituir 
tes centros pr.odutores que fizeram numa ex'ecu<;áo d€ntro da realidade 
ientir a impossibilidade da realização eccnômica nacional. O Instituto dis­
a.s nova safra nas mesmas bases da põe, hoje, de elementos para a rápi­
.safm anterior. Além de 1·eclamos dos. da aferição dos custos, graças à pa~ 
fornecedores de cana que desde ai~ dronização da contabilidade das usi~ 
g:uns me~cs Vinham pleiteando me- nas. Tudo tem feito, dentro de suas 
111ores prf.'ÇO. para a matéria prima, possibilidades, a fim de melhorar as 
c~ aumentos que veem se observando cot.diçôes da indúStria. Haja Vista os 
de rr.ê.s a mês em ingredientes e dro- re'cursos que tem il:vestido no finary­
gas,- materi:U de rep?raçBo traruspor-~ ciamento de reeqmpamento de USJ­
t~. combustíveis, são de tal monta nas e de instalação de destilarias de 
e de d:)m:Dio tão geral ·que a simules. álc-ool anidio, tanto no NC!rte como 
refe: ~ncia bas~aria para dispensar na sul. E' moderno e eficiente o 
ln:1iores c:n·..:iderações. parque açucareiro e alcooleiro de q.ue 

o levant3mf'nt-o dos custos verifi~a- 0 Brasil dispõe e a melhor prova dts­
dos na últ!ma safra, mediante ínqué~ so é o aumento da produção nos úl­
ti.to re::i.l:zacto em abril-maio, opera- timos anos, resultante em grande 
ção de rotina oro::edida todos os anús parte do ·melhor rendimento das fá­
pelJ JAA, permitiu aferir o compor- bricas. 
tam::o·:t.'J ctos cus:nc: dentro dos préços. 
\'i~"'ntes e-m . I:J54~55. 

-Fomm pe-sqni5à13s t:si.n3s dos ',in­
co princi1):Iis Estados Açucareiros -
Pernambuco. Aiagoas, lho de Janei­
ro, Minas Ger:üs e Sf.o Paulo - che· 
galld:J-se à concJu.<:ão ·de qne, para o 
açúcar cristal standRrd de 99:, 3 de 
p1Iarização, na condição "pôsto vei­
culo usina". o preco eêonõmico de 
tquictac1o ~~ria de cr~ '.330.30 nor ~·a­
co de 61J Kg.s. na c:mdição PVU (pôs~ 
to Vt>iculn u.sii1a 1 • · 

- E' preciso não ·esquecer que tal 
esforço se processo uem pleno regi­
meu de elevação de preços, de vez 
que iniciado em 1948-49, ainda está 
em sua fase nnal. Todos os fatores 
de cu.sto. na _inctústría ·do açúcar. 
r.rescem sem qu3.lq~er contrôle, de vez 
que não estão tabelados. Como. então 
deter a ele\'ac5.a dos preços? Fazê-lo, 
nestas condições. corersponde a sub­
rneter tão importante complexo eco· 
n.Jmico a um processo impiedoso de 
d~capita]ização." SJ.n rela~ão ao vige;nte na safra 

lf'J'-8f. h! ..~m allWJento de Cr~ !1l,70 
nni;:;; e e mft<>dc do {!,U:!l - Cr$ . . Sr. Presidente. termim1das tlS pala· 
23,57.61 - ir .'i para o fornecedor de n·as Elo Presidente da IA.\, resta ao 

. quisa em três usinas, não sómente A 
devido à descuidada aprouriacão dns a ap-t>nas 2,15% ~obre ésse preço. Essa 
custeios- da s'afra, como também pe- rriargem de cr·s. 6,00 por saco, foi ado­
los elevados gastos de administração tada, inicialmente, peJa antiga Comis­
e altos índices dos 1uros de financia- .são Ceptral de Preços ão fixar o pre­
mente, a.ue teriam influência direta ço do produto em ngósto de 1949. O 
no crescimento dos custos -de urodu- preço de Cr$. 199,40 por saco, anterior 
cão aprradoS nessas fáb-ricas, e ainda ao ainda vigente. já computava o lu ... 
Dorque uma das fábricas. nor sin&l a era de 6% sõbre o preço final. Ora, 
maior dela'S. ainda não estava nao:an- cinco anos depois de haver sido est~­
do os novos níveis do s':'!.látin-niínirr-n. belecida aquela margem de Ct'$. 6.00 
em consequência da 1mpettação de por saco. resultante da de::!isão da c C. 
Mandado de Segurança. P. em 1949, como já dissemos. a co-

FAP, pa\·a autorizar o novo preço -
Nessa'i condlçõ~s. desta ''_e?.. nos de CrS. 278,6ü, resolveu reba1xa1· p1ra 

cinco Esta~os matares pr-odut~1·es fo- r e~sa-bas€' a margem i!ldustrrai calcula­
ram pesqmsadas anenas 27 mmas. fiO da pelo I.A.A. em 6%. restabelecendo, 
invés das 30 que têm setvido de base af':sim, ~ Iirnitacão do lucro em t1rrr.os 
aos inquéritos passados· já superados. A taxa de .iuros de 6% 

.Oevell'OS faze-r notar, paralelamen- equipara-se àquela que o Govêrno tem 
te, que ,no Nordeste nã<> !oi possível pago em coruequê!lcia do lnn~amento 
levantar os custos de nrodução nas de título!; de f!mpréttimo interno. t3.is 
mesmas usinas pesquisadas anterior- como Obrigacões de Guerra e out.ros, 
mente: porque, na sua maior pa.rte1 sendo, pois, absolutamente razoável. 
elas estavam com a sua contabilida­
de atrasada. imnossibilitando o f'Xfl­

me das contas até dezembro de 1954. 

2. Apuração dos Custos 

FormaçãO do novo preço t!e vendt. 

Em consequência da aJteracã.O de' 
valores, que resulta da apuração dos 
custos de produçâ::> do acúcar cristal, 
chegamos -ao novo preço de venda, que 
importa em crS. 330,30 pOr saco de 
00 qui!os na condição PVU. 

Como das vezes anteriores, a auu~ 
ração dos custos do inquérito ora en­
cerrado mereceu a m.ais cüidadosa 
atenção da eQuipe de técnico.~ do Ser­
viço de Estados Econômicos desta Di- Em confronto com .o preço atua1, 
t'isão. Os cust-~s finalmente ao11rados verifica-se um aumento de Cr$. 51,10 
o;;ofreram rigorosa crit-tca e fOram ·por unidade, que tem origem no _cres­
P'"'1""t1.v?ment" confrontado<:: c0m 0 s cimento des rubricas de forrr.'lcão do 
VA1ore~ aonrados nas JJC.saui<t1s reali- n0\'0 preço, como pa&;amos a demons· 
zadas.com ba.se em outras· safras. 1 trar: 
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Rúbricas componenciais 
~ 

I · · I I . . I - . 
Preço atual 1 Novo Preço (I 

Cresci-
4. Juros. do Capital de Investimento\'. . I 

8% sobre Cr$ 180,00 - valor do 
saco-cota) ....................... j H.•.LO.OO 332,25.31 

l I · 
I I 
I Cr$· Cr$ I 

. . ·I I 
Matérta~pr1ma ..................... ·j 131,98.15· 155,55.79 ,. 

Despesas de fabricação ...... · ....... / 127,17.24 134,28.33 1 

. I I 
Impôsto de vendas e consignação ••• ·j 8,35. 86 .11,89 .11 / 

Juros do Capital de Financiamento ... ! 7,80;29 16,12.08 \ 

mento 

Cr$ 

23,57.64 

7,1!.09 

1--
5. Mel residual (parcela dedutiva cal-[ 

colada em função do preço final\ 

<:;}sa~~) b~. ~~. ~~. ~.~~t. ~~: . . 2.3:~ 
6. Margem industrial. (Calc~lada na) 

base de 6% sõbre Cr$ 330,30.69) ·1 
· Preço final (PV) por saco de 60kg/ 

::::: ~: 7. ~~~~e1~. d.•. a_r_r_e,~q~~~~~-t~ .• <.~~~~:I 
~~~~ . :~~~ .. ':~~~~- -~~. -~~í~~~. -~~~ 

I 

Juros do Capital de Investimento .•••• \ 14,40.00 14,40.00 1 
, I l---

soma ............ , .............. 1 289,71.54 332,25.31 1 
. I I 

42,53. 77 

Me1residua1 (-) .................... 1 17.09.37 21,76.46 I 4,67.09 INSTIT\ITO DO AÇúCAR E DO ALCOOL 
I I 

21,76.46 310,48.85 

19,81. 84 

330,30.69 

- 0,00.69 

330,30.00 

Seção de Custos e Preços 

Soma ··························! 272,~2.17 310,48.85 I 37,86.68 D.E.P. -.Serviço de Estudos Econômicot 
I Atualização dos custos dt produção do açúcar cristal apurados na pesquisa 

Margem Ind.ustrial •••....•••... • • •• ·! 6,00. 00 19,81.34 13,81.84 contábil do inquC., 1to realizado pelo J . .A . .A. em abril de 1953 
I I 

Soma .......................... 1 ·278,62.17 '330,30.69 I 51,68.52 l----------

Parcela de arredondamento •.••••••. !
1 

0,02.17 O,GO. 69 ___ o_.o_1_. 4_8 Discriminações 

Preço PVU .......................... i 278,60 330,30 I 51,70 

Nová preço do açucar refinado Hesolução no. 1{19-45, que regu!amen-
Qualquer alteração no preço do açU- tou os artigos S7 e 88 do Estatuto da 

cer cristal, que é a matéria-p1·ima do Lavoura Canavieira \Decreto-lei n°. 
tipo refinado, repercute diretamente 3.85.'5. de 21-11-41), o pagamento das 
no preço dêsse último. Para que seja canas de fornecedores será feito em 
poEsivel apurar' a sua. nova base cte correspondência com os preços do 

· venda, em relação ão aumento do açucar. 
custo da rama, o Serviço de FJ>tUdos consequentemente, alterando-se o 
Econômicos já esta providenciando a 

1 

preço do açúcar cristal para CrS .. 
pesquisa dos "'custos de produção do 330,30, haverá repercu::osão direta na 
refinado duran:e o' ano de 1954. Den.., base de pagamento das canas que, em 
tro desta sema.na, se contarmos eom i correspondência, será de Cr$ 248,88,48, 
a indis"l)ensável colab01·ação dos lndus-, por tonelada, n·o Estado do Rio de Ja­
triais de refinação, esperamos apresen-~ neiro, resultam~o um aumento de CrS. 
tar as conclusões dêsse ~stud·J. 37,73.28 em comparação com o preço 

Novo reço de pafiamento da carÍa médio atual da mesma t.onn, que_ é de 
P . Cr$. 211,15.20 O novo preço assim se 

Conso:mte o disposto no artigo ·1°. da' cJmpõe: · 

Rend.imento industrial do Estado: 96 Kg;t 

. . ~ \ ' . : Preço de um saco ·de açucar cns.al PVU . , .....••• , , , ........ -.• 
Parcelas dedutivas: 

Taxa de Defesa do I.A.A ................••.•••••• 
Sobretaxa do Fundo de Compens. Preços •.••••...• 
Taxa Municipal do Estado , ................ ~ .•..•• , 
Impàsto de Vendas e Con.signa;:óes ......•.• , , •...• 

3,10.00 
3,00.0(} 
1,20 .. 00 

ll,S9. 11 

Preço liquido do açú.car . , . , .......••......•.•... , ........• 

Valor d.e um quilo de açúcar (311,10.89 60 Kg) 

Preço de p:1gamento da cana 
Alto teor - 48 Kg. x 5,18. 51 .... , . , .. , .. , .. , .....•••••.•.••..• 

Cr$ 
330,30.00 

19,19.11 

311,10.89 

5,18.51 

248,88. 41:1 

·6. Complementando êsses esclarecimento."!, juntamos ain::la as fôlhas da 
nova compos1çf.o do preço do açú.car cristal e da atualização d.Js seus custos 
de produção apurados no presente inquérito. , 

O serviço de Estudos EconômiCos desta Divisão, pela sua Seçüo de 
Custos e Preços, poderá prestar. aos interessados no assunto, quaisquer 
informações suplementares julgadas necessárias ao melhor entendimento 
da questão d.'J preço do açú.car. 

Rio de Janeiro, ·24 de maio de 1955. 

INSTITUTO DO AÇúCAR E DO ALCOOL Seção de Custos e Preços 

D.E.P. -Serviço de Estudos Econômicos 

Composíçdo <T?v) do preç0 do açúcar cristal 

Discriminações I Cr$ 

11 

-~-

1. Matéria-prima (94 kg/t) . , ........ 1 155,55.79 
I 

· 2. Despesas industriais, impostos e) 
taxas, inclusive o impôsto de ven·l 
das e consignações <CrS 134,28.33 + 1 
3,6','-;, sôbre Cr$ 330,30.69 -11,89.11/·146,17.44 

3. -Juros·do Canital de Financiamento! 
da Safra 00% a;a sôbre cr·s ... 1 
241,81.19 em 8 meses) .. ; ....•• •.-1 16,12.08 

Cr$ 
\ 
I Cr$ 

I 
I 

Custtos diretos tota:B (conforme qua-l 
dr<? de tabulação das médias ·fi-1 
nalS dos cinco Estados maiores! 
produtores) .. , ...... , , ......... -I 

I 
Parcelas a deduzir para atuilzaçãoj 

1 
. I 

Va or med.io da ma~ériawpl'ima, apu-j 
rado na pesquisa contábil, quej 
será. recalculado em função doj 
novo. preço final <Pv) .......... , I 

Valor media da mão-C.e-obra, apurado! 
na · ~esquisa cantábil, que será 1 
sub.stltuído pela verba constante] 

o da composição do preço PVU vi·· I 
gente pela Res. n. 0 983-54 ...... 1 

Valor da parcela. de Conserva.ção el 
Rep~I·ação, apw·ado, ·na pesquisai 

. contabU, que será substituído pela 1 
verba constante. da comp:Jsição do 1 
pre, -· PVU vigente pela Resolução( 
n. 0 983-54 :' ..................... .'.j 

Valor _d~ parcela de Despesas de Ad-~ 
mmi~tração, apurado na pesquisa 
contabil, que será substituicl.o pel.ll 
verba constan!:e da camposição do! 
preç.o PVU vigente pela Resolução( 
n.<~ 983-54 ························I 

11 
Parc~las aditivas para atualtzação/ 

Valer media da mão-de-obra, já cal· I 
c;.tlado com a atualização do salã-1 
rw-mímmo .resultante da aplica-I 
ção do De::reto .n.o 35.450, de 11 
de maio de 1951 ................ J 

Valor G.a parcela de Conservação e1 
R_eparação. já calculado em fun-1 
çao do aum"nto verificado nal 
mão-de-cibra p-:la aplicaçã'o ch\ 
Decreto n. 0 35.450, de 1-5-54 .... J 

I 
Valor .CJ!. parcela de Despesas de Ad-1 

mmJ..Strnç-ão, 1á c::tlculada em fnn·i 
ção do aumento verificado nmq 
or0d~1;act51s, resultante do-Decret:Ji 
n. ,);) . 4;,0, de 1-5-54 ............ I 

Valor da_ p.?.rce!a d"" Ccmt.ribuiçõ:--s del 
PreVI0.ência Social, já calcnhda 1 

com a l'epe:·cms:l:"l do fl':"lVO ~;alá-\ 
ria-mínimo resultante da anlicn-J 
çãa do D2cret'1 35.450, de !-5-541 
e dos navo.<; tetos de i!1cid~!1d~! 
fixarl.os pelos Decreto~ IUl. ::15.44~: 
e 3, .222, de 1-5-54 e 24-9-54 ! 

I 
Taxas do I.A.A. 1 

Taxa de Def:-sa do 1 A. /'l. . ..•.••. i 
I 

Sabretaxq_ do Fnn:if) fie Compen~:::~.~:loi 
de Preç~ à o Açúcar .......... ! 

I 
Total da parcela Dl da E1uaç:;.o p-,rl 

I. 

Cr$ Cr$. 

134,76.93 

12,40. 20 

17,55. 41 

17,09. 78 

I 
1!!.85.53 

1.9,94. 47 

I 

I 
:!..:,32. 92 

I 3 5fi. 54 

Cr$ 

241,81.19 

181.82.32 

59,98. 87 

6S.l9.~1 
1-----· --~-

' I 
I 

3.10.CO 

3,0fl.OO 

. 128,18.33 

6.10.00 

134,28.33 
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CONJUNTURA DA ECONOMIA Segundo 18 últimas estimativas, a 

\ 
AÇUCAREIRA - MAIO produção -... ~e açú.car das usinas do 

DE 1955- país,- na safra expitante, deverá- atin-
A Divisão dz Estudo e Planejamen- gir a cêrca de 35.390.000 sacos, dos 

to, aproveitando a oportunidade em quais 34.2-85.395 produzidos até 30 de 
que a comjssáo inicja 0 e-xame do abril próximo findo, restando apro­
{Projeto de Plano da Safra 1955-56, ximadamente meio milhão de sacos a 
torm!lla algwnas observações sôbre fabricar em ffiaio corrente. E' assim, 
a. conjuntura da economia açucarei- 1954-5-5, a sexta safra Consecutiva de 
ra, envolvendo aspa~tos da safre 1954 produção em ascendência, numa ex-
1935 QUe valeril como uma justifica':" pansão que b~m pode ser medida no 
tivn daquele projeto. j confrorito do.s números seguintes: 

I ;Incremento . 

Ancs f Sacos .. Absalut.o Relativo 

I 

que não contam outros países g~andes 
prodUtores. Depois de havermos em­
barcado em 1947-48 e 1948-49, re&pec­
tivamente, 2.360.455 e 5. 19'8. 332 sa­
ccs, exportamos- apenas 85.082 sacos 
em 1949-50, pa.ssando a 615.821 sacos 
em 195{)-51, descendo a 92.313 sacos 
em 1951-52 e novamente,subindo, 
ctesta feita a 2.915.061 sacôs em 1952 

O ER. PRLSIDENTE: 

Tem a pala vru. o Sr. Apolônio Sa--· 
les, quarto orador inscrito. 

O SENHOR SENADOR APOLO· 
NIO SALES PRONUNCIA DIS• 
CURSO QUE SERA PUBLICADO 
DEPOIS. 

e l95\L Em 1953-54 exportamos pouco O SR. PRESIDENTE_: 
mais de 4 milhões-e, na safra corren- . . - · .. • T 

te, teremos embafcado, até 31 ctej Comumco a Casa q':le esteve no Se­
maio quase 5 milhões _dos 7 milhões nado · o ·sr. Emba1xador Abelar~o 

.de sacos vendidos. Bretanha Bueno do Prado, que veiO 
' . agradecer a esta Casa a aprovação da. 

:Em sua quase. totalidade, essas ex- súa escolha para Chefe da Missão Di­
portações· se processam com o amparo plomática do Brasil na· Alemanha. 
finan~eiro do Instituto, que o dá uti- (Pausa) . 
lizando os recursos mobilizados eSpe-
cificamente para êste fim;. no regí- ' Sóbre a mesa Requerimento de ur-

d R 1 - · 154 48 Em gência, que vai ser lido ·pelo Senhor me a. eso uçao numero - . SêC:fêfâiH:i: .-. ·~·-· ·~ .....• 
outros casos, ela corre por conta e I 

J l I 
---------c---------'---------'---------! risco do produtor, tal romo ocorreu 

nesta safra com o extrtP-limite não 
liDeráVel de São Paulo e Paraná. Nos 
começos da política de defesa; Leo­
_nardo Truta admitia a exportação 
conlo medida preparatória como 
meio de desbrâvar o caruinho. Mai.s 
tarde, e;n situação igual a esta com 
que agora nos defrontamos~ escrevia 
êle: "superprodozir para exportar, 
nàs condições atuais, seria não a.pe­
nas um abSurdo, um, contrassenso 
econômi~o, um siucídio, como acaba­
ria esbarrando contra a -própria im­
pcssibiUdade dessa. exportação". · 

'É ·lido ·o seguiritê 

1949-50 : • :: .... 1 21 139.508 
I 

li ., .... 1 2.1 817.491 

25.531.037 ...... 
I l ••••• ·L 30 735.117 
I 

······I 33.328.812 
' I ...... 1 35.3S{).GCO 

1950-51 

1953-54 

1954-&5 

I 

3.373.123 I~ 
1.713.596 I 
4.204.0~0 ! 

-2.593.695 I 
2.061.188 I 

15,98% 

6,90% 

,15,85% 

_8,4.4% 

6,_11% 

Requerimento. n.- 298, de 1955 
·Nos têrmos 9-o .. artigo 156 § 4.0 do 

Regimento Interno, reqmremos urgên­
cia para o. Projeto de Lei da Câmara. 
n.() 119, de 1955, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério da. 
Saú.de, o crédito extraordinário de CrS 
3.000.000,00, para combate a epidemia 
de desinteria bacilar em Belém, ca­
pital .do ;Pará . 

Sala das Sessões, 4 de julho de 1955. 
- Psico dos Santos- Waldir Bouh.id. I I Não é lógico expandir a- produção - Apolonio Sales. -·Cunha Melo. -

co:n vistas no mercado externa porw· Fausto Cabral. - Tarcisio Miranda. 
A pequena sene ·acima foi iniciada do consumo. Mais lógicos os núme- que nossa presença nesse mercado - Onofre Gomes. - Caiado de Cas-

·Por uma safra em que a prop.ução so- rcs da produção que mesrqo c·s do tem, também,_ limit~ções de quanti':"' tro. - Yivaldo Lima. . 
freu redução de quase 2,5 milhõ~s de consumo, porque~ aquêle:S decorrem de da de e está sujeita à; pcssibilidade do ~ -· - · . 
sacos em relaçio à anterior~ fenóme- uma vontade dirigida e êstes de ação nivelame:lto de _preços que se _prOc.?s- O SR. PRESIDENTE: -
no êstê que, desde a Cl"iação do Ins~- descompassada. A desarticulação na- sa por ctma, Isto é nos mveis do 
tituto, foi registrado apenas quatro grante entre os dois movimentos, de- mercado interno, êsteS com tendên­
vêzes~ O l;itrrio da .expansão qua se terminando inclusive uma crise de cia de elevação, contra um mercado 
(ltserva a --:ima, porérU, ·sOmente :çcde excesso, é. sem d•1vida o ponto mais .externo de preços estáticos, sujeitrn:; 
ser comparadó com o que se ~renficou importante, que .se deve ter em vlsta a pequenas flutuações. . 
entre 1937-38 e 1939-40 e está muito às vé.spei"aS da safia. 1955-56. • t 

acima daqualo que s~ria neceS:;ário' · O .acrés';!imo da piodução -não .Jem O _cresc_imen~o da produção. além 
para compensar o acréscimo do con- se operado, evidentemente, em função das necesldJdés do consumo, impondo 
aumo- interno. de exigência do consumo, nem tão. a exportaçao de excedentes ditará 

O 'presente Requerimento de urgên­
cia fica· sóbre a mesa, para ser vo­
tado no fim da ordem do dia. (fuasa) 

Sôbre a mesa outro Requerimento 
que vai :ser lido pelo Senhor Secre­
tário. 

~ lido e. deferido o seguint 

Requerimento n. 299, de 1955 
Parrt ·a safra 1954-55, o con.sum.J pouco êste Ultimo reagido em face de fatalmente, mais cedo .ou mais tard" 

fôra ínicíafmente estimado em 32,0 iuaiores desponibilidades. :P;Je tem s: majores ônus a produtores e consumi: 
:milhões cte saCos, númerc admitido processado, sem dúvida, p-ela defor- dores nacionais, que aqueles até ago­

f)elo Serviço de Estudos Econômicos mação da política. de defesa. O-escoa- ra arrecadados. Não depositemos Atendindo a que o Govêrno Fec!eral, 
da DEP._.~ _mediante _anális~ -em que mentQ pm·a mercados .. externos, nos confmnça excessiva em ev-cntua15 mo- corr.o foi amplamente noticiado, ga­
fôhl cónsidefada-..ufua- 'lenga -séri'e, se.: r-últimos anôs, ·de ·võlwiles substânciais diflca.ções no "r esquema d.e liqmdaçáo •rántiu aos depositantes ·cte bàncos em 
gundo o ·critério matemático e leyan- de açúcal" excedentes do mercado in:. çambial; o aÇúcar não é um gravo:so liquidação o pagamento dos respecti~ 
do em conta, inclusive, fatô!·es ou~ t~mo, a preços quase sempre inf,erio-! de agora. mais de longo tempo, desde vos depósitos até o máximo iie Cr$ 
tros que nó Brasil interferem na am- res aos aqui -yigentes, tem sido o re- antes mesma da política· d., defesa 100.000,00; · · 
pliação d~ mercados. curso utilizado para a manutenção quando o ônUs da exnortãçãó er~ · Atendendo a que tais depósitos dé 

O pr_evisto,_porém._ está longe de- :;_er do equilíbrio ~sta.tist!co. pura e simplesmente do Produtor que pequena monta, constituídos pela ·eco~ 
('Umpndo e _Isto_ flcou claro, aha.s, Mas_ o fato e Qll_e este mesmo m~r- .e~barcava sua mercadoria a preços .nomia popular, rePresentam, as mais 
desde _os pnmeuos meses da ~afra !!::do mterno .. fr_ágll n~ sua e.strutura ns. E as condições que ditam os al-I das vezes, a totalidade dos haVeres 
Decorndos on_ze m~es .- ~e JUI?-ho· nao 1poqe resistrr ~o _Impac~o dos es- tos <:usto~ de _Pro:Jução do açúcar._ no de pessoas desprovidas _de outrqs re-­
de 1954 a abnl_.de 19o5 :- san·am pa=- toques que se tomam mmores ~ada Brastl, nao SJ;to facilmnte removíveis cursos, inclusive vim•as e órfãos; 

-ta o me~cado mterno ~?~ente ...... ano, no _de?orrc:,r das safras. E o p_r~- Com~ que se acelera o seu ritmo de Atendendo a que 0 Bailoo Financiai 
28.224.5~4 sacos,. admttmdo-~e que, ço, ~e hqmdaçao, s~m uma garanb!l cresc1me_nto, refletindo-se _na escala da; Produção com sede em Belo Ho­
nest~ mes de mal~. atendendo a pcrs- ~feha em gr~nde. p~rte do mercado de <:"r:s91mento dos preços ·dfl produto rizonte -Minàs Gerais pezar d se 
pectlva de elevaçao d~ preço, hajam mterno, <:"ede a press~to de uma oferta nas ultimas safras como se vê: e nt~al" b 0 . ' ad r 'de -
s:tidas de cêrca ·de 2;5 milhões, .(con- que supera a demanda em grau de in- ' .. - nco so regtme .. e __ lQUl a_çao 
tra menos de 2.0 milhões em igual tensidade. __ to. e sem embargo d~ J?Ubllcaçoes fet~~s 
mês dos anoS anterioresJ, chegaria- Tomando dezembro, o mês em que Crv pela Sumoc no S~~hd9 de ~ranqUl~l-
mos então a pouca maiS de 20,7 mi- normalmente os estoques são maio- 1949-50 157,20 ~a!. os_ seus deposltantes, ·amda. _nao 
lhõ2s, . res, vejamoS o. comportamento ':erifi- 1950-51 157.20 llllCI_O? o. paga~e~to dos. respectivos 

Vale notar, porém, que .o consumo cado naa quat_ro últimas -sª-fras; 1951-52 196,30 depos1tos, nos hmltes assmalados; 
ate abril era "inferior ao verificado 1951 52 - .

5 
7
23 

mil 1952-53 -~ 195,30 Atendendo ·a: que, segundo .corres-
até igual mês da safra anferior po:' lC!·- 2=_

3 
-~~--~~~~~~ · 84 sacos 1953-54 199,4.0 pondência recebida de vár:ios pontos 

uma diferença superior a 300 mn-sa-~ 1~5 3 -5 3 . ::::::::::. 1õ: 34~ ~H _~~~o! 1954-55 278,60 do ~tad<: d.e Minas-. Gerais, é ~Oitiva 
ccs · efetJ·vo a 1954-1>;) ~ ~ ••••.•• -~ 14.048 mil sacos Na· medida em que o· preço de li- a Sld!-açao de mult-as depos~tantes, 

Ficaria o consumo uma · quidação _para 0 produtor aumenta que nao podem esperar por ma11; tem-
distância de 1.300,C0{) sacos do esti: E' _verdade que a circulação do maio~ é_ a distâ~cia-cruzeiros a que Po o cumprimento da palavra empe-
mado. com relação a :saf_ra 1953-54, açúcar no· mercado interno· sofre 0 açucar do Brasil se encontra dos nhada pelo· govêrno· 
sua pos;ção não seria mais lisongeira. grandes dificuldades, sobretudo aque- mercados externos e maiore.c: erão - -Atendendo a que 'em outros Esta.: 
Fôra. entâo, ____ de 3~.033 05~ ·sa~os e, 1~ parte quz se processa por_via ma- sacrifícios com a exportação 

5
dos e~ dos da-Federação, bancoS em situação 

nes~r.s COil:dlçoes, -t:::r amos fi malS, na nhma. Os ~trazos ~e emba:t:_que_ ·por c~dentes, sejam para 0 Instituto . s~- semelhante iniciaram·, prontamente, a 
safra. expu·ante, um pouco mais de ~al~a de navws _constttu~m quase uma jam para 00 ·produtores de ext~a-li- liberação dos depósitos, sendo portanto 
600.D-0(} s~cos. _ . :otu;a nos centtos expOitadores, o q,ue mite sem defesa. injustificável e discriminatório o tra-

. _Com 19o4-55, f1~ana completo um ,tmpoe ônus aos produtores-embarca-~. ' - ' . tamen'-,o di~' en;;ado · 1 - d 
período de nove safras de consumo dores. Isto tem s~rvldc !l-penas para _E' preciso ter em vista êstes tatos Min s lG ::P a popu aç:ao e 
em expnsão. Para facHitar o. con- pôr à prova que o sistema de estoques. para qu~ não se continue agravando!. a_ erats, sempre relegada_~ ?lano 
fronte, porém, selecionamos as Safras invisíveis tunciona regularmente, não a conjutw·a e, num processo de esta- mfenor _pelo . ~overn~ da Umao_. 
em qu;> s~ regi~trou o acrescimento dr~_: permitindo.· que haja a escaSsêe dà bilizaçãQ da produção já prognostica- Requet e ab-UX'> assma~o, no~ termos 
p1'odução: · produtO, Mas o açúcar é daquel~s do p.ela Divisão de Estudo, e Planeja- do _a~"t. 10, ai. b,_do_Reglme~t~, sejam 

o. ::: p-rodutos QUe, não sendo consumido ·menta há um ano passado, se .aguar.., sohcltadas ao E::'mo·. _Sr. Mm:stro da 
19! ... -~0 21. 414 -102 

2 6 ~ 3 4 
·hoie, não o será em dôbro amanhã. -de a contra-partida do consumo Faz_enda as segumtes m~m:n~açoes: 

I9oO-ol 24 ·067 .485 2 -c~3 ·n 1 A exportação para mercados exter.:. único e efetivo elemento que pode e a) Em que dat.a s~rá mtcmda opa~ 
1~~;-~ 2 ~~ !~~ 5.91 - · 2 ~.· 767 \ncs tem sido o re:mso utilizado para deve justifiç:ar o aumento da produ- gamento.dos depósitos até c_r$ .. _ .. 
i9~3=~! 30 :õ 3J:~~7 3 66t633 el~mi?ação dos excedent~s O BraSii çãa d~~açú:nr rio Brasil.· Até lá, de-~100.0~0,00 _feitos no Banco Fmanctal 

19~4 _,. 5 3{}_ 700 0~0 616 943 na? e IDf!iS um exp~rtador ~aturai de v_em os produtoresA colaborar co o Ins- da PIOdU~ao; . . 
'" " · açucar; sua produçao se fundamenta t1tuto. para que este possa levar a b) Quats os fatos determmantes de 
NE.o há. . cor:·elação, p.ràttc:Lmente, \hoje na própr~o consumo, o que, sob bom tê1·mo a terefa que é a razão não haver sido ainda iniciado tal pa-

entre o incr~mento da produção e o 1 n;uitos ângulos, é uma vantagem_ com de sua própria existência. ,gamento, a que se obrig-ou o govêrno; 
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. c) Se o inesffio retardamento Se I prorrogação do prazo de vigêência p.::;r· -Nestas colldições, a Comissãq de P'i~ 
tem verificado em outros Bancos, em mais um ano, oU seja, até 31 de de· nanças, opina favoràvelmente e.:) .vrv~ 

. O SR. PRESIDENTE: 

Está reaberta a sess!lo. situação idêntica. zeml:lro <!.e 1955. _ jeto, com a seguinte 
o Sr. 1.0 Secretâ.r1o val 

chamada. 
fazer a 

O SR. PRESIDENTE: 
E' o que propõe o projeto en1: exatt).t, EMENDA N. o l-0 

de 'üliciativa do Poder Executivo.~ 

Sôbre a mesa Ofício que vai ser-lido 
pelo senhor Secretário. 

Trata-se de· aplicação reprodutiva de Ao artigo 1. o 
grande repercnssão, coino seja a Je Onde se diz _ 

(Procede-se d chamada) • 

RESPONDEM A CHAMADA E VO• 
TAM OS SRS. SENADORES: 1!: lido o seguinte 

aparelhar a fábrica de valores da ,1E, prorrogada ... " . 
Naç~o pa1·a a realização de seus mu:- Diga-se _ 

Exmo Sr. Presidente do Senado Fe­
deral.· 

meros e pesados encargos. , 
A Exposição cte Motivos do Senhor "E' revigorada· · ·' 

Vivaldo Lima - Mourão Vieira _:, 
CU/TI,ha Melo - Valdir Bouhifl - ... 
Mendonça Clark - Onofre Gomes -
Fausto Cabral - J?ernandes Tavora 
- Kerginaldo Cavalcanti - Reginal­
do Fernandes - Argemiro de Figuei­
redo - Apolõnio Sales - No'Vae3 
Filho - Ezechia~ da Rocha -· Rui 
Palmeira - Júlio Leite - Lourival 
Fontes - ·Juracy Magalhães - Carw · 
zos Lindenberg -- Attílio Vivacqua -
Ari Viana - Sá Tinoco - 'l'arci!:o 
Miranda .:..._ Cciiado de Castro - (,'t/­
berto Marinho - Domingos Velo f • 

- Coimbra Bueno - Costa Perf, ou 

Venho pelo presente comunicar a V. Ministro da Fazenda que acompanüa O SR. PRESIDENTE: 
a Mensagem do Sr. Presidente G.a R\.- Em di~cus.são, o Projeto, com • Ex:,l' que devendo partir hoje para 

Venezuela, . estarei ausente do· pais 
pelo espaço de oito dias. 

pública sustenta a necessidade de nt:.o Emenda. 
ser intenom.pido o programa de n::J.­

Rio de Janeiro, 4 de julho 
.;_ Assis Chateaubriand. 

de 1955. parelhamento iniciado e re.ssa.lta a cir-
cunstância de que a falta de aplicJ.­
ção do saldo de crédito tornaria inú­
teis tõdas as vultosas aquisições reJ.­
lizadas, pois a ·irn})Orlância !finda <.1áo 
empt'egada C.estina-se a obras de ins­
talação consideradas como impresceu­
díveis para o perfeito funcionamen:.o 
dos equipamentos já comprados. 

O SR. PRESlDENTE: 

Sôbre a mes~ oficio subscrito pelo 
Senador Cesar Vergueiro, .Vice-Presi­
dente da Comissão de Finanças, e .que 
vai ser lido pelo Sr. Secretário. 

F:: lido o seguinte 
Oficio s;n. 

Senhor Presidente: 
Acharido-se licenciado o Senhor Se­

nador Alvaro Adolpho, solicito a Vossa 
ExcelêÚcia se digne designar-lhe su­
bstituto temporãrio na Comissão de 
Finanças, de acôrdo com o disposto 
no art. 39, § 2.0 'do Regimento In­
terno-do .Senado. 

Sala das Sessões, em 4 de julho de 
1955. - Senador Cesar Vergueiro, Vi­
ce· Presidente em exercicio. 

Na Câmara dos Deputados o caso 
em tela foi considerado como exemplc 
típico de nece5Sidade da prorrog:J.çá-..: 
de vigência de crédito especial. 

Opinamos pela constitucionalidaC.e 
do projeto e pela sua manifest~ CO.il·· 

veniência. 
Sala das Comissões, em 28 de juni10 

de 1955. - Cunha Meno, PresidE:ntl':. 
- Gilberto Marinho, Relator. - Lou­
rival Foníes. - Daniel Krieger. 
Argemiro de Figueiredo. - Kerginal-j 
do Cavalcanti. ~ I 

O SR. PRESIDENTE: ·o SR. PRESiDENTE:. 

Para substituir o nobre Senador 111- Dou a palavra ao nobre Senacto1· 
varo Adolpho na Comissão de Fin::tn ·. Domingos Velasco para oferecu· 0 
ças, designo o nobre Senador WaiU.Yr parecer da ComiSSão de Finanças. 
Bouhid. 

Finda a hora do expediente, passo :\ 
O SR. DOMINGOS VELASCO: 

ORDEM DO DIA Sr. Presidente,. vou ler o parecer ..:tu c 
D . · d redigi. Emobra não o houvesse sttt>-

zscussão úntca o Projeto fie metido a Comissão de Finanças, dJi 
Lei da Cãmara número 72, de 
1955, que prorroga a vigência do reuniã{} normal, julgo repre.5CJ:).t.u J 
crédito especial aberto pelo De- pens:unento da maioria dêsse entiC:ade 

t · o d técnica. (Lendo}. 
cre o numero 32. 65, de 3 e jaw O projeto em exame prorroga afé 
neiro de 1953, destinado ao reapu- 31 de dezembro do corrente ano a vi­
relhamento da Casa da Moeda 
(em regime de urgêhcia, nos iêr- gência do crédito espe_cial de ..... ~; _ 
mos do artigo 156, parágrafo 3 . o, Cr! 6g .130 .000,00, abe~ to yelo De~1 -.~~ 
do Regimento Interno, em v~rL~c.,c, n. 3 .. Oü5, de 3 de .Ja:dro de . .!:tu.J, 
do Requerimento número 288, de e destmado ao reapa1 elhamenb d:::. 
1955, do Sr. Gilberto Marinho c Casa da Moeda. 
outros Senhores Senadores, apro- A rnedic!a, pro}:OSta pelo Poder Ex·'­
vado na sessão de 28-6-1955J -- cutivo ao Congresso em outubro ãc 
dependendo de pareceres das Cu;. 1954, tem por objetivo permitir o apm-
missões de Constituição e JustiÇ;a ~ veitatnento da parcela de ......... . 
d~ Finanças. · Cr$ 13.110.000,00 do referido crt':dno, 

O SR. PRESU:ENTE: 

· A comissão de Constituição e Jus 
tiça envicu à Mesa o parecer. Vai ser 
lido pelo Sr. 1. lJ Secretário. 

E' lido o seguinte ·· 

Parecer n. 770, de 1955 
Da. Comissão de Constituição .J 

Justiça, sôbre o Projeto de Lei u\1 
Câmara· número 72-55, que prur. 
roga a vigência do crédito es.vc­
cial aberto pelo Decreto· númc.ro 
32.065, de 3 de janeiro de 19JJ; 
destinado ao reaparelhamento w .. 
Casa da Moeda. 

Relator: Sr. Gilberto Marinho .• 

O Executivo wlicitu no congr.:.:;­
so, em 1952, a abertura c!o crédito c.:.­
p.ecial .destinado ao 1 t-"'>&,·elhaJ1lent,u 
da Casa da Moeda. CoiJ.cecucta a m~;.­
dida em 19-12-1952, pela Lei númFro 
L 778, foi aberto pelo Decreto número 
32.065, de 3 de janeiro de 1953, o ..-:re .. 
dito de Cr$ 60.130.00000. 

Tendo sido empregados ......... _ 
Crs 45.220.000,00 em aquisição de má­
quinas, resta ainC:a a parcela de ... 
Cr$ 13. 11'0. OOO,C{) para ser utiliza.:i;1. 

Aquela repartição repre-sentou .a0 
Ministério da Fazenda, em outubro de 
1943, pondenmdo a inconveniência cl;, 
aplicação apressada do saldo do men­
cionado crédito e pleiteando então a. 

a qual, prevista para o custeio •ids 
obras. adaptações e instalações, tláo 
pôde ser empregada até aquela data. 
em virtude do tempo exigido pe,os 
trabalhos preliminares de estudo, ero-· 
colha e compra dos equipamentos ~a 
Casa da Moeda. 

Do ponto de vista financeiro, o <l.S. 
sunto não merece objeção,- poiS, .:p ~la 
de .se tratar de de.spesa já autorâ,J.·· 
da por lei, sua utilização ê ind.rs­
cutfvel. 

-Acontece, entretanto, que a VIgcucia 
Go crédito a qué se refere o pm.}êtJ 
termi1HJU em 31 de dezembro de 1954 
de acôrdo com a legislação ·em vigor: 
que dl~!}õe terern os ·créditos C31~e­
ciais o. c!uraçúo que a lei determiud/ e, 
no caso de omi~:ío, a de dois ex..::·­
cícios - 1 artigo 96, do Código de <.;uu~ 
tabilidade PUblica). 

Ora, como a Lei n. 0 1. 778, de 19 Ge 
dezembro de 1952, que autorizou a 
abertura do crédito em aprêço, Lão 
lhe determinou a vigência, com..::ç·~ 
esta no exercido em que se verificou 
a sua ab~rtura, isto é, em 1953, termi- . 
nando, J:Ortanto, em '1954. 

Dêste modo, ~e a vigência daq:Jc!e 
créc!ito especial já findou, não .se p:ld!.. 
mais prorrogá-la. O certo sz~·á, en~d.o 
revigorá-la, conforme a emenda .:J-... ~ 
adiante sugerimos e que, por não aif.~ 
tar a substàr..cia da matéria, pode Jt:l' 
considerada como de redação. 

O SR. GILBERTO .MA,RINHO: 

(Pela ordem) - Sr. Presid~nte, d~­
sejaria um esclarecimento, que o no­
bre Senador Domingos Velasco po­
derá prestar. A emenda da Comtssão 
de Finanças prejudica a Urgência I 
.solicitada? 

O Sr. Domingos Velaslco - A 
ellienda é apenas· de redação. Subs­
titui a. palavra "prorrogada'' ~r "re­
vigorada". O objetivo é o mesmo .. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Muito obrigado a V. Ex 2

• Estou in­
teiramente de acôrdo com a sub.sti­
tuição proposta. 

- Silvio Curvo - Heitor MedtJ o .. 
- Moisés Lupion - Alberto Pasqu.ú-
lini - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai-se proceder à apuração. 

São recolhidas 
npuradus, dão o 
tudo: 

34 céd.u'3s qnc-, 
segumte r-.:sul-

O SR. PRESIDENTE - Apresen­
tada emenaa pela Comissão de Fi­
nanças, será imediatnmente votada 
após o encerramento da discussão: e 
no caso tntta-se de emenda de re-
dac;ão. Heitor Medeiros - 34 votos; 

0 SR. GILBERTO MARINHO - Ary Viana - 33 votos: 
Sr. P::es!dente, agrede;o o esclareci- Joáo VillasbOas - 24 votos; 
menta. Cunha Melo - 34 vot<ls; 

O SR. PRESIDEN!fE - Contin·w Júlio L~ite - 34 votos· 
a discussão do P!·o:efo c:::m a emen<1a. paniel Krieger - 10 vOtes 

Se nenhum Sr. Senador pedir n No·:aes Filho - 1 voto. 
pala·:ra.- encerrarei x alScussáo. _ O SR. PRESIDENTE: 
(Pausa) . São proclamad::Js eleitos p~ua a 

Está encerrada. Comissão de Inquérito os cinco pri· 
Em votação a Emenda tla Comissão m-eiros vota~::~s, Srs. !i·ei!-Or. Mi! ,•l':-

de Finanças. 
1 

ros, Ary V1anna. Jcao Vlllasl.w:.s, 
Queiram conservar-se l'.entados o::- Cunha Mello e Julio L-eite. 

Senhores que a aprovam. (Pausa). 
F..stá apro\·ada. 
Em votação o P!'ojeto usslm emen­

dado. 

Os Srs. Senadores que o a.provarn 
queiram conservar-se sentados. ,_;,_ 
(Pausa). · 

E' aprovado e vai a Comissáu 
de Redação o seguhJte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N. 72, de 1955 

(N. 4.895-B-54, mt Câmara, 

Discussão única do Projeto à~ 
Le? da Câmara n. 0 107, de ~!)1i2, 
que institui no Departamento Naw 
cional de Indústria e Comücio, 
o registro das emprêsas expGrw~ 
doras. cria uma Junta de Con~ 
ciliação e Julgamento dos di.ss:.~ 
dias no com€rcio e:rportador. t 
dá :Jutras providênciaS, tendo pa­
receres da Comissão de C'>llSfi­
tuição e Justiçct, sob n. o 670, d!!. 
1955, pela cons_titucionalidade, lla 
Comissão de Economia, sob nlt. 
mero 671, de 1955, pela aprcv,t­
ção; e da Comisúlo de Finnnqa$, 
sob n. a 672, de, 1955, favord:ccl 
com a emenda que oferece de 111!.­
mero I-C. 

Prorroga a viyênvtg do crédito 
especial aberto pelu decreto nu­
mero 32.Cô5, de 3 de janeiro de 
1953. d~.<:tinado ao reaJ)arelhamen-

1 to da Casa da Moeda. O SR.' PRESIDENTI:: 

O Congresso Nacional decreta; ! ~ôbre a mesa um requerimento que 
Art. l.o E' prorrogada até 31 d2 de- vai ser lido. 

zembro de 1955 a vigência do crédito :E lido e aprovado_ o .S·egub:.a 
esp·ecial ab9rto pelo decretO númetu 
3~. 065, de 8 de janeiro de 1953, des­
tmado no reaparelhamento da Casa 
da Moeda. 

Art. 2," Fsta lei entra~à em vigth 
na data de sua publicaçfH•. 

Art. 3." Revogam-Ele as dis;:Josiçõ.eb 
em contrário. 

R~querimento n~ 300, de 1955 
Nos têrmos dos arts. 126, let!'rt i~ 

e 155, letra a, do Regimento Im~r­
no, requeiro adiamento da discussão 
d-::~ Proj-eto cl.e Lei da Câmara núme­
ro· 107, de 1951, a fim d>c que t.ôl:>n~ 
ela seja ouvida a Comis~ã:) Esot!.-:ictl 
de ·Legü:lação do Trabalho. · 

Sala: das Sessões. em 4 de julho 
de ·1955. - Ezecl!ias da Rocha, 

Eleição da ComissatJ de Inque~ 
.rito, de cinco membros, criada 
pela Resolucão n.0 - , de 195b 
resuUante do Requerimento nu.: O SR. PRESIDENTE: 
l'{e.ro 29-4, rlc 1Sm5, àu Sr. Heitor/ D "ô•· . d r··be· d ! 
Medeiros e mais 26 s S _ e. ~·c .do c9m '? e.1 .a o pe f 
dores ~ rs. -.e-m, plenar!O, o pr::~Jeto e r-etJrad'J da Ol·· 

· . para apu, ar atienaçoe.~ de d.sm do Dia para audiência da C:>· 
te~ras no Estado de Mato Grossu . missão Especial d-3 Lecrislação _ Sn· 
ale~n dl} 10. 00~ !w;tares, sem au- cial. · a 
tonzaçao do Senado. · 

O SR. PRESIDENTE: 

Vou susp.ender a sessão por cincu 
minutos, a fim dt~ que os Sr~ _ Sena­
dores possam munir-se das respectJ-
va.s cédulas. ~ -

(SusPende-s~ a Ses.s.ão às 11> 
horas e 40 rr ·nu tos e re:.'.bre-se 
às 15 horas e 4:i minutosJ " -

SEM DEBATES SAO APROVADO~ 
EM DISCUSSA.O úN::CA E RE.t\H> 
Trr;os A COMTSSAO DE RRDA· 
ÇA.O OS SEGUINTES PROJETOS: 

P;tOJETO DE DECilETO L''GJSLA'IIV.) 
N. 0 70, de Hl53 

Aprova o contrato P. o tênr<J 
aditivo celebrado rntre o Depar­
tamento dos Com-;ins e TelPr:ra­
jos e a firma Bawag, Sociedulk 
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Anônima de Comércio Interna­
cional. 

o Congresso Nacional decreta : 
Art. 1. 0 lt aprovado o contrato 

e o têrmo aditivo celebrados, respecM 
tivamente, em 3 de fevereiro de 1950 
e 21 de agôsto de 1950, entre o De­
partamento dos Correios e Telégoafos 
e 4\ firina Bawag sociedade Anôm­
ma de Comércio Internacional, para 
aquisição de duas· máquinas de lm­
rprimir selos, até três côres. com os 
respectivos acessórios e equipamer:to 
auxiliar. 

Art. 2. o_ R€vogam-se as disposiçõ<:s 
em contrário. 

"' PROJETO DE DECREI'O LEGISLATIVO 

N.o 85, de 1953 

'DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAI2 ·csei;ão li)" 

entre o Departament{) dos Correios e 
Telégrafos e Pedro Ferreira F:llho, 
Prefeito Municipal de Guiratinga, 
E<ltado de Mato Grosso; ;para coilli­
trução de ·um prédio destinado à 
Agência Postal Telegráfica- de To­
rixoreu, naquele E'itado. 

Art. 2. o Revogam-s-e as disposições 
em contrário. 

0 SR. PRESIDENTE: 

Vai-se proceder agora à votação do 
Requeriment<l n.11 298, lido e apoia­
do na hora do expedi~nte, pedindo 
urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 119, de 1955. 

Em votação. 

ter epidêmico, nss~la a capital do Es­
tado do Pará. (artlgo 1. 0 ). 

De acôrdo com o art. 2.0, o crédito 
de que trata o projeto será distribui­
do à Delegacia Federal de Saúde Pú­
blica com sede em Belém e emprega­
do por essa J·epartiçãç federal em co­
laboraÇão com a Secretaria de Saúde 
Pública do aludido Estado. ' 

O artigo 3.0 da proposição prevê a 
Obrigatoriedade de prestação de con­
tas da verba em causa no prazo má­
xhno de 150 (cento e cinqüenta) dias, 
contados a paftir da data do rece­
bimento. 

A iniciativa tem tõda procedência. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
Requerimento queiram conservar-se 

Mantém a· dicisão do Tribur,al .sentados (PaUsa). 

Ao Poder Legisllativo, com a. sanção 
do Presidente da República, incwnbe 
autorizar abertura e operações de cré­
dito. Observou-se, do mesmo passo, 
a iniciativa da Câmara dos Deputados 
no qual concerne àS proposições de 
natureza financeira (Constituição, ar­
tigo 67, § 1.0 ). 

de Contas denegatória ao reqi[itro Está aprovado. 
do contrato celebrado entre o Go- · Tratando-se de 1·equerimento basea­
vêrno da União e o Estado da do no .art. 156, § 4.00, do Regimento 
Bahia. Interno, o Projeto entra, imediata­ Releva acrescentar que a gravidad·e 

do surto de eoidemia bacilar justifica, 
o caráter extraordináJ·io do crédito 
pleiteado pelo projeto em exame, por 
cuja aprovação, por isso, nos mani­
festamos .• 

-O Congre.s89 Nacional decreta : 

Art. 1. o É mantida a decisão do 
Tribunal. de Contas que negou rc~is­
tro ao CQntrato celebrado, em 2 de 
janeiro de 1952, entre o Govêrno da 
União e o E<ltado da Bahia, delegando 
poderes para execução dos. trabo.lhos 
de instalação e desenvolv1ment!J de 
um núcleo co!onfal agro-industrial 
sob denominação de "Itaraca" no 
Município de Una, naquele Estado. 

Art. 2. 0 ~vogam-se as disposições 
em contrário. 

l'ROJEl'O DE DECRETO LEGISL.UIVO 

N. 0 80,-de 1954-

(N." 4.4.89-A-54, na Câmara.) 

Aprova o contrato celebrado 
entre o Departamento do? Cor­
reios e Telégrafos e a firma .Ma­
noel L. Patriota. 

·o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. o 1t aprovado o contrato 
celebrado em 16 de outubro de 1953, 
entre o Departamento dos Correios e 
Telêgrafos e a firma Manoel L. ?a~ 
triota, para conStrução de um 1Jréd~o 
destinado à Agência Postal Telegra­
fica de São Joaquim do Monte, no 
Estado de Pernambuco, pela imj)or­
tância. de Cr$ 235.495,90 f duzentos e 
trinta e c<.nco mil quatrocentos e na­
·yenta e cinco cruzeiros e noventa 
centavos). 

Art. 2. o Revogam-s-e as disposiçõ-es 
en1 cs.ntrário. 

PROJETO DI!: . DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 87, de 1954 

mente, em apreciação. 
Nestas condições, sollcito o parecer 

verbal das Ccmissões de constituição 
e Justiça, de Saúde e de Finanças. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Cunha Melo, Presidente da Comissão 
de constituiç?o e Justlça. 

O SR. CUNHA MELO! 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão o Projeto, que teve 
pareceres favorãveis de tôdas as Co-

(Não joi revisto .Pela orador) missões. 
sr. Presidente, avoco o processo e I 
passo a emitir parecer sóbre o mes­
mo. O SR. WALDYR llOUHID: 

De acôi·do com o art. 18, § 2.0 da 

1 
fPára encaminhar a votacão). Não 

Consti~uição, os Estados ~roverão ::u foi revista.pelo orador). _::. Sr. Pre­
necessidades do seu Governo e da sidente srs. senadores no momento 
administração, cabendo à União pn:~- em qu~ iniciamos_ um 'programa de 
tar-Ihes. S?COlTo, em caso de calam1- valorizaçéo da. Amazônia, verificamos, 
dade pubhc_a. . . . ~om tristeza, que uma epidemia se 

Encerra _est_e disposit1vo um_ postu- in.<;taiou na Capital do Estado do 
lado do _propno ;egime federat:vo_, que P.ná, e há três meses vem causando 
se baseia,, sobre~udo, na cordtahda~e grande número de mortes entre a in-
ent_re o Estado Fede~·ai e as demais fân · futur da nosa nacionalida-
Ullldades da Federaçao. cta, o 

No caso, t~a~a-se dê ped~d9 ~e aber- de. t , in t i· 
tura de credito extraordmano para A~ c~~1sas de e1 m ~n e dess.a .ep 
acorrer a uma calamidade pública que demut Ja foram P<:r m1m_ escla1 ectdas 
aflige, nesta hora, a população do Es- ao Senado .. DeseJ~, uot tanto, neste 
ta do do Parã. momento, relterar a Ca~n. em nome 

Sob 0 ponto de vista constitucional do meu Estado. o pedido para. q~e 
o Projeto nada oferece de contestável socorra aquele povo sofredor, at~ngi­
e SOb o da conveniência ao· espírito de do pela perda de quase um milhar 
hmnanidi:l.de de todos nós, brasilei- de crianças em a-penas um trimestre. 
ros. Sabedor de que o senado está sem-

Assim, opinamos pela co"nstituciona- nre pronto a apoiar as causas jus~ru'!· 
ltdade e pela conveniência da propo- tenho a certeza Pe que não negara a 
siçã"o. (11-futi bem. Muito bem). - população de Belém a assistência por 

O SR. PRESIDENTE: 

- Tem a palavra o nobre Senador 
Sílvio Curvo, Presidente da Comissão 
de Saúde. 

que clama. 

(N.o 4.715-A-54, na Câmar:l) I · 
Aprova o têrmo de contrato dt O SR- SiLVIO. ·CURVO: · . 

Vimos os Presidentes das Comissões 
de constituicão e Justica, de Finan­
cas e de sãúde, emitirem pareceres 
favoráveís à abertura dêsse crédito. 
Renresentante- do Estado do Pará. 
peço à Ca.sa sua aprovacão, como 
obra de humanidade àquela região. 
que vem Oassando por transe bas­co_operaç4o celebrado_ entre. 0 GO-~- (Nâo joi revisto pelo orndor) -

ve:n.o f~deral, po~ tntermedio- du Sr. Presidente, em nome da Comissão 
Mzmsteno da Agrzcultura, e Lea- de Saúde, avoco o Projeto e emito 
nel Alves de Carvalho, sua mu-

1 

parecer. · 
lher e 'JUtros. . Refere-se êle a assunto baStante di-

{J cangres:o Nacional dec~e"ta: vulga.do pela imprensa e do qual a 

tante difícil. 
' Para o seu saneamento, em cará-

r.:· ---- --- ..... 
/ Julho de 1955 

Assim, Sr. presidente,. Srs. Sena• 
dores, deixo aqui meu apêlo, na cer· 
teza de que o senado aprovará o cré• 
dito solicitado pelO Projeto em dis .. 
cu.ssão. (Muito bem;_ muito b<er.,) 

O SR. PRESIDENTE: 

- continua a discussão. (Pausa) 
Ninguém mais ~pedindo a pala v~~' 

declaro-a encerrada. 
OS Srs. Senadores que aprovam o 

Ptojeto queitam conservar-se senta­
dos. (Pausa) 

1!: aprovado e vai à sanção O 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N.0 119, ·DE 
1955-

(n.0 354, de 1955, na Càmara) 

Abre o crédito ·extraordinário 
de três milhões c}:! cruzeirOs· em 
favor do Estado. do Pará para 

·dar combate à epidemia desinté~ 
,-ica bacilar que ataca a popula~ 
ção da cidade de Belêm. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 . ~ o Poder Executivo auto-. 
rizada a abrir o crédito extraordiná­
rio de três milhões de cruzeiros (Cr$ 
3.000.000,00) em favor do~ Estado do 
Parã, a fim de dar combate a epide­
mia. desintérica bacilar que ataca a 
cidade de Belém, capital do referido 
Estado; 
· Art. 2.0 A referida verba serâ em­
pregada por intermédio 'da Delegacia 
Federal de Saúde Pública, sediada 
naquela capital, em colaboração com 
a Secretaria de Saúde Pública do Es­
tado; · 

Art. '3.° Fica a autoridade que re~ 
ceber a referida verba obrigada a 
prestar as suas contas dentro do pra­
zo de 15(} dias, a contar da data do 1 

recebimento; 
Art. 4.0 Esta lei entrarã em ,vigor 

na data da sua publicação revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia, dou a palavra ao no­
bre senador Sr. Gilberto Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO: 

- St. presidente, sou dOS que julgam 
que as grandes orações ·acadêmicas 
representam uma contribuição desti­
nada a durar e incorporar-se ao pa~ 

. trilnônio cultural do país. 
Trago, assim, ao conhecimento da. 

Casa. Ilara que fique definitivamente, 
inscrito .nos Anais do senado da Re­
pública o notável discurso com que 
o acadêmico Peregrino Junior, ao ser 
recebido· na 1 Academi~ ~acior1;a1 _de 
Medicina, na vaga do mstgne Cientis­
ta Professor Luiz Capriglione, fêz o 
elogio do . seu grande antecessor, e 
que representa, de minha parte,· mpa 
homenagem àquele saudoso homem 
público, dígno expoente da sua classe 
que tanto ho~rou. 

Art. 1. 0 E aurovado o terma de 1 Na cão tem perfeito conhecimento. Fo­
contrato de coop-eração celebrado, em calÍzou-o. perante 0 Congresso Nacio-
6 de dez~mb:·o de 1952, entre o Go-~ nal, o nobre Senador Waldir Bouhid 
vêrno l''edend, por intermédio do Ml- técnico sanitarista, naquela região', 
nistério d::t .. jricultura, e Leonel Al- através de e4posição bl'ilhante, e eru­
ves de C ar\' .1lho, sua mulher e outros, dita e atualizada com documentos es­
regulando a execução e pagamento tatísticos e gráficos. 

ter, permanente. o modesto orador 
oue ocupa a tribuna já traçou um 
plano, o qual no ent:mto-, demanda­
rá tempo e muito dinheiro. Necessi­
tamos, no momento. de assistência 
imediata e de emergência àquela po-
pulação. Discurso do Acadêmico Peregrin~ 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - V. Junior 
Exa. permite um aparte? ·"Meus senhores: Antes de nada, 

das obras necef:.sárias à irrigaçã<J das O parecer da Comissão de Saúde é 
terras de sua propriedade denomiÍlada ~ravod.vel à pro:;JOSição._ (Muita bem. 
"Am:.HJá·'', no município .de Iguatu, ·Muito bem). 
no F..siado do C2ará. r· 

o SR. wÃLDIR BOUHID-- Com permiti duas palavr~s de arde~ pes-
todo o prazer. sqal: isto é, um agradecimento ·e ~ma 

O sr. J{erginaldo Ca~alcanti - Ti1Jel explicaç'i.o. Ao confessar-vos a mmha 
ocasião de àssistir à brilhante oração gratidãr pela generosid.ade com que, 

O SR. PRESIDENTE: de v. Exa., neste recinto, justamen- pela ULJ.nimidade cordral dos V·JSSOS 

_ Tem 'l palavra 0 nobre .Senador te a 'J)ronósito do assuntO objeto de: .!iUfrágios, me acolhestes nesta- ~uste~a 
Mourão Vieira, Presidente da Comis- novo discurso. Posso· assegurar ai Casa que abriga os homens mars em~-

Art. 2. 0 Revogam-se as disposiçõ-es 
em contrári-o. ' 

são de Finanças. · V. Exa. que.estamos disnostos a dar. r.entes da nQssa classe e algumas ft-
N .o 96 , de 1954 o quanto antes, êsse crédito extraor- gu_ras primaciais. do Brasil, q~cro ~x;-

0 SR. MOÚRIO VIEIRA: dinário, para que seiam atendidas as pllcar-vo.s o mot1vo por q.ue so bati a 
r.N." 4.487-A, de 1954, na Câm"l.l"a) necessidades de Belém do Parâ. v. vossa porta 25 anos depors de forma-

Aprova o contrato celebrad'J Sr. Presidente,· acredito represente Exa. pode estar certo, outrossim, da do: -dez anos 8l1ÓS a minha eleição 
en:re o Denêtrtamenta dos CoT- 0 pensame:nto de tôda a Comissão de nossa sa1irfariedade, porque sempre a para a Acade,mia Brasileira de Letras 

·reios e ']'eléqrafos e Pedro Fer-' Finanças o parecer que passo a ler: encontrará. -como assinalou o meu mestre e 
reira Filha, Prefeito Municipal de O Projeto em aprêço prevê a aber- O SR. \VALDIR BOUHID amigo, o Professor Mmeira da Foil-
Guiratinaa. tura de crédito extraordinário de ... Agradeço o aparte de v·. Exa. e .a seca, no parecer com que tanto me 

Cr$ 3. 000. OOQ,OO (três milhões de cru- solldariedade. muito justa, que rece- honrou e confortou. 
zeirosl, pelo Mmi.stéri? ~a Saúde, pa- bo. de coração nestR llorn em que .a Formei-me com efeito em 1929 -

A! t 1 ° É anrovado o contrato· ra as despesas necessanas ao comba- PODlllRção do Parâ clama pe>r a.ssis-[ e me orgulho de pertencer ~ uma. das 
oel~brado, em 9 de dez.embro de 1953, I te à desinteria bacilat· que, em carâ-t têncta. turmas mais brilhantes e Ilustres da 

P'llCJF.l'O DE DECRETO LEGISLATIVO 

O C<Jngresso Naci_onal decreta : 
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nos.sa Faculdade de Medicina. A nos· Pelo estudo e pelo trabalho, sem tico, examinou vários concursos - e 
m formatura, por singular coincidê~.. apelar para padrinhos nem para ami- as qualidades que, como exa; Jinador 
em data do ano em que esta Acaderr.na gos, sem fazer clínica ~o rádio, nem revelou, eram as mesmas, egrégias e 
E:el~brou 0 seu primeiro centenário. propaganda nos jornaJ.S, P?Is, con- exemplares, que mostrara como can­
l'omei parte nas comemorações ainda c;uistei todos os postos da mmha mo- didato. Uma ampla e grave cultura, 
:orno estudante. Mas esta Casa, q~e aesta carreira, e não me penitencio de a serviço de um lücido espírito cHnico. 
aquele tempo tinha a presidi-la a fl- um deslize, de uma leviand<_~.de, de um Examinei concurso com éle; tive-o, 
ura oracular de Miguel cauto - mes- ato menos correto. Deteste1 sempre o no meu serviço de Endocrinlogia da 
re de todos nós, e d~ste discípulo, e;harlatanismo, o cabotintsmo, o arri- Policlínica Geral do Rio de Janeiro, 
.lém de mestre, um amigo bondoso e vismo o carreirismo. Preocupava-me, três vezes como. conferencista: convi­
ndulgente __ esta Casa era un~a das c pen;amento de não preterir ninguém vemos mais assídua e intimamente, 
ninhas aspirações daquela epoca: - e de não parecer imaturo nem ino- nos ültimos tempos, no Conselho de 

evo declarar-vos, desde logo, que s~I portuno em nenhum posto - em' ~e- Curadores da Universidade do Brasil 
a Faculdade com três sonhos: o pn- nhuma situação. Tudo quanto obtive, que saudade das nossas reuniões das 

.11 eiro era dar uma aula no Pavilhão bem o sabeis, conquistei-o por con- terças-feiras, em que êl~ mutuava 
1:igu~l Couto; 0 segund<?, era ser _Che- curso ou pelo esfôrço diligente e per- amáveis ironias com Deollndo Couto. 

:e de um serviço Clímco no RIO;. o siSte:n'te no trabalho. Contribuiu para para gaudw de Pedro Calmon e 
'erceiro ser membro desta Academia. lSto um motivo inicial da minha tOl"- Eduardo Rws, (iue gozavam os duelos 

ealizei cedo as duas primeiras am- mação: tive três mestres duros le só doutorais dos dt?is. g-randes. ~nes"tres. 
ições; mas .a última só agora con- com os mestres duros se forjam qua- ' - sempre nos limites cordJa.i.s esses 
e"'Ui transformar em realldade. Por ~idades fortes) : dois na imprensa - momentos o encontrei istem~tica'?en­
u~e? Explicarei. Realizei tõdà a mi- Paulo Maranhão, no Para, na "Fõlha te o mesmo; um alegre dtnamrsmo. 

1ha vida - inclusive a vida clínica e do Norte" e oandido Campos, no Rio, um_a rude vontr;de, um constante en­
niversitária _ pausada e tranqüila- na "Gazeta de Noticias··; o outro, na tusia~mo, 

1 
um ':1-evota,men~o fervor~so 

1.ente _ caminhando a pê, como d1- t;línica, - Austre.sesilo. A êste c a à_s co1sas ao ~nsmo ? as cms~s do B1 ~­
ia 0 meu querido, saudoso e fraternal Ant Dias, aliás, os únicos chefes e SI_l. O seu. ~wlo_n d IngesA fm_szm du­
afael Barbosa - sem pressa, sem orientadores que conheci. na min~a VIda a polltrca:. ~-sua efet;r-eia pas~a: 

lYoroço, com o rítmo, a calma e a vida profissional, devo tudo o que fiZ ge_m ~ela ~ecer taiia ~e Saude da Pr ~ 
eriedade com que se realiza uma obra r-vmo médico inclusive a escolha dos fertma revelou 30 _Pa1s ~m homem dl-

l·umos dos· 10' l"r·ros, da especialidade, ferente qu.e todc~ Ignoravamos:.bravo. e arte, sem atropelar ninguém, .s-em ... 1 t 1 cum 1e to 
tl.1r·zo, r sequer os instrumentos de pu- mas s'obretudo a formação profissio- reso u o, mexorave !1° .. prm n 

" · . . A to do dever, pontual e mtrepido na de-
licidade, que me colocariam dian~e nal, a dlSClplma de. traball?-o, '? .. gos fesa da Sâúde do povo. E 0 povo do 
os olhos a sedução do êxito facrl, do estudo, a curlOSidad~ ~lentlflca, 0 Rio reconheceu-lhe os bons servü;os. 
ue minhas relações sociais, literárias ·amor do ~o-~nte - o hab:to de f_azcr Que saudade dos seus comandos! 

jornalísticas me p-ermitiriam sem ao ca_so cllmc_o. a mot1vaçao de todas contudo, 0 travo da amargurâ. foi o 
úvida. Tanto assim que naquela epo-: as _mmha~ ·at~vidades de estudo e de seu prêmio. 0 seu nome, apesar dos 
la, jornalista de ofício eu me recusei en.s_mo. ~ ai, meus mestres e _meus pesares. ficou na memória e na gra­
'l·stemàticamente a .empregar os meus amigos: so '"quando me senti suflCren- tidão do povo· carioca. Homem de 
lStrumentos profissionais de trabalho temente maduro para a vossa campa- partido, como· éle amava a vida pú­
·"": 0 jornal e o rádio -na difu.são do nhia, bati afinal à vossa porta. Bem blica! Sua paixf!o era o serviro do 
1eu nome e na ampliação d~ minha compreendeis, agora os escrúpulos que· Brasil! E ·difícil me foi resistir-lhe 
linica: nunca freqüentei, .como me- me detiveram tanto tempo longe de às solicitações a1iciadoras: queria à 

!
co, em artigos de divulgação, as co- vós. E esta demora- acreditai -_tor~ fôrça levar-me para o Partido de 
nas da imprensa leiga, e repeli sem- nau mais pura e tranqüila a mmha cujo alto comando era figura central. 
e com tédio a idéia de transformar alegria neste instante. A demora, en- E ai mais do que em outra. qualquer 

programas de râdio em sucursais. sinando-me, com a disciplina da con- situação, revelou as suas ·mais altas 
pular't/> do meu consultóri?. Prefe~I~' te~çãq, a ~rte dific~l de_ espe:ar, ~m· e b~:~s qu?.li~ades: a vo_cação cívica: _o 
liberadamente segJ.!ir cammho m:us pilo. u a m. mha satlSf_açao deste ms- esplllto publico, o amor da sua teu a 

nto, porém mais seguro e reto, na tante, tornando-a mats natural e le- e da sua gente. 
6nquista da clínica, pelo trabalho gítuna. Outra alegria desta hora: de 
onesto, silencioso e pacie. n.te .. E. con-~ s.er recebido nessa Academia por um E, como ao meu ·cético espírito di­
~sso-vos que foi dit"icil, para mim, companheiro de geração, o Professor rigia êle sedutores convite~, miando 
5trangular os meus !"antasmas parti- Navig-Manta, q~e é ao mesm~ tempo no meu automóvel,. depois do Conse­
J.lares: -a lite.r_atma e o Jornalismo. e meu confrade de letras e de nnpren- lho, às terças-feiras, ia levá-lo ao seu 
'S preconceitos que tive de enfrentar sa, cujas palavras amigas e generosas belo apartamento da Avenida Ruy 
·am numerosos, além de muita vez ~-gradeço comovido. Barbosa - em cujo recesso o espera-
speros e não raro, agressivos. - Ora, vam a ternura, o devotamento. dedi-

Pcregrino não dá pra isso: é um Constitui honra grande para mim cação e admiração da mais doce e 
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rurgia encefálica, da cirurgia cárdlo­
vascular. No século passa dó o que 
interessava, o que era importante -
era o médico. Na sociedade materia­
lista do século XIX, como notou com 
ácidà. acrimonia Leon Daudet, era 
amplo e profundo o prestigio dos mé-­
dicos: o "dom doutor" substituíra o 
padre, e sua influência moral e social 
se exercia sem contraste, cercada do 
temos de uns, da gratidão de outros, 
do respeito e da admiração de todos. 
Hoje, o que vemos? O médico. em si, 
rouco vale: n2o tem máis direito à 
admiracão, m!m tampouco ao respei~ 
to, muito menos à gratidão, nem se­
quer ao medo dos clientes. O uresti­
gio é agora da Medicina - e só· .dela: 
da' Medicina cuja grandeza coincide 
com a debilidade e a miséria dos 
médicos.· A fôrça, ·a prestígio, a gló­
ria pertencem à Medicina. O doente 
chama o médico - e é grato à peni­
cilina: o doente socorre-se do médico 
- c louva o ACTH; ó doente se cura 
do seu tumor cerebral ou da sua le"são 
congênita do coração - - e sua ad-­
miração vai tõda para... o progres-
. so da cirurgia! O doente já nada 
deve ao médico: deve tudo, isto sim. 
aos anti-bióticos, aos hormônios, às 
vitamina~'i, aos Raios X. aos Eletro­
encefalogramás, aos Laboratórios, à 
Neuro-cirur~ia. à Psico-cirurgia, à 
Cirurgia Cárdio.., Vascular ... 

os d-escobridores dos novos remé-. 
dias, os inventorês das novas· técnicas, 
or artífices dos novos milagres 
que importam êles? Tudo isto que 
nos constrange, humilha e esmaga, é 
o peso da aceitação e da facilidade ... 
Tudo tão fácil e tão rápido; Tudo 
tão seg·uro, tão natural, e tão ele~ 
mentar'. o far11.1acêutico da esquina 
fornece os anti-bióticos. as vitaminas 
e os hormônios; os laboratórios fa­
zem os exames; acs médicos é bem 
pouco o que resta faZ>Cr ... · Estinguiu· 
se a gTatid<:o dos doentes. Diluiram­
se o rcs'"J-eito, a estima. a consic!era-· 
ção ... O médico é hoie um simples 
instrumenb de cur_a; é um elemento 
útil ao bem-estar coletivo. Nada 
mais. · CapriglLone caminhou para a 
Pollt1ca pensando nisso tudo - pE>n­
sando na Medicina - e sua atitude 
foi sábia e correta. terato... diziam os homens graves, .suceder aqui a Luiz Amadeo Capri- encantadora companheiro - aauela 

• 1 · 1. f . 1. - que tanto o ajudou fazendo-o feliz e · Mais importante, porém, do que a ·rm imag. inaç.ao, ao ver-me pene raT no g wne. capriglione OI uma IÇao e um tranqur'Io. ale'm de 1·nspr·ra· -lo e anr·ma· _ b . 
1
.,. 

1
.
1
. 

C ·t 1 ·1 h · · .sua o ra c1en 1 1ca e po 1 1cn, nfigura-1 ar-vos-e1, para exemp o, um caso exemplo. Teve aqUI o que OJe mn- lo para to'das ". s suac vr'tór·r·as e con- b d r D I. t d t d t · · · ·' .., se-me a sua o ra e pro csso•:. 04 oenas. Um c ten e evo a o e en u- guem tem, porque mnguem quer: um qur·stoo•. D. ar·mol. "as eu t·rve _ 
1 1-t d t 1 v ......, •n. ado de rara capacic'ade aglutin:tdo-:s a - esses. mes re - Roc 1a az. Formou-se nu- Deus louvado _ a bem a\'isada c",_ D I d · d I 1 · f " 1'3, reuniu em torno de sl uma pquipe eus ou v a o, que am a conso am ma escoa. E, por lSso, a sua orma- pacidade de r·esistir. aos seus apelos 

· d'f d f · d · - f · · · t · ·d Es de jovens aplicados e estudioscs, que :t m 1 erença e ~ neza a maiL .\ çao 01 sena, coeren e e l!mpr a. - ami.•_os _ que eram os encantos dt 
d · d ·1 t AI t d t b b · lhe ureservarão o nome e lhe guar4 era gran e amigo ~ I us rc -~ u an e po re, sou e abnr com as sereia da política _ última- fascína~ão d - · r· 

t R t j t que' · · - · 1 ·d arao a memoria. porque lhr Ixa-:r o amos, o poe a e JOnta ;s a . propnas maos o seu camm 10 na vr a. do f'._eu espírito. E a, atitu<!_e política ram 
0 

aue de melhor e mais dmável 
,dos decerto conheceste. Certa feita Trabalhador infatigável, rude, teimo- - d1ga-se de passagem ....,.... ele_ a ado- êle deixOu: 

0 
exemplo e a liç:Jo. Ca

4 e me procurou no Consultório, para so e rijo, o seu labor era contín~o. taou. '?ensando talvez nú destm? rr:_P-~ priO'"Iione foi sem fa-vor um dos re4 
lar-me de Alberto Ramos: \ rr.etódico e eficaz, e trazia sempre um lancolico da nossa classe. Sabta ele ': ' . ' , . 

i;Ólido conteúdo de segurança, homo:. que estávamos na era da socirllizacão n?\ adores do ensmo da Chmca. ~ê4 

- 0 Ramos está muito doente, DOU- geneidade, firmeza e estabilidade. da Medicina e que êste problema é dica d~. nos_sa ~aculdad?. de M~dlCII_!a. 
r. E eu já lhe dls.se que só um mé- eminentem-ente políti~o. Por falar Como Ja afr~·me1_. na _nula magna de~4 
co no Rio poderia dar jeito nêLe. · _ , . te ano n<> Umv~rs1dade do Bras1I 
·a 0 senhor. Mas 0 Ramos é negli- Nossos encontros nao foran~ _mtl- nisso. bem sabeis que a socirrlir.a":'õn ': , "· .\ • • 
nte e teimoso: vai sempre adiando. mos, mas foram sempre cordmls -:- da Medicina, sem' a socialização si- h_ouve consul_eravel progre~so sem d1,-. 
consulta. 1 tes. D~sd_e estudante, na. Enfermaria métrica das outras profissões. reme- v~d.a, nos metod_os do e~;smo da Me~ 

e nos ult1mos tempos mmto frequen- senta evic1entemente uma violên~ia. dicl!1a, entre ncs. Da aJlla tonlta 
Fêz uma pausa, olhou-me grave- do Professor Rocha Vaz, segui com uma mutilação, uma in.iustiça social/ pass~m?.s com. vanta_3e:n à "aula de 
ente e prosseguiu: aprêço o se utrabalho de pé de boi. contra nós. Bem sabemos que h0ie avencal . prátrca, obJe!rya, ~Iara, com 

. ~ Dzpois, êlc soube construir um nome só pa~a médico quem quer - e tem o 0.oentc e o laboratono di~nte ~os 
~Mas agora eu resolvl~_tm~-lo - e mais do que isto. uma grande que viver, tem o11~ sustentar a rn··1lv"· olhos, o fato clínico como motiv:--+n:-o. 
m de qualquer forma. E ll~Ul.gme, clínica. Tinha a aptidão de infundir e educar os filhos, comprar Iin·os, Mas, de;:oi.s, sobreveio, com a extrc­
Jutor, o q~e sucedeu. Eu dls!'e ao confiança aos estudantes e aos clien- alugar consultório, vestir-se decente- ma simplificação dcs t:o.sso.s COS 1 '·mes, 
\mos que Ia comp1:ar o _cartao, de/ tes, o que só raros conseguem. por mellte, possuir automóvel e pa.'<ar a "aula em mangas de camh;a"'. em 
nsu_Ita, para que ele af1~al fosse isso t·eve Giscípulos que a respeitavam impõsto sindical... A sit.uA.ção ·se-ria cassange, po'Jre e tri;ot.e. sem com~ 
ammado pe_lo Dr. Peregrmo. E o I e teve clientes que o amavam. A sua apenas estranha e sim~·ular. se nPo post,ura e sem. dignidnde - e isto 
1mos- coisa de poeta- saiu-se com: vocação coincidia com a sua ambi"ão: fosse também dramática. Enananto perturl::ou e comprometeu sem dúvida 
ta: - Pode comprar o cartão que., era a cátedra d.a Faculdade de M~di- a Medicina progride e ganha ·fôiç:, o prestígio do emino Jlllivcrsitário. 

vou. Conheço o Peregrino há mui- cina. Semeador paciente e honrado. o médico. se apaga, se degrada. perde Não vi nr:da igual nos EE.UU., 
5 anos, como escritor e jornalista. preparou-se metOdicamente para a o ~re.stíg-10, perde a forttJn~ -. desa- nem na Europa. Qual tná sido 

0 ~o me custa conhe!.!ê-lo agora comoJ alegria generosa da colheita final. E parece ... Esta;:ros sendo srlencwsa e nosso mcdêlo? Evidentemente, prcci~ 
~dica. fez para isto, uma série de concurSos calmamente tnturados pel~ grande. sávamos de aulas objetivas, sinvelas 
~arou. Hesitou. Sorriu um sorriso ~~~i~~á~~i~o~sti;~ 1~0f~~~:;;~at!1~e~ poder?s? engrenage_m que l"l.Jt:dcm;o~ ai e· clnras, mas bem pensadas e ~bem 
nico - e cor!cluiu, categórico: dicina Tropical f<li um esp-etáculo consü.mr e aperfeiço~r: A Me~~c~~lU faladas. E cawiglionc. teve o dom 
-Ora, veja '~ó, que confusão do AI- inesquecivel. Quem acasO não se Iem- Modell1!1 ~atou 0 m~d.Ico. 0 '-.-? ·~ 1 de dar-nos êEse tipo de aulas de que 
t·to Ramos: se um médico da sua bra da sua admirável prova escrita ~I~e f~~a~~ul~"~~a~Jd~co.P;<it~t1~.ec~; precisávamos: objetíYo.s. sim;les e 
;egoria tinha tempo para essas bo- so'br·e "0 Srstema Re'r'culo Et1dotelral e ~ ' ~ · · · claras. Sem· ci briiho ·vE.t'bal e sem a '"' Laennec, Charoot, Potms: o século . . A . · . · ~ens! j nas Protozoonoses"? E o seu concurso XX é 0 sé ui da Med" ·na· 0 sécnlo grave eloquenciU de Fmnc:r.co de 
3orri amarelo, concordei com um d~ Cllmca Médica? Que demonstra- dos a~ti-b~ti~os, dos ~~1rmÓnios, das Casho: t~mr:ou:o sem n,__crudição que 
,to vago e encabulado,. examr~e_I o çao pubhca de cultura, de competên- vitaminns do eJ.etro-cho ue, da nal'- se esco~d~~- grac10~a e su;Il.: l1U1Ua apa· 
~zrto Ramos - e frxei o eplSOdio J cJa~ de boa e só h da formação profis- ~W-análise' d neuro-cir qrgia ·da ç;- rçnte smgeleza de ~xp'_}.:;lç~o e. e~pres .. 
no uma llção de caAsas... s10nal! Depms de nomeado Catedrla-" ' a u ' ::ao, que era o sort1Ie,;10 c.as llçoes de 

., 
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1612 "Têrça-feira 5 / DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Secão lll' / ~ulho de 19S5 · 

Miguel cóuto - Capriglione, embora O SR. PRESIDEN'rE: ~ ~ do Proieto de DecretO Legislativo nú':' existe, nos meios militares, ve>da 
1em ~er s1uo discipu1o de Austrege- mero 92, de l954, que ma.nt<:m n. de- deiro clamor por que a Biblioteca d 
~;; 111a, a 0s(..e se :dn~va na p_reocupação Tem a palavra o Sr. Kergfualdo cisão do Tribunal de contas denega- Exército divulgue traduções de gran 
ua oojt:~.vru.ao.e clínica: 0 doente como Caválcanti, segundo ·orador inscrito tória de registro ao contrato celebra.: des obras de interêsse para a cultur 
cenll'o ue mterêsse o caSo clínico como parf\ depois da Ordem do Dia. do entre o Ministério da Saúde e o inilitar, aparecidas principalment 
Iü.::J~.vaç .... o (lidática. Mas Capriglione Estado do Pará, para intensificação- nos Estados Unidos, Inglaterra 
~rüpreti.,ava a êsse método uma con- O SR. ~E~GIN.ALDQ . CAVAL- da profilaxia da lepra no territól·io França, focalizando aspectos da ülti 
tr.uuiçUo pessoal, que era a da Sl!R CANTI: daquele Estado. ma grande guerra e suas repercussõe 
erudiç;io clínica, da sua informação 7 - Discussão única da redação econômicas, políticas e sociais n 

Sr. Presidente, não tomarei o tetÚ- f" 1 f ·d 1a •--- d d t 1 c~entifica sempre· tão sólida, extensa . d . ma (o erec1 a pe com..,.,ao e' Re- mun o a ua . 
e moderna. 1!.: essas aulas tinham o p·o .desta <?~sa, porque, es.eJo ~penas dação em seu Parecer n.O 768, de 1955) IV - Também a direção da Bi 
. . d" de despertar interêsse desmcum~n-.. me de ~ar~fa 1eceb1da de do Projeto de Decreto Legislativo nú- blioteca do Exército esposa franca 

Ialo con ao 1h 1 uma com1ssao do Smd1cato dos con- nl""O 97 d 19'~ e o t" mente ·o ene a11· d · t ê e11 L~·e. os estudantes, ac?rdª'ndo- ~ n~ 1 dutores Autônomos de Veículos Rodo- ,_... , e ..... ,, qu apr va o ermo . g .r za o m er s.se po 
espmto gosto da pesqu.Isa_. o ent';LS1a~ •• ãrios das zonas norte leste· e sul do de contra to celebrado entre o Depar- aquel-as o-bras, e desde o inü:io d 
lHo do tra_oalho, a cu~ws1dade Cien~l- Estado de São Paulo. • tamento dos Correios e Telégrafos e sua gestá!J adotou as pr-ovidência 
r1ca, Re~h~::..va êle, _pms u.m~ das mlS- . Trata-se de alentado memorial, a firma Construtora~Beta, para cons- que se faziam necessárias para trans 
soes ma1s Iffiportante.s e ute1_s .do Pro- destl"nado à Presl"de"ncl·a do Senado, trução do prédio destinado à Agên- mití-las em edições destinadas a 

d to dlU 0 se cia Postal-Telegráfica de Coreaú, no público militar brasileiro. Em tai 
f~ssôr Mo erno, e _n~s re~l ro:· que passarei às mãos de V. Ex. a a Estado dó Ceará; . condições, programou numerosos 1 
gre~o do seu prestigio Médico e P fim de ser encaminhado ao. órgão téc- 8 - DiscUEsão única do Projeto de vros, cuja publicação entre nós seri 
tessor · nico competente. Lei da Câmara n.o 33, de 1955, que da.. maior importância e a segu 

A sua obra de médico é sólida e nu- Refere-se o documento ao Projeto' retifica a relação nominal- a que se promoveu os entendimentos necess' 
merosa. como sabeis as notas que es- n.O 398 ljue cria penalidades para os refere o art. 2.0 da Lei n.o 1.5-64, de rios à obtenção dos respectivcs dire· 
crenu para a edição brasileira de motoristas que pratiquem atentados 1.<' ~e março de 1952, que altera, sem tos autonis, rilas vem recolhendo re 
"Endocrmologia Prática", de Gold- de ordem ·criminal. aumento de despesa, as carreiras de .postas pràticamente proibitivas, p0 
zierher além de· excelentes, primoro- Esta, ·Sr. Pl'esidente, a tarefa da Marinheiro e Patrão do QUadro Su- aquéles direitos, mesmo para ediç~ 
sas e Utilíssimas, constituem o mais qual me desincumbi com -~uito ._pra~ plementar do Ministé1·io da Fazenda, restritas aos leitores militares, · 
importante levantamento que já se fez zer, ~. tendo-pareceres favoráveis: da Comis~. mente são conseguidas a preços mui 
em todos os tempos da bibliografia ~-~ são de ConsÇituição e Justiça, sob n,ú .. elevados, nas imediações de ~inquen 
científica nacional - e um levanta~ O SR. PRESIDENTE: mero 718, de 1955, com ressalva quan- mil cru:reiro.s pà.ra cada obra, o q 
menta crítico, isento, inteligentís~imo. to à grafia do nome do beneficiado; de certo é agravado pel3.5 noss~ 
Sua grande obrã fundamental fo1 sem O Memorial em aprêço será enVIa- da comissão de Serviço Público Civll, atuais condições de câmbio. tss 
·RS Tesaujismoses. Mas não houve qe- do à Comissão de Constituição e sob n.o 719, de 1955; e da Comissão preços - fácil é constatar - reprC 
pal'tamento da Clínica Médica que ele J1.:stiça para a consideração que fie- de Finanças, sob n.o 700, de 1955. sentam dispêndio absolutamente ina( 
não. perlustrasse com. segurança ~ lu- ret:er. 9 - Primeira discussão (com apre- cessível às P?&es desta. Instituiçã 
cidez:.- a Cardiologia, a Neurologia, a Não há mãis oradores il:lSCritos. ciação preliminar da constituclonali .. que se mal.1"êm, como acima refe1 
Castro-enterologia a Hematologia, e Ninguém pedindo. a palavra,· vou dade, nos têrmos do art. 133 do Re- pela contribuição de vinte cruzein 

-particularmente 'a Endrocrinologia encenar a sessão. gimento Interno· do Projeto ·de Lei mensais de seus assinanteS, quant 
não tinham segredoS para êle _ e Designo para a· de amanhã. a se- do senado n.0 65, de 1954, que dispõe que, como se percebe, mal -permi 
seus trabalhos publica.do~ nos dão bem guinte sôbre a cooperação da União co ma que a Biblioteca cwnpra a sua obr 
·a medida da seriedade e profundeza ORDEM DO DIA: ! ·Pit1· Prefeitura Municipal para construção gação estatutária de fornecer um ; 
com que incursionava por todos êsses e eqt.iipamento de Campo de Aviação, vro por mês. 
territórios da Medicina. Capriglione 1 - Votação, em discussão única, na cidade de Alegre. EStado do Espi-· V - Entretanto é. indtspensáv 
era flS'Ca e mteltctualmente um ho- do Projeto de Lei da Câmau n.o 139, l'ito Santo, tendo pareceres contrá- por motivos óbvios, levar a cabo , 
mem d.e solldas bases: tudo nele res- de 1954, que f1xa em C_I$ 3,00 _por rios:. da Com~ão de Cor:"_!iituição e qualquer maneira, um programa 'ec 
Til v olldez estabilidade seguiança. pe.sso~ a entrada no Cats do Por~ Just1ça, ~ob ~· 680, de 19:>:>,_ ~r in- torial visando a proporcionar a 
Õ r~u: ~ne atr'aia partlculafmente po~ d? RlO d~ Jane1ro, tendo pa1·~cere;:,. const1tucwnalidade; ~da _Comissao de leitores militares brasileiros a •Uibl.i 

· . f -t 1 d de' era Sobre o Pl'o]eto: do ComlSSaO de Transportes, Comunicaçoes e Obras grafia , estrangeira de após gu"erra, 
rem, na sua 01 e persona 1 a ' on- ConstltUlção e Justiça sob n.o 76-55, Públicas. sob IV 681, de 1955: e da q~e, diga-se de passagem, iJ(lise3 \ 
u~a c_erta mabCla mesperada e c or pela constltUClonahda.de; da ComlS- Comissão de Finanças, sob n.o 682, zmhos~ em condições idêuti~a:l 
tladLtóna,.um certo sens? de hum 'I são de T1ansportes, Comunicações e de 1955. nossas, já. fazem com abs<'lh.it-a I 
que lhe tornando 0 comerclO pesso.al Obras Públlcas sob n.0 77-55 favorá- • .Encerra-se a sessão àa 16 horas gularidade, atraves âa sua Bibliote 
ameno, lhe permitia desprezar supe- vel· da ComJ~ão de Fina:rlça.s, sob e 20 mi!'lutoS. Militar. 
normente o culto mgênuo, tão ao gôs- n.o '78-55, favorável. Sôb-re a emen-üa VI ~ À vista das consideracê 
to dos nossos colegas das celebridades de plenãrio; da Comissão de coruti- expostas. esta ·Diretoria se lemb1· 
estrangeiras. :i!:le não usava suas re- tuiçào e Justiça, sob n.o 741-55, pe-la DISCURSO PRONUNCIADO ·PELO de solicitar a V. Ex. a os sem bC 
laçõcs internacionais como coridecora.- constitucionalidade, mas contrário SR. SENADOR GILBERTO lvi~- opcios, no senti?-o de obter, na pl 
ções, nem as·citava ou cultivava para quanto ao mêrito; da. comissão de RINHO NA SESSAO DE: l.o DE XIma elaboraçao orçamentária 
dar-se importância. como êsses mo- Transportes, comunicações e Obras JUL~O DE 1955. República, uma subvenção, na 1J 
ços ingênuos e felizes cuja projeç.áo Públicas, sob n.o 742, de 1955, contrá- portância de, no mínimo, trezen 
transpõe as nossas fronteiras - abri- 'rio; da comissã-O de Finanças, sob O· SR: GILBERTO MAJUNHO: mil cruzeiros, destinada à Bibliot( 
gando Europa e América a curvarem- n.o 743-55, contrário. do Exército, com o fim de propore 
se mais uma vez ante. o Brasil . . . - 2 - Discussã.o ünica da redação "Sr. Presidente, ~cabo de receber nar-lhe recursos com -QUe poRsa cu 
~le sabia- e o confessava sem eufv- fmal (oferecida pela· Comissão de Re~ do culto ·e brilhante homem de letra·s prir as tarefas que lhe· cumpetE 
risri-10 - que as celebridades estran- dação em seu parecer n.o 763 de 1955) Cel. Humberto Peregrino, de quem colocando-a à altura de suas tra1 
geiras em geral nos concedem a hon- do Projeto. de Lei da Câmara n.o 247, há poucos dias, com vários eminentes cendentes finalidades". 
:m de se deixarem admirar e louvar de 1954, que dispõe sõbre subvenção colegas ouvimos no Clube Milltar, no- Senhor Presidente,. além das. 1 
emborn. ignorando e desprez~ndo cor- às associações mrais. . tável conferencia sôbre a vida e a bres iniciativas cuja oportunidade 
dialmente ... 1!:le me confessava com· 3· _ Discussão ú.nica da redação obra do .Marechal Hermes da Fon- conveniência essa explanação del 
preender êsse fat<~ - e se no estran- fiifal (oferecida pela -9omissão de Re-. seca; apêlo que, nêsse momento, tra- logo evidencia, outras de igual va 
geiro não fazia questão de visitar as dação em seu Parecer n.o 764, de 1955) go ao conhecimebto da Casa. · constam do ·plano de trabalhos 
celebridades. e êra anonimamente que das emendas do senado ao Projeto "1 :.._Num apêlo ao prestigioso no- Biblioteca do.Exército, dentre a.5 qu 
1he frequentava os serviços clínico~. ·de Lei da câmara n.o 348, de 1949, de .de V • Ex.a., como figura proomi- destacamos: 
sem se ~dentificar. aqui também não que altera 0 art. 114 do -Decreto-lei nente da classe militar, investida de a) lançamento de publicações :iv 
as procurava nem festejava: acolhi-~ n.o 483; de 8 de junho dê 1938 (com um mandato de representante do sas, constall,tes de breves estudos 4 
as com uma cortezia discreta e pru· referência às apólices de· seguro de povo na Câmara Alta do Pals, e ten- constituirão a "Coleção Visconde 
dente, sem efusão e sem excessos-Ma.~ vida ou de seguro de acidentes em do em vista 0 aprêço e interêsse Taunay", em moldes desconhecic 
licioso -caprlglione, como era bem 'transportes aéreos), qúe sempre demonstrou· pela Biblio- "Caderno~ de ~ltura·• do Minist~ 
eviSada. inteligente e digna! Bem sa- teca do Exército - tomo a· inicia- de Educaao; . 
bia que 0 prestígio do seu nome de- 4,- DiscussãO única da redação 'tiva de dirigir-lhe a expo$ição que b) instituição de prêmios am.: 
pendia da sua obra _ e não das boas finaL (oferecida pela Com.i;;são de Re- se segue. destinados aos autores, respectivam 

I 
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1 
dação em seu Parecer n.o 765. de 1'55) 11 --:- A Biblioteca do Exército, prc- te da melhor obra de cultura pr'l 

re açoes es rangeu·as · nem os ou~ ~o Projeto de Decreto Legislativo nú- sentemente sob minha dir~ção, en- sional militar e Qo melhor livro .d-:: 
vares convencionais das· celebridades mero 32, de 1954,_ que aprova o wn- frenta condições de penúrl:t de re- cada a estudos brasileil·os; 
itinerantes que por cá: passavam... trato de coope1ação celebrado entre cursos financeiros para levar a tér- c) criação de bibliotecas auxllis 
:&sse o homem que eu conheci e esti- o Govêmo Federal e Antônio da Cos- mo as iniciativas que lhe competem, na Praia Vermelha para a Escola. 
mei - o homem Luiz Amadeu Capri- ta Siebra e sua m.ulher, Maria Adria-~ objetivando ao desenvolvimento da Esta.::J Maia·r e Técnica e na Vila : 
glione, aquêle de cuja substância· hu- na Moreira, para fins de irrigação cultura no ambi'Emte militar. Sem l:~ar. 
mana esSa substância humana tãG agrícola na propriedade . dencminada dispôr de verbas orçamentárias, exe1·- Sr. Presidente, ainda há poucos d 
grata ao singular esPiritd do grande "Penha··. no município ao Ig'.latú, ce a sua atividade editorial (lança- realizaram-se sob sua inspiração, d 
Unamuno.- homem de carne e osso. ceará. , mente de pelo menos um liV!'O por exposições coroadas do mais a·bsa 
que nasce, que sofre e morre. sobre- 5 _ Discussão única da redação mês) ·como base, tão sOmente. na suceseo, uma das quais em hónlc 
tudo morre, - o homem QUe come final (oferecido pela comissão l:e-~e- renda proveniente da contri~lUição gem a FEB, resumindo farta e pre 
bebe, dorme .. trab?Llha, pensa e ama: dação ·em Eeu parecer n.o 766. d-e t9e:n dos seus subscritores, O que repre- documentação, biografia e relíqui~ 
-... o homem que se vê e que se ouve do Projeto de neci'eto ·Legislativo nú- senta uma angustiante limit.:tçáiJ para atur.ção dos nossos soldados na c 
- o irmão, o verdadeiro irmão, pot~ mero 65, de 1954, que· mantém a de- o empreendimento de editar bons li-: panha da ltâlia. 
flUe nosso semelhante, nosso amigo, o;:is§.o do Tribunal de Contas denega- vros, em face do elevado custo do Ambas mereceram Irrestritos e1 
nosso companheiro, e é êste que a tória de registro ao têrmo de a.::ôrdo papel, confecção gráfica, remunera- mias dos meios intelectuais da imp 
gep.te recorda, ama e não esquece. E' celebrado entre o Ministério da Agri- ção aos autores, etc. · · sa que lhes deu a .melhor recep1 
para. êsse homem - o homem Luiz cultura e o Go'vêrno do Estado ·do Rio III - Particularmente no que se dade. 
Oapriglione ·- tão vivo· e pal:t.\tante . de Janeiro, para instalação d~ uma refere à edição de· livros de proce~ Sr. Presidente, por todos êsses ~ 
na· minha memória e na minha esti· eStàçã.o agriéola em _Arriuama. dência estrangeira, a dificuldade é e múltiplos titulas que a.firmaJ 
ma, que volvó neste instante um pen. 6 -. Discussão l:mlca da. ~ed!Wão ·agravada pelá necessidade de adqui- r>Calçrun QS méritos da. obra enoe1 
sarnento fraternal de ternura -e sau- flna.t·(oferecida pela COJUiS:Jâ.o de 1\,e- rir direitos autors.is fora. do Pa{s - p~la B.LbUo~ d.o Exército, eno1 
dada!" daçlo em seu pa.re:cer ~o 7f1f, d'6 .1~) e entretanto é de regístra1·-.se ~ue nho o apêlo de .seu operoso e devo 

·. 
·' 
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Diretor, lidador convicto do ideál de 
desenvolvimento cultural da ela~~ de 
que é figura -pdmacial, dirigi.nd<F.\ ~o 
~escortino e à compreensão dos d-3utos 
~l-egas que tãr> vigilante e patriétir~a 
dedicação põem no desempenho de 
set:s encargos constituctonat:;, 

Mais do- que apenas c .. mtriOttint\v 
ara as.se,gurar a. um maior namero 
e patrício acesso às fontes do a per-· 
eiçoamento intelectual, e.stare..'llos 
umprlndo um imperatlvô de ncsso 
ever, o de !a\·orecer e anima:- as 
ti.vidades criadorr.s de 1nstit'JI':)ÕO.S 
orno essa que v!sam a preservar e 
alorizar ·o patrimônio cultural do r:-ró­
r!o p-'JVO brasileiro". 
Nada mais havendo a t:-atar 1'0! le­

•atüada a sessão (Muito bem; muitO 
ern}. 

ISCURSO PRONUNCIA;DO PE.'LO 
SR. SE~~'\DOR LúCIO BITT~­
COURT NA ,S,E\S.SAO DO DIA :24: DE 
JUNHO DE 1955. . 

O SR: LúCIO BITTENCOURT: 
;Sr. Presidente, tenho :recebido va.­

ios apelos de agricultores do Sudoest.f, 
o E!stado de Mina:; Gerais, no .sen­

ido de. focali2ar, da U·ibuna deJt~ 
asa. assunt.{) de suma gravi~:1de 

Igado à construção da grande represa 
os Peixotos, sem dúvida da maior 
mportância e que determime·á envr­

e potencial elétrica p~tta ser <:Gm:u-
1id-o quer no meu Estado, quer no de 
ão Paulo. Entretanto, se por ê.:;se 

r.. proporcionará beneficios, p-or tm­
r-o causar'á imenso prejuízo â.s :<th·t­
ades agro-pecu:trtas -da região, por­
uanto nr-da menos de 23 mil alquel­

·es das m€Jhores terras serão iÍmn­
ados, o que f-orçará fazencteirJs e 
rabalhadm:e.s que ali" labutam o::. ,l.lfO· 
urar outras zonas para o exercf':lO d<' 
ua faina. 

O Sr. Fernades Távora - Permite 
. ·EX.a um aparte'! 
O' SR. LúCIO BI'l'TENCOURT -
om munto prazer. 
O Sr. Fernandes Tdvora - E' justo 

ue estejam as p-opulações da r-egião 
prt:Jtestar contra a construçãv da 

ova barragem, que lhes impedir1 a 
-ontinuaçã-o do trabalho em suas t.er­
as. Todavia, quando se trata de inte-' 
êsse público, os interêsses partícula-~ 
-es de\•em sub:neter-se n e-ssa .·azão 
e ordem !!eral. O que acontece, !':nt:·e 
6s, em Minas como no Nord€ste, é 
ue quase sempre o Govêrno não 
OKita· de tomar aquela que devia ser 

primeira providência: a desnpro:­
riacão das terras. Deixa para faz~-!c 

r,p-ois que se valorizam, e então n'io 
es é mais possível pagá-las r.er.ão 

or preco dez, vinte ou cinqijenta 
:êzes malor que o antigo. Essa pl'OVi--

r
ncirt deveri-a ter tomada ao se tratar 

a construcão da barra2'f.'m. 
O SR. LúCIO BITTENCOURT -

.<. caso, houve orecisamente o inYerso 
, razão da minha p-..:esença na tr:-

luna. é critica'r o modo pelo q'lal a 
omuanhia Concessionária. subsldi:·t­
a d!) truste da Bond and Share, f"sfá 
',~-o~eélendo ás desapropriações naquela 
~~dão. . 
I ·O nobre Senador Fernandes Tá\'O!'a. 
om a profidência de semme. colocou 
ded,-I1a ferida, focali'land~ o aspecto 

ti""'""õhl da n'l-€'Stão. 
I Senhor Presidente. o que se verifi­
,a. é que a Emprêsa concessionária, 
L'õando de seu poder econômico. vem 

l:
mpelindo os lavradores daquela Te­
ão a fazerem acôrdos altamente rui­
osos para ê1es. E' certo que ela afir­

:1a 0 contrãrio. e faz grande publl­
idade, procurando demonstrar q?-e 
lese.fft entendime-nto com os proprie­
~rios de terra do demonstrarb ....•. 
ârios de terra. Diz ela: 

"De tr~s maneiras vem a Com­
panhia Paulista de Fôrça e Luz 
adquirindo as glebas de que neces-
sita: · 

a) Por escritura de Compra e 
venda. quando as partes. acorda­
dos o preço e as condições. podem 
desde -logo dar efetividade ao 
acôrdo; 
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õ) Por desapropri~ção e acôrdo nas áreas mas que. no conjunto, ati~ I O Sr. CUn. h4 Melo- Então é nula 
em juizo, quando, embora os in- nal, somam. mais dp dez mil hectares. a concessão. 
teres.:;ados estejam de pleno acõr- O Sr. Heitor Medeiros . ....., E' pensa-I O SR. LUCIO BITTE"~.:;OURT­
do sôbre 0 preço e condições, nãn ment-Cl do Smador Cunha 'Melo que Tenho, em mãos, relat~ :,"o da }'e­
possam passar a escr:tura, dada a mesmo no caso de se decretar. a desa-~ deração das Associações :r,. Jrais dJ :~.s­
existência de menores. de vinculo:> propriaç_ão_ por necessidade, ou utili- tado de Minas ·aenüs, a '·:•'AREM, elJ.­
ou de qualquer outro motivo QU·:! dade publica, se as terrar->. fiJmarem borado, portanto por pessoa r.fio dt­
exija o ingresso em Juízo, sempr.e dez mil hectares, a decretação e.stà EU- ret·lmente inten~ssad~. Tmtc.-Ee de 
tranq&izador. para as partes; jeita a prévia li-:ença do Sesado. órá'o de classe, que t-1ar.dcu uma c:J~ 

c) Por desapropriação- judicial. _o Sr. FernandEs Tavora - Embora missão eXamiLar o ) t;;unto, no local. 
quando não há possibilidade dê feita em pequenas parcelas, 1e.sde que Nesse relatório afin.ta-se que a Rrsa 
entendimento amigável:" o total ati:~_lja a 10 mil hecta1·e.s, a de- coberta r.brange un: tot'-'11 aproximado 1 

Sr _ Presidente,.aí está. precisamen- sapropriaçao il:cide no preceito c::>ns- de 23 mil alqueins. 
te, a coação: no modo de se proceder titucioi1al. O Sr. Heitcr A·!cdeiros - S'e fôr o 
à desftpropriaçáo. _O Sr. C!fn}la' Melo- A Constitui- alqueire paulista carersponcie a 55.:::üJ 

o que a companhia tem feíto é· o çao o preve, no art. 156, ~ 2. ". hectares. Se fôr, prém 0 atqueiri.o 
depósito de· urna importància irrisória. O SR. LUCIO BITTENCOURT ·-,mineiro, equivale e 110.4CO hccta:·es. 
tomando .por base um dispositivo da O ponto de vista do ilustre Sen:::tdorl O SR. l>UCIO 1) rT.· •.JU.c~T -
Lei de Desapropriaçóes considerado Cunh~ M~lo parece-me digno de pDn- Provàvelmen.te é a.que:re millil'·J. 
inconstitucional pelo Supremo Tribu~ deruçao. S. Ex.a sustesta que a de- O Sr. lfettor Medeiros - Então, 
nal Federal. Oferece CrS 3. 000,00 por .sapropriaçã::> feita em terrenos de área corersponde a 110.400 hectares. 
alqueire de terra, em um local onde superior a dez mil hectares importará O sr. Cunlta Melo - Se estãa t-m 
êsse elqueire nunca é vendido por me- numa conce_~sâo de terras a uma em- Minas devem ser mineiros. 
nos de Cr$ 30.000,00. présa privada e, portanto, exigirá, ne~ O Sr. Fernandes Tavora- P'e:·o-un· 

os r. Cunha.._ Melo - Permite V. cess.1riamente,- autorização do Sena-. taria ao nobre orador se, quand~ f e 
Exa. um aparte? ~o. A tese. ê ir.teressante e sedutora: I trata do interêsse geral, p:::de urha 

o sR. LUCIO BITTENCOURT - mcorporo o panto de vista cte S. Ex.a compa1:hia ol alguém, fazH ou não 
Com nmita honra. ao meu dJ.scurso, como valiosa con- essas transações independentes da 

o sr. cunha Melo- Essas desa- t~i~uição J?ara o' exame da situação ju-l prescrição constitucional, e. qual visa 
pmpriac;ões. parceladamente ou e1~.1 nd1ca dos interessados. evitar 1·ealize o indivídu-o trans&cão 
conjunto, s-cma.m área superior a dez O Sr. HeitOr .Medeiros - No C3.So em pl'oveito próprio, com áreas de ·ru~ 
mil hectares? . rm foco o Senado examinaria de que perfí.~ie superior a dez mil hectares. 

o SR. LUCIO BITTENCOURT - lado e.stá o interésse do pais: .se 1:5erá No caso, como não se trata Je p:ovei­
Abrangem área de vinte e três mil mais conv.esiente o aproveitamento da to próprio, mas, geral, qua( seja o ua 
alqueires. ~ enerç;a bidielétlca, ou a manutenção eletricificação, indago se o individuo 

o sr. Cunha Melo _ Se somam da agncultura e da mdustria da re- ou a companhiíl estr.ria acima da 
área superior a dez mil hectares, só 1 gião. Autorizará a c:>ncessão se en-~ prescrição constitucional. 
podem ser desapropriadas com a ·pré- 'ter.der que deve prevalecer a inC:ustria O r. Cunha Melo - Por que? Não 
via au~orização do Senado_. nos t~r- da. enér?ia elé_trica, e ~ negari, se as 1 há n~r.guém acima da Constituiçã"J. do 
mos da Constituição. A desapropna- terras sao agncuturãve1s. - l Brasil. 
ç~~ em resumo é uma. tor~na de aqui- 0 SR., Lucio BITTENCOURT -1 O Sr. Fernandes Tavora - Faço 
s1çr:o. e, no_caso, ela e fe1ta_por umn E' ju.stamente 0 caso: trata-se das apenas ~ma cons:_lt~. ~~:_-ece-me que, 
entidade J.:rlvada. terras ribeirinhas do sudoeste mineiro em se tJata_ndo d~_ mtere.:tse. g~ral, o 

o SR. LUCI~ BITTENCOURT .- onde .se consegue ótima produ.~ d~· ca.w J?U~~na de .!tçur~- O wtmto da 
As desapropria_coes a 9ue me ref1n arroz e inúmeros outros êsero;aoPo. ~o~~Itu1çao, repito, e evitar ~ue o 
estão sendo fetta_s medr_ante d~creteo bem, tôdas essas terras .s~rãü in~nda~ ~~~1\'Iduo aça_m_bar9-ue grandes areas, 
do Poder Executivo. Amd~ ha ~u4 das, e a região ficará inteiramente· cuando o la_tifundw .. 
cos dias foi referendado mais _um _des- sacrificada. ' _O ?r. Heltor. M~d_etros - A Coi~?--
ses d~cr~tos pelo Exmo. Sr. MiniStro Não há d~vida de que, de outra p~nhra, c~nces.s1~nana de ~el'YlCa pu .. 
da Vraçao4 parte, há a vantagem da energia elé- bl~_:?• dedicada ~ e~ploraçao de ele .. 

o sr. cunha Melo -_De q_ualqllf~r trica. Todavia, é difícil optar entre as tru~ad_e, desaJ)lopna .as_ terras P_?r 
forma. 0 Decreto Executivo nao pod.~ duas Eituações. deleg~-çao àO Poder. Público. Podenl 
prescindir da licença do Senado .. O O ·sr. Heitor Medeiros- Daí, jus- comPl.ar. :l_nas, tam?em, ~r.contra~ um 
dispositivo constit~~ion~l. pr~te~den· tamente, a r:ecessídade do pronuncia- propnet_alro que_ nao qms:~se ahen~r 
od combater os latifundws. atnbum ao menta do senado s_ua tena.- ~n VIrtude, p01em, da ut.I-
Senado a faculdade especial, excep · · lldade pL:bllca decretada _p~l_? Poder 
cional de decidir a questão quando O Sij. LUCI O BITTENCOURT - comJ?etente, efe~u~ a :RQ~Isrç~? com-
se tratar de concessão de área de ter· Se o Sena_do tivesse ensejo de se ~ma- pulsaria e o propnetárto e obri~ad? a 
ras superior a dez mil hectares. O mfestar .sob1e o assu~to, poderia me- vender .Rest~ s~~er qual o_ mar~ I:n­
Senado, em tais casos. deve intervir dlr qu~l das d~as a~lVldade~ e ma1s · portr~nte na .regmo: ~nerg1a eletnca 
por meio de licença prévia. o Decreto convemente do mteresse na-cwnai. . ou t:~ra~ agrtculturaveLS. Ji:ste o pon­
do Executivo nada vale. pois está sal- . O Sr. Cunha M_ell?- V. EX.a da do ~mnc1pai. . . 
tand sôbre a atribuição do senado licença qu~ contmlll expor.do meu O Sr. cunha Melo - Per~mta-me o 
de aoutorizar a desapropriação, se a ponto de vtsta? nobre orador respon_der ao. Ilustre Se~ 
área é superior a dez mil hectares. 0 SR. LUCIO BI'ITENCOURT _ nadar Fernandes Tavora, 

O SR, LUCIO BITTENCOURT com prazer. O Sr. Fernandes Tavora - Estou 
No caso a. cOmpanhia está executao- O sr. Cunha Mello - O Senado apenas f~zend!? uma consul~a e pro-
do 0 ctfcreto de desapropriação por tem, na sistemática da constituição, curan~do mstrm~-me. Sou leigo nestas 
utilidade p.úhlica. quer de 1934; quer de 194{), poderes que~toes. DeSeJO. apenas que me es-

0 Sr Cunha Melo -Pouco impor- excepciosais. Ora, v. Ex:. a o encontra clareçam a respeito. 
ta o pÍ·etexto inv-ocado. De qualquer intervindo nas transações de etnprés- O S~ L_UCIO BITTENCOURT ~­
modo a concessão só pode ser dada timos estaduais no exterior, tornadas, V· Ex· . diScu_te sempre ~s .. qu~stoes 
com iicença· prévia do Senado. A pela Carta Magr.a, dependentes de :ma com mmta altltude e proftctencta. 
transação é, pois. nula, por preterição autorização, art. 63, n.o li ora inter- . o Sr. Fe;nando Tavora- Bondade 
da formalidade prévia prevista nn ferido nas c-oncessões de te~ras de su- ae V· E.'C. • 
Carta Magna. E' meu parecer que n perfícies superiores a dez mil hecta- O Sr. Cunlta Melo- Apesar d,ç se 
licença do Senado ,no caso em aprêço. res,;tornando essas transações depen- tratar de problema dos mais relevan­
em que há aquisição. embora J>OT de- dentes de na licença prévia, art. 156, tes e de maior inter~sse do Estado 
sapropriação por utilidade pública, § 2.". · moderno- onde já .se diz que a pró-
para uma entidade privada,' é neces- Quando Srnador, em 1935, debati, pria civilização está na energia elé-
sária. nesta casa, g assunto. Escrevi mesmo trica e no nUmero de kilowatts que o 

O SR. LUCIO BITTENCOURT - um trabalho, que terei alegria e hon~ Estado dispõe a .seu .serviçO - a for~ 
Agradeço a V. E},·a. a contribuição. ra deofereer a V: Ex.a. No Tribur.al malidade constitucional não pode ser 

O Sr. Cunha Melo- No momento. de Contas, tôdas as vêzes que apare~ preterida. A prova está em outros ca­
estou estudando o assunto para dar ceram contrtos sóbre terras de tuper- sos, que se referem também, à el~trici~ 
parecer. na Comissão de Constituição fícies superiores a dez mil hectares, dade. Tôdas as vêzes que os Estados 
e Justiça, sóbre concessão de terra..; sustentei a nulidade de tais inst;:u- do Brasil - o de v. Ex. 8 , por exem­
no Estado de Mato Grosso. mentos por preterição_ de formalidade plo, <JU o Rio Grande do Sul - pre-

0 Sr. Fernandes Tcivora - Como substancial, estabelecida na Consti- tenderam contl'air empréstim-os no ex­
-ficaria a companhia. concessionária tuição. Alçuns dêsses contratos en- terior, visando resolver o problema de 
nessa circunstância? Pode ou não de~ contam-se nesta casa, para que ela energia, da fôrça, vieram a esta Casa 
sapropriar? , se manifeste sóbre a validáde do ato solicitar autorização para realizar es-

0 Sr. Cunha Melo - Ss as desa- daquele Tribunal. O caso ·citado pelo sa.s transações. Pela mesma yazão, a 
propriações atingirem área superior a r.obl'e colega, se me permite uma a;u- desapropriação não se pode ·justificar 
dez mil hectares. as dasaproprições gestão,· poderia .ser muito bem resol- apenas por se tratar de energia elé~ 
só podem ser f-eitas com autorização vido com interpelação dó senado, sô- trica. O nobre orador acha proceden~ 
prévia do Senado. bre se a superfície dessas terras é au- tes meus argumento.s? 

O Sr. Fernandes Tciv01'a - A com- perl-or a dez mil he-ctares e l!e houve O SR. LUCI O BITTENCOURT -
panhia as está. fazendo por pequenas ou nAo aut.<>rização Legislativa. Con&Idero muito ponderável 0 ponto 
poJiQõel, O 8&. LUCIO BITI'ENCOURT - de vista de V. EX.I\ e o incorporo ao 

O Sr. Cv.nha Melo - E' preUHto ~o a Hr a área superior a dez meu. hunu1de discurso - já 0 disse -
UQra bul'lar a leJ. Duapropria deque~ mil hecteft!, l\lo hé. nenhuma dúv1õ.a.. como solução das mais interessantes 

.. 
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f! que deverá necessàriamente ser exa· O Sf'. Fernande8 Tavora - Se a O Sr. Cunha Melo - A Lei em pobres lavradores, deixados à mer 
minada pelo.s interessados, Constituição ~tabelece a desapropria- apréço foi revogada pelo simplé"s fato da ''Bonct-and-Share''. 

Respondo, agora, ao nobre Senador ção pelo justo valor e ,uma Lei ordi· de colidir com a Lei posterior, no o Sr. Cunha Mello - Trouxe Voss 
Fernandes Távora. Inquiriu-me s. nãria determina que se pode desapro- caso a Lei das Leis _ a constituição. Excelência ao Senado assunto tão im 
Ex.o. se deveriamos, neste caso, prefe- priar desta ou daquela forma, parece- · Uma lei anterior à constituição de portante c1ue, de uma só vez, propor 
rir o interêsse geral A prescrição cons- me que, neste caso, ambas s;e contra~ 1946 éom ela coljdente, não existe cwnou a dtscussão de duas faculda 
titucional. · dizem. mais justamente por e.sS"a colidência des especificB.s do senado Federal -

O Sr. Fernandes Távora - Pergun- o SR. LUCI O BITTENCOURT - .Dispensa, portanto. ato· da ~o Poder Le- uma. do 1ulg_a~ento da constituciona 
tei, ·apenas. · O Supremo· Tribunal Federal, aliãs, gi.slativo, revoe:ando-a. lidade da lel. r~olvendo suspendê-la 

O SR. LUCIO BlTTENCc.! URT - à"Ssim' o tem entendido, reiteradamen- o SR. LUCIO BI'I'TENCOUR'r - ou não, e ·outra, da licP.nça para. con-
Foi, exatamente, a. minha expressão. te. Mas, ·acontece que a decisão da- Estou de acõrdo com V. Ex.a em cessão de terras em áreas superiore 
Inquiriu-me V. Ex.- e me permitiria quela Egrégia Côrte, julgando incons- que não. há necessidade de se naixar à dez mil hectare.!. · 
responder que, a se aceitar a tese do titucionai a Lei, pelo entendimento um novo ato: tanto a~im que. to- o SR. LUCIO BtTTENCOURT 

.nobre Senador Cunha Melo e a _se Idos seus doutores, se aplica, exclusi- mando (;Onhecimento Co p.arecer de Agradeço a V. Ex:.a. 
admitir como boa a sug-estão e a m- •1amente, ao caso jul<;ado. Assim, para V. Ex.!!.... Sr. Presidente;~ ainda há !)OUCO 
terpJ·etação ap1·esent~das po1· S. Ex.n, se o~ter que êste dispositivo seja de- o Sr. Cunha Mello ·Aprovado_ dias. foi ao sudoeste. de Minas Gerai 
não há ~úyi~a alg~ma· que prevalece clarado inconstit~cional e:n relaçãl? a unânimemente pelo Senado. uma caravan_a de parlametnares d 
a ConstltUiçao. ACima de tudo está I outros caso.s e mdispensavel. que· 01 O SR. LUCIO B!TTENCOUR'r - bancada do meu Estado. à qual nã 
c. preceito constitucional.. :a:ste é su- processos tenham andamento. e dis- ... votei p~la sua aprOva;ão. Não aderi e porque só ti~e notícia d 
premo, paramount, .representando, no· to, justamente, que se ·vale a Campa- seria preciso que o Senado. diària- vi~gem quando já havm decolado 
dizer de Carl schmttt. na sua.verjas- nUa. . mente baixasse atos no sentido de aviao que le-vava os deputados. 
sungslehre, uma "norma abSOIUtamen- I 0 Sr. cunha Melo _ Peç_o vênia ·declarár jn-!ubsistentes certas .e deter- A.ssim. desta tribun~:. envi':' a 
te inviolável". .para atualizar as considerações de y. minadas leis., simplesmente porque são agricultores daquela regia.o J?eduio d 

o Sr. cunha Melo _ Não há pro- Ex.a. A desapropriação por utilidade anteriores à Constituiçfío e. por efei- desculpas p~la minha aus-encta naque 
biema de Estado acima da Constitui- pública, face ao dispositivo constitu- to da lnconstitucionalidade, devem la oportumdade, da qual não so 
ção nem a ela contrãrio. <.:ional, só se pot-~ dar por meio de ser consideradas reYO!lrldss. ~ste é culnado. 

o s_r. F_er;ta'!--des Tavora _ Penso. de pagamento prévia do justo valor. o un; aspecto com ~ ·qual estou de Quero, daqui, fazer um apêêlo ao 
IDaneua 1ctent1ca. _ assunto já foi traJ..\ 10 ao conhecime~- acordo com v. EX. . . agricultores do sudoeste mineiro. n 

o- SR .. LUCIO BlTTENCOURT to do senado. A Lei que estabelecia 1 o Sr .• r.unha Mello - Folgo mutto sentido de que resistam, por todas aS 
b lo formas e roeio.s, à atuação da Boncl Sr. Presidente, dizia eu que os _lavra-· critério diverso do justo valor, foi, em sa e- · T and Sh.are''. _porquanto seu direito 

dores da região recorreram à Federa- nesta casa considerada inconstitu- O SR.. I.UCIO BITIENCO~R - terá de ser nece...."-Sàriamente reconhe­
ção das Associações Rurais de Minas clonal por Parecer unânime da Comis- Por ou_t~o _lado. ocorre·~tr' asdeogusmnt;,.nlen,.- cido pelos tribunais da República e os 
Ge · _ 1 · mb· a c m ·- · .:; d .1 . - J 1- 0 re conveme::~:::u1: os mag-J.::; . - t 

_ ra1s, a 9':la meu lU um o :--s- sao, e C<mSti mçao ~ us tça. cor . , I ros são muito ciosos do resneito à leí pariamentar€S de Mínas Gerais. an-
s~o de ver:flcar os fatos .. E?ta çomlS- porem; que o caso f!-aO _é de .se c~n_sl- e como ·existe Preceito estabelecendo to da Câmara dos Deputados comQ 
.sao elaborou longo relator1o sobr_e o derar. a _lei inc?nstitUClOnal. Le1 m-: ·aue 0 critério nara inrtenizRção ba- do senado Fedetai. estarão intransi­
assunto, do qual . destaco o segmnte 1 tonstrtuc10nal e aquela que fere a ""ifl.:se no imno"sto territorial 0 juiz o-entemente na defesa ctos sem legiti~ 
trecho: - · :Constitui-ção. v. Ex. a, Profes;or de[ã~ P,l s:=>.curva ' ~os interêsses. 

_ ".0 número de propr_iet~rio~ a_tin- 'Direito, que já me teir .. da'!_ o ~antas See I) Senado· de" fato _ embora istn Era· o aue tinha a dizer. (Muitc 
~tdos pela desapropnaçao ~tm~e l~ções dmante sua ~e~man.en_cla no 

1 

não ~nha ocàri-ido. até com 0 m,.eu bem; muito bem. Pqlmas). 
a c~sa d~s 400 e, seg_undo mf<n- Senado... - voto _ houvesse batxaJo ato nos -ter-
maçoes fe1tas na menc.lOnad.a_ me_sa o sR- LUÇIO BITTENC<?URT .- mos do ou e a co11stitUição. determi- Resenha -dâ.S Matérias votadaS 
redonda-, a Gompanhla· esta di?- Eu; Sil_ll, é que tenho aprendidO muitO na. (lltanrlo se dec!arã a int~constitu- no me's'de maio 
posta a ímp!antar o terror aO.so- com V. Ex.a. _ f'.ionalidade de uma Lel. então o· caso 
lut~ .. ," · O Sr .. Cunha Melo - ... sabe que t~ria am;1la publir-idade· e todos con- A SANÇAO 

e elemento da Federação das· Asso- o caso não é de Lei inconstitucional, sirli>rariam revogado o preceito. :: 
ciações RUrais que faz estll afirma- ou seja, daquela que fere a Con.stitui- No caso v. -Ex.a teru. razão: Nã'l Projeto de Lei da Câmara n.o~ 327 
ção- ção. A lei que estabelecia.critério para é no.s'>ível QUe 0- Senad-o ten"ha a fun· de 1953, que autoriza o Poder Execu-

" ••• o que, aliás, já vem fazen- a inden~zação por desap:-oprlação ~e r:ã.n de _declal'ar reVogada uma lei. ttvo a abrir, pelo Ministério das Rela­
do .Porq~an_ta, ~!irmam algu!ls dos Utilitlade .Püblica, é antel'ior à Constt-~ Pela C:oT'stitl!i<;ão. ~.eri~. apenas .. ?-O!Ie- ções Exteriores, o crédito especial~,_ d1 
seus tuncwnãnos categ_onzados, tuição. _:Esta, portanto, em d.esuso, 1q alta funf'aO. tltJ!Ca e caradensttc;t. CrS 250.C{)0,"'{1 p&.ra atender as despe· 
que, diante·da desapropriação, oS tora de mcda. Não há, mais porque c'le cF1r uublicir'ladl'!: ao flto· declflra~o- f&.s·com a construção de um pedesta 
proprietários nada poderão _fazer cogítar-se da existêncía dessa f_.ei. A rin d8 incm~st-1 h 1 ~ionaHdadP nrofe~1do para a estãtua do Barão d~ Rio Bran-
a não ser aceitar as '1m poSições da ConStituição dispõe. em sentido con- pelo Supremo "Tnbunal Federal. co. 
empr~sa concessionária. Entende trãrio.· Portanto, ela não é ·inconstí- 0 Sr Cunht1 Mello _ De Minas Pr<lJeto- de Lei da Câmara n.o 329 
e argumenta a Com}!anhia que, de tucional e, sim, _inexistente. CQnheço Gerais 'têm sido nara ,1 suoremo Tri- d!' 1953, q~e autoriz_a .o .P?der·Execu­
t:;t?, se:·á.. melhor para os propne- o ponto -de vista de V. EX. a, por q~e 1-)unnl Federal juízes dos mais erudi~ tívo _a abn~·, pelo Mm_1s~er1o das .Rela 
tano.s aceitar .a su~. oferta d.o~,que c,. nob':e ~~ega me :prestou esclarecl-~ ~n~.~dos nue ciai.s ho.iirar::tm aqueb cões:.Exter10res·, o credtto especial 4• 

.a_gt_J-ar~ar .G:Ue lhe venha um'ª" de- me])tos sobre o assunto. ' Côt-t~P.. Não é po.ssivPl Que h~ja. nes- Cr$ ·1.500.000,00 para oc-orrer às des 
-c~a? JUdicial, a qual leva na, no - O SR: L'?Ciq BITTENCOUR.T - .<=e Esf.qdo. um ;11 iz alh,.:o à constitu!-~ p~.s.as ~on: um monumento .a ser ofe 
nummo, 3 anos". . A Constltucwnalidade é um e.stado=de "1in da Reoública. Meu ponto de rectdo a. cidade. tle·Nova Y01~, Esta~o 

Sr. _Pz-esldente, ning-uém pode ser conflito entre a Lei c a Constituíçao. ,·ista _ íà vencedor nela ummimidn~ Unidos da America. ~ · -. 
tontráno ao emiJreendimento que all Dêsse estado de cortflito podel_Il, a m.eu r1~ rifl nái·erer na comi!lsão de O:ms Frojeto ·de Lei da Câmara n.a 34.~ 
E>e- ex~c_uta; ninguém pode,. repito, ser ver, decorrer, ti:ês hipó.teses:· a ine.xJS- titulcão· e Ju~tica e p~la l'\provacão.j d.e 1953, q~e autoriza. ':' ~o~er Execu 
contrano a, que procuremos aumentar tência da lei... · . . tsmhén1 unânime. rio $:enRdo - é o tivo a abrn·, pelo M1msterm das Re 
c .potencial elét:·ic-o do Brasil. No en- · ""IInint.e: ~>endo a le1 anterior à Cons- ·\acões Ex.tel'iores, o crédit-o especial d 
tanto, torna-se indispensável, jwto e O Sr. cunha Mello - É 0 caso. t.ituicãj nã,., nrecisa d~ nenhum ato 01;$ 850.000,00 destinado· a ocorxer- a 
1·azoável que aqu-e1es la\'radores rece- ·9 SR._ Ll!CIO BITTENCOUl--tT _- nara"_revoqá-Ia. norquahtQ deixou dei pagamento de contribu~ção do Bra~1 

bam inJ.enização que lhe.:; per:rnita sair · ·: ~ua m~h~de ou sua re~"lga9a~. 1 f'xistir exntamenfe norque. nromulga- para o programa Ampliado de AsslS 
<la região e p1'ocurar outra_ onde con- 1 ~a 1n:xist.<!ncla, quando a Con~tltm- \da ?ntes da Lei Magna veio c~m ela. tência Técnica da organização da 
tinuem na mesma faina. O que não é _ça? .pr_escieve certos e determu~a~os,colidir. Vou ainda. ao encontro dos Nações Unidas. . . 
poss.iVel é se pagar, por um alqueü·e lprmciplOS, qu.e devem ser n~cessana-: 18.TRJ1mentos de __ V. Ex.u di'lend? qU!'! Projeto de Lei ~a Câmara n.0 H 
~oe terra ·de valor d-e trinta mil _cru.:. mente,5Jbedecldos na_elaboraçao da.Lel Q Sunre~o Trl~:lllD:_Il não ·co_nsid~rou de 195--4, que autonza_ o .Poder Execu 
zeiros, apenas três . mil, deixando o e. tal na o se deu, tor1_1an~o-se, esta llle~ I e~.~ _lei_ mconstttucwnq_l e, S!ffi, ~ne- tivo a abrir, pelo Min.is~ério das .Rela 
.homem que· -rece))e essa misé-ria, essa r Xlf:tente._ _, "IStet!te. ·li: O ClUe.• está nos> acó;daos ções Exteriores, o cred~t<l especwl d 

• pequena mígalha, Clil condi•;ões de náo 0. S.r:· Cunl~a Jr~ello - .M~: n-o _caso, Se d.zsous~e de. t':_IDPO. descer.Ia . a_?s Cr$ 2. 850. 0{)0,00 paTa atender às d~ 
poder continuar ·no sen trabalho agrí- a le1 e antenor a Constttuiçao v1gen~ aro uivos na_ Comt.ssao_ de Const-:tu~çan pesas decorrentes -d~ _visita ao ?Jras_ 
cola em prol da maii..Jl' produção ·ào'-te. = • • • e •!u..,~iça. .e. trana par~ -.Y·- ~· 0 do General Anastacto Somoza, Presl 
Pais.· - ·. . I o SR LUCIO BITTENCOURT - Acorda? refer~nte. a decJsao. . . dente da República de Nicarágua .. · . . · . ConsJdernr mexzstente uma let. por-

C Sr. Fernandes Tavúra - Náo l:á, I ~a nulld~d_e, quand? a. Lei_ obedeceu que a COnstituição prescreve~ de. for- Projeto de Lei da Câmara ri. 0 2·, 
na lei, díiiposlção determinando que as pre-:;crt~'oes .c~nstttuctonats. ao _es- ma t:ontrl\ria. é coisa divetsa de in- de 1954, que equipara. as ,tarifas a: 

. ~.<:sa l.n:l.enizaçáo deva ser- d9 acõrdo tabeleci~o· no m~tr~~ento polítlC?• ouiná-la de incomtitucionalidade ó fanaegáriaS do arame de·alumínio 2 
com o valor real da terra? · I mas fenu ~eytos dtrelt-as e prerrogatl-- Que, fàciltnente V. Ex. 11. com sua alta do feno galvanizado. 

O SR. LUCIO -BlTTENCOURT - vas ~~encmiS. Há revogaç~o, quando cultura. compreenderá. No caS<J, não Projeto .de Leí· d.a Câmara n. 0 8 
Evidentemente--v. Ex.• tem têda ra~ a Lei que entrou em ~nfhto com a se trata cte inconstitucionalidade. mas de 1954, que autoriza 0 Poder Exec1; 
zão. A constituição de 1946 estipulou~ I Constituição é antetjor a esta ütilm~ ._ de 1nexlstênoitt .d:~ 1ei. Foi a.sslm oue tn.·o a, celebrar, por intuméd1o do'M 
cvmo condição para a desapropria-_ . Talvez, seja questao puramente teo- o Supremo Tnbul)al resolve!!. PO'r nistério da Viação e Obras Pública, 
ção 0 ,pagamento do·- justo preço pelo r1ca. O nobre Senador Cunha Mello· cópia das notas taqutgráficas e do 0 convênio com 0 Estado do Rio Gra-r 
be~ desapropriado. Mas, a Lei ordi-j enten.cte que_ a ~evog~ção não importa Acérdão ·o ~~unto che~ou à. comissãr, de do sul. 
nária, inadsptada ao pr<!ceito consti-. em m;:onstltl_!ClO~aJld~de. renso eu l de Constitmçao e JustlÇ~. onde mere- "projeto ·de Lf!i da Câmara n.o 15 
tucional, estabelece crítérío l-eonino ba-/q~e ~~mconstJtucl~nahda_c;le e gue de-. ceu nare':.er me1~ que. fOI aprov.ado. A de 1954, que autoriza 0 Poder·Exect 
seado no impôsto territorial. Pe:-míte-_

1 
termma a çevogaçao. Alias, o assunto !lei ~oi, . como Já dtsse constder~d:_'l tivq _ a ábrir. pelo Ministério da F~ 

se que. em casos de urgência, a Cem- escapa um pouco a9 tema da nossa inexu:;~ent~ por.que, sendo. A.nterior a zenda 0 crédito especial de C!'$ ••. , 
panhia deposite a importância calcu-j oraçao. - Const.ttuiçao. com ela (:Ohdia. · 3.434.'206.434,00, para regulariZar ! 
1 d 'br · • · "'"\ t 'to , 1 O SR. LUCIO BITrENCOURT - - . bo a a __ so ~esse ~~~o crrt ~·~·~ O Sr . .:;unJta .Melo -·Imagine V-os- nata 1Jenia. a exnressão usada·não é Cespesas ~o~ o pagamento de a r 

. qu~, erl? Mrnas G_-eu~ .. rs •. e ~Uita ba1~o. sa E.xce.enc1a se:-o Sei:ado e 8 Cá- da meJhor técnlca. de-.e~ergencia.. . 
0 e tmedla~amente s~ ll"Il:tta na posse do mara. d9s pepu~ad~ se ocupa.sse1n: ~e Todavia 0 assunto escapa 1\ ~a tê- . PrOJeto de LN ~a Cama~a n: 15 

bem. ._ · · .. !todas as ~elS-·antenores à Constitutçao· tia que P.stamos discutindo. De qual- de 19a4-, que autoriZa a Sociedade Nf 
Q S_r. Fernandes _Tcvora - 9uer de 1946 e que com ela se choca~n. O ouei- forma a contribuidio de vossa· cíonal de Agriculttll'a a vender a *rE 

~to dizer que_-a_ Lei comum, ?r~I~á- _Pal'lame-nto não faria mais nada. Exc-elência é das mais \'aliosas e agra:.. remanescente _do Hôrto Fr.utíoola c 
rta, est.i sob-repuJando a Constltutçao.l O Sr. _Fernandes TaVora- Basta o rteGo 0 adendo que v. ·Ex.a anós bri- ~nha., e dá outras providencias. 

O Sr. Heitor I.Iedeiros - Esta desa- .Senado --~e encarregar dafl Leis getu-~Ihantemente, ã.s mínha.s con.<;iderações Projeto de. Lei da Câmara n. 0 lfi 
·J~tada. · Iiana.s e não fará mais nada. no sentido- de ·realçar. o -direito dêsses de 1954, que ,c~-mcede isenção de in 
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PMtos e taxas aduaneiras para mate- to dos cupões de juros de apólices, gatória de registro ao têrmo de con- fos e a firma Construtora Ecra Limi• 
riai.s elétricos e máquinas hidráulicas obrigações e títulos federais de renda: trato celebrado entre o MinUitério da tada, para construção de um prédiO 
importados pela Prefeitura de Rio Projeto de De.creto Legislativo .nü- Aeronáutica e Dorothy Norton Pond destinado à Agência Postal-Telegrá•. 
Casca, Estado de Minas Gerais. :nero 18, de 1954, que aprova o con- para:·no Instituto Tecnológico d_e Ae-· fica de Aracoiaba, Estado do Ceará. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 196, trato Celebrado entre o Departamento Hmâutica, desempenhar as funçoes de -Projeto de Decreto LegiSlativo nú~ 
de 1954, que concede isenção de im- dos correios e Telégrafos e a firma ?rofessor Associado de Idiomru:;; tendo mero 36. de 1954, orig'inário da Câ .. 
postos, taxas e mais direitos para um Paulo- Brandão & cia _ Ltda ., para pareceres ja1>orávets da comtssão de mara dos Deputados, que aprova o 
automóvel destinado à Congregação I c:onstrução do prédio d-estinado à constttutção e Justlça, sob n. 0 499, de têrmo de contrato, cele~rado entr'€ o 
de São Vicente de Paulo, com sede em A.,.ência Postal-Telegráfica de Ma- H!55. e da comtssão de Finanças sob Departam_ento dos ~~r~1os e !elégra-
Curitiba, Estado do Paraná. · nhuaçú, Estado de Minas Gerais. n. o 500 de 1955. f os e a firma Imobiliana Jose Gentil 

Projeto de Lei da Oâmara n. 0 15, Projeto de Decreto Legislativo nú- Projeto de De.creto Legislativo nú-~Sociedade Anônima, para construção 
de ·1955, que autoriza o Poder Execu- mero 29 de 1954, que aprova o con- mero 62, de 1953, originário da Câ- do prédio destinadD à Aji~n~ia Post~l 
tivo a abrir, pelo Ministério da Aero- trato ceiecrra.do entre o Departamento mara dos Deputados, que mantém a I ~elegráfica de ;Santa QUltena, no Es­
náutica, ó crédito especial de CrS . . dos correios e Telégrafos e a firma deci.são do Tribunal de Contas dene- . ta do do Ceará. 
70.000.000,00, para atender às despe- In:obiliária JO.Sé Gentil s. A.! para o-atóiia de registro ao contrato ceie- Projeto de DecretD Leg-islativo nú­
sa.s de aquisição de aviões. construção da Agência de BaixlO, Es- 1 brado entre o Ministério da Aeronáu- mero 38, de 1954, originãrio da Cá-

Projeto de Lei da Câmara n.o 23, tado do oearã. tica e a Companhia Moraes Rego So- mara dos Deputados, que aprova D 
de 1955, que determina a tradução e a Projeto de Decreto Legislativo nú- ;;iedade Anônima, para execução do contrato celebrado entre o Departa­
impressão, nos idiomas francês e in- mero 31 de 1954, que aprova o têrmo serviço cte acab-amento do pavilhão de menta. dos G?r.reios e Tel~graf_os e a 
glês, do livro "Quem Deu Asas ao Ho- de cont;ato celebrado entre o Depar- Ra~cho na Base Aérea de sap.ta Cruz. Empresa AmerlCa de Construçoes So­
mem", de autoria de Henrique Du- tamento dos correios e Telégrafos e a Projeto de Lei da Câmara n. 0 99, ciedade Anônima, para 9bras de am­
mont Villares. firma Imobiliária José· Gentil S. A.,_ de 1953, que reestrutura o Servi-ço da pliação do edificio-sêde da Diretoria. 

Projeto de Lei da Càmara n.o 41, para construção de um prédio desti- L'ívida Interna FUndada Federal, e dá Regional dos. Correios e Telégrafos de. 
de 1955, que reajwta os. proventos dos r:.ado à A.,.ência Postal-Telegráfica de f outras providências. Minas Gerais em Belo Hm·izonte. 
tesoureiros e ajudantes de tesow·eiros :=:aboeiro 'Estado do Ceará. Projeto de Decreto Legislativo nú- Projeto de Decreto Legislativo nú-· 
inativos da· Estrada de Ferro Central Projet~ de Decreto Legislativo nú-~mero 1C5, de 1953, originário da Cá- mero 42. de 1954, originário da Câ-
do BrasiL mero 48 de 1954, que arn·ova o têrmQ mara dos Deputados, que aprova o mr.ra· dos Deputados, que aprova o 

Projeto de Lei da Câmara n.o 55, de cont;ato celebrado entre o Depar- convênio cultural entre o Brasil e a contrato ceeblrado entre a Escola Pre­
de.1955, que autoriza o ·Poder Execu- tamento dos correios e Telégrafos e a Nicará~a. paratória de Cadetes do Ar· e Geràldo 
tivo a abrir ao Poder Judiciário - firma Imobiliária José Gentil S. A., Proje'to de Decreto Legislativo nú- Linhares de AZeYedo, para desempe­
Jwtiça Eleitoral - o c~édito :speci~l para construção do prédio- destinado ·mero 124, de 1953, o:·iginário da Câ-r nhar a função de professor de Qui­
de _Cr$ 2..:...060.000_.0~ destmado a. aqm- à Agência Postal-Telegráfica de Ju- mara dos Deputados, que aprova o mica da mesma Escnla, 
s;çao de um prediO para o Tribunal cá.s no Estado do cearà. têrmo de contrato celebrado entre o Projeto de Decreto Le3!;islativo nú..-
Regional Eleitoral do Rio Grande do Projeto de Decreto Legislativo nú- Oep-artamento d"s co:reios e Telégra- mero 50. de _1954, originário da Cá-
Sul. , mero 52, de 1954, que aprova o' regis- fos e a firma Paulo Augusto Goyan- mara d-os Deputados, que aprova o 

Pro~~to de Lei ~a Câmara, n. 0 57,, tro da aposentadoria do funeioná;io na, para construção de dois compar- contrato celebrado entre o Departa-· 
d:e 19;:w, q~e autoriz~ _o }??der Execu- Rubens Franklin, extranumeráno- t~mentos destinados à instalação_ de menta dos Correios e Telégrafos e a 
t1vo a abnr, pelo MmiSteno da Guer- mensal~ta Guarda, referência 21, do energia elétrica ·de emergência na Es- firma Imobiliária José Gentil s. A., 
ta, o ~créditD especial de Cr$ · .. · .. : I Ministério' da Viação e Obras Públi- ta-çãp Transmissora de Maraponga, para construção de um p"édio desti· 
30.000.000,00, para início da constru- cru:; Estado do ceará. nado à A~ência Postal-Telegráfica de 
ção. do prêd!o de.stinado ao Estado p'rojeto de Decreto Legislativo nú- Projeto de Lei da Câmara n. 0 324, Cedro, Estado do ceará, 
Ma~or das For<;as Armadas, à Secre-. mero 59, de 1954, que aprova o con~ cte 1953, que dispõe sôbre o p;o_c~~o Projeto de De~reto Legislativo nú ... 
tar1a do Conselho de Segurança Na- 1 trato celebrado entre o Departamento de preenchimento dos. c~r~os u"!-JC:ats mero 55, de 1954, originário da câ~ 
cional, aos Comandos das três Zonas I dos cõrreios e Telégrafos e a firma das carreiras de Vet~rma_ri?, qmm1co, mara das Deputados, que aprova o 
de Defesa e à Escola Supe1ior de Santos & cruz. para construção do J agrônomo e engenhen·o c: vi~ ~o. Qua- têrmo de contrato de ccoperação.cele­
Guerr~. . • prédio destinado à Agência Postal- .d.ro Permanente do Mm1ster>o da lJrado entre. 0 Departamento de Ad-

Projeto de Lei da Camara n.o 58, Tele.,.ráfica de Apucarana, Estado do ·Agric~Itura. . • . \ministração do Ministé"io da Agri-
de' 1955, que autoriza o Poder _Execu- Parallá. PrOJeto de Le1 da Camara n. 0 13, cultura e Francellno Rodrigues de 
tivo a abrir, p~lo Minis~ério da Agri~ Projetn de Decreto Legislativo nú- de 1954, que dispõe sôbre _o ~al~rio dos s-ouza e sua mulher F!'ancisca Roque 
cultura, o ·credito especial de Cr$ ; :. mero 73, de 1954, que aprova o con- médicos e dá outras prov1~enc~as. _ · de Souza. para fin:mciamento das 
5.832,20, para pagamento a Emiha trato celebrado entre o Serviço de Es- Projeto de Decreto LeglSlatlvo nu- obras destinadas à irri<racão de terras 
~antes Pes~ana da gratificação pre- tatistica da Previdência e· Trabalho, mero 23, ·de 1S54, originário da_ Câ- de sua propriedade, situ:iclas no Mu-
psta na ~el n.o 1.234, de 14-11-50. do Ministério do Trabalho, e a Sacie- mam dos Deputados que mantem a nicípio de Jucâs, Estad-o do ceará. 

Projeto de Lei da C-âmara n.o 74, dade Rodolfo Fierz.~ Cia. para for- decisão do Tribunal de qontas d~I,le- Projeto de Decreto Legislativo nli-
de 19SS, que estende os dispositivos da I n9cime~to de matenal de c--onsumo e · gat.ória de registro _a~ +tc~mo adltrro rnerc 00. de 1954, originá~io da cà­
I .. ei ·n.o 2.412, de 1 de fevereiro de d€' eqmpament-o ADREM~- . . celebrado entre o MmlScéno da Aero- IY.ara dos Deputados, que aprova 0 
1955, a servidores do Poder Judiciá- Projeto de D_ecreto LegislatiVO nu- náutica e Fernan_do. Pessoa Re~elo contrato celebrado entre c Departa-
io. mero 74, de 19v4, que aprova ~. con- para, no Centro Tecmco de Aeronau- menta dos Correios f': Telêsrafos e n 

, , ___ trato celebrado entrJ!: o Serviço de tica, desempenhar a função de Pro- firma .sociedade Técnica Construtora 
A PRQMULGAÇAÓ Estatística da pi'eyidência e Trab~Iho, fessor_ Assistente de Motm:es... . Limitada, para construcão do prédio 

do Ministério do Trabalho, e a firma Projeto de !JNre_t~ :;.e_gislativ? nu- destinado à Agência Postal-l?elegrá-
Projeto de Decreto Legislativo nú- Armando Basilio, para fornecimento mero 27, d-e 19:J4, ongmano da Camara 1 fica de Monte santo, n-o Estado rle 

nero·88, de 1951, quE! aprova o texto de material de consumo destinado a<lS -dos Deputados, que aprova o contrato Minas Gerais. 
o Convênio Cultural entre o Brasil trabalhos de execução do abono fami- celebrado ent;e a. E:.cola Pre~a_rat6ria Pro~eto de DeCreto Leg-:slativO" nú-

os Estados Unidos da América do liar. . ~ de Cadetes do Ar e Jorge Aureli-o Pos- mero 61, de 19E4, originário da cã-­
orte, firmado em Washington a 17) Projeto de Decreto Legislativo nú- sa, para desempenh~r a função de mara dos Deputados, que aprova 0 
e outubro de 1950. mero 75 de 1954, que aprova o con- PrOfessor de Portugues da m-esma Es- contrato celebrado entre a Diretoria 
Projeto de Decreto Legislativo nú- trato ceie brado entre o serviÇo d-e Es- cola. . _ .· . , Regional dos correios e. Telégrafos do 

mero 127. de 1953, que mantém R de- tatistica da Previdência e Trabalho; ProJeto de Decreto Lestslatn·o nu- E!itado do Rio Grande do Norte e a 
c~~o do Tr~bunal de Contas denegâ- do Ministério do Trabalho, e· a em- mero 28, de 1954, ongmá"lO da Câ-~1 firma Engenha''ia Comerc.o e Inciús­
toria ao regJ.Etro. de contra~ celebrado prêsa Poligráfica Lambert L~mitada, mar a dcs Deputados, que aprcva o tna Ltda. rECIL) , pata consti ucão 
~D;tr':_ ~ Delezacr!l_ do Serviço. do Pa- para o fornecimento de material per- contrato celebrado entre o Departa- de sete prédios destinados fls agências 
trrmomo da_ Umao e _o Instituto de manente destinado à execução dos tra- mento dos C~rre10s e Telégrafc<; e a posta1s telegráficas em Alexandrma, 
1\J?OS~ntadorta e Pensoes· dos Indus- balhos pertinentes ao abono familiar. !firma Imobrharia Jose G€ntll S. A. Pr>dre A v elmo, Pendência";- Prn·elhns, 
~ri~rr~s, para aluguel de 6 salas do Projeto de Decreto LegiSlahvo nú- J)ara a construção de predio destmado Eão João de sabug1, São Mtguel e São 
~drf~cio-sede da. De.l~gacia do mesmo mero 77, de 1954, que aprova o con- à Agência Postal-Telegráfica de Mu- Paulo do Poteng1 naquele Estado 
rnstrtutC! em Nlterot, Estado do Rio tr~to _celet:rado entre a santa Casa 4e llungu .. no Estado do Cear~- . · _ Projeto de D-ecreto Le~islath·o r.ú­
le Ja:nerro. , Mlsencórdia e a Faculdade de Medi- ProJeto de Decreto LeglSlativo nu- mero 66 de 1954 ori.,.inário da Câ· 
I ProJeto .de_ Decreto Legislativo nú- rina e Cirurgia do Pará, para utilir.a- mero 30, de 1954, originário da Câ- mara d~s Deput~dos, o que aprova 0 
lne:o 3, d~ ~9n4, que ap!·ova o texto do ção de dependência da referida Sant.a I mara dos Deputad0.'5, que aprova o acôrdo come1:cial firmado entoe 0 Bra-
~co:cto. Bas:co _Para Concessão de As- casa. contrato celebrado entre o De;Jarta- si e 0 Ulruguai. 
>Isten~ra !ecmca entre o Brasil e a Projet-o de Resolução n.o a. de 1955, menta dos Correios e Telégrafos e a 1 Projeto de Lei da Câmara n.o 142 
)rgamzaçao das Nações Unidas. q_ue ~-e~onhece a -~xistência. do Grupo jilrm~ Carn~t _P_. H8rmet~. ~ara cons- de 1954; que autc:·iza 0 T!'ibunal d~ 

Projetn de Decreto Legislativo nú- Brasileiro da umao Interparlamentar. 1 truçao. do pred1o da _Agencia Postal- Contas a reg~trar a p~m:ão vitalicia 
c:ero 5(}, de 1954, or'iginárlo da Cã.- --- Telegraflca de Caratmga,. no Estado Ent fa\'Ot .... de Teonila de Oliveira Ne-
lqara dos Deputados, que aprova o A COMISSAO DE REDAÇAO o.e Minas Gerais. ves E:lna Iná de Oliveira Vo»: e Clé· 
;ontrato celebradv entre o Departa- Projeto de Dec:eto. ~e~is_Iativo n~- Ira, Inf!ya de Oliveira Loto, filhas do 
nento dos Correios e Telégrafos e a Projeto de Decreto Legislativo nú- n1ero 33, de 1954, ongmarw da_ Ca;_ veterano da guerra do P 11 ragt•ai. ~e-
irma Imobiliária José Gentil S A mero 1, de 195::;, originário da Câmara mara dcs Deputados, que mantem o. r~.e!'a.l AntEmio Serafim de Oliveira 
lara construção de wn prédio desti~ c:os Deputados, que aprova o contrato atp_ do Trl~unal de .contas denega- Melo, na forma d:> que dísoõf' 0 ar­
l~do à Agência Postal-Telegráfica de celebrado entre o Ministério da Aero- tóno de registro ao termo de renova- tigo 3.o do Decr~to n.Q 3'0.\:"CO, de 
Jedro, Estado do Ceará. . r,áutlca e OUvel' \Valdemar Martins, ção do contrato celebrado entre o 24-5-52. 

o ara exercer a fUTI';ãO de Auxiliar de Ministério d?- Agricultura e Moritz Projeto de Lei rla Câmara n. o 162, 
Projeto de Decreto Legislativo nú- Ensino de Fisica, no Instituto Tecno- Maci]aman.ski, .P~ra desel?v_enhar . a de 1954, que autoriza o PodPr. Fxeeu-

nero 5, de 1954, que aprova a -Emenda Jógicó de Aeronáutica. fu;nçao de ~e~antco espe~whza'.!?, _na 1 :ivo a abrir pelo Ministéri·:J da Via-;âo. 
Constituição da Organização Inter- Projeto de Lei da C-âmara n.o 16, of1cma meca:n1~a. d_o Jardim BotaniCo '0 crédito especial de cr$ .........• 

tacwr;tal do Trabalho. de 1953, que regula o exercício da en- do m~smo Mrmsterro · . . · . 197.726. 8S0,70, para atender no paga-
ProJeto de Dec1·eto Legislativo ·nú- fe·.-mageín profissional. P:oJ~to de D:creto .. ~ef'~lativo nl!- nwn~o. aos con~essionáric~ df'_ porto& 

1ero 16. de 1954, que aprova o con- 1 Projeto de Decreto -Legislativo nú- meio .A, de 19<J4, ongmar.o da Ca- ~raslle.;:ros das dJferenf'a'3 OCO!Tidas nos 
~ato celebrado entre o Ministério da 1 mero 55, de 1953, originário da Câ- mara dos Deputad_os, que aprova. o exercícios de 1948 a 1P5J 
a:enda e<! Banco d_o .. Brasil s. A., lmara dos Deputados, que mantém a têrmo de contrato cele~rado entre o Projet-o de Lei na cãiD.s.ra n.o 213,. 
'ai a execuçao do serviço de pagamen- decisão do Tribunal de contas dene·· Departamento dos Cor.··etos e Tclégra- le 1954, que modifica 0 rt. 4. o e .seu 
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" parágrafo da Lel n.o 305, de 18 
julho de 1948 (quota do impôsto 
t·enda destinada aos Municípios) • 

de 
de 

~DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11}' 

?'lenipotenciârlo do Brasil junto ao go- (Plano Geral de Aproveitamento Eco­
vêrno ·da República da Finlândia. nômioo do Vale do São Francisco) 

Requerimento n. 0 182, de 1955, do <DCN. 3-5-55). 
Sr. senador Lúcio Bittencourt, pe- - Em 6 encaminha a votação de 
dindo a constituição de uma comissãe)' várias emendas ao Projeto de Lei da 
Fspecial de 5 membros _para o fim de Câmara n. a 218, de 1954, acima refe­
J:roceder ao estudo da ronveniência rido. (DCN. 7-5-55). Na mesma ses­
da "Reforma Agrária", elaborando, são, emite parecer verbal, em 11tlme 
r:..o prazo de 90 dias, um projeto sóbre da Comissão de Segurança Nacional, 
0 assunto. a respeito do Projeto de Lei da Câ-

Parecer n.o 217, de 1955, da Comis- mara n.o 221-53, (promoções de Ofi­
são de Justiça, pelo arquivamento do ciais do Exército) (DON. 7-5-55). 
Oficio S-8 de 1953, pelo qual o Presi- Jünda nesta sesSão, fala .sõbre o :R-e­

Projeto de Lei da Câmara n.o 117, dente. do, Tribunal Federal encami- querimento n.o 182-55, do Senador 
de 1950, que alteiã a t.ributa'ção do · B'tt t d · t' 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 24, 
de 1955, que autoriza o Poder Execu­
tivo a auxiliar o EStado do Rio Gl'an­
de' do Sul com a importância de Cr$ 
:!0.(1()().000,00, para àbras e instalações 
em suas EScolas Técnicas e Indus­
triais, e d.í, outras providências. 

A CAMARA DOS DEPUTADOS 

nhou ao senado para os efeitos do Lucw 1 encour , que pe e cons I-impôsto de cons.umo sõbre fósforos. l · - d · - studo artigo 64 da constituição Federal no- mçao e uma conussao para e 
Projeto de Lei da Câmara n.o 364, tas taquigt•afadas e Acórdão daquêle da "Reforma Agrária". (DCN. 18-5 

ãe 1951, qUe alterá o parágrafo 2.o do 1955) F 1 · d 'b · d Tribunal sôbre declaração de incons- ae . a a, am a, so re erro e o•t. 1.' do Decreto-lei U. 0 5.878, de · - · t t q d l'efe ,...._ titucionalidade de dispositivos df> De- 1mpressao exis en e no ua ro -
!-10-43, que. autoriza a instituição da ereto-lei n.o 5 .844, de 23 de setembro rente ao Projetq de Lei sôbre Plano 
l<'undação Brasil Central. . de 1943 . . · Geral de Aproveitamento Econômico 

Projeto de Lei da Câmara n.o 12, Parecer i1.o 397, de 1955, da Cúmis- ào Vale do São Francisco. (DCN. 7-l> 
de 1952, que autoriza a União a criar sa-o de Economia, pelo arqurvamento' de 1955). . -
uma FUnda cão de-nominada "Serviço Em 1 h t d · da exposição geral da situação econô- 1 - 2 enc.amm a a. vo raç,ao e 
Social Rural"· mica do Brasil, relativa ao ano de 1 emendas ao PrOJe~ de Lei. da c amara 

Projeto de Lei cj.o Senado n.o 46, E~54._encaminhada pelo Conselho Na-: n.o .. 12-52 _ 5serVIÇO Soc1al Rural) 

Julho de 1955 

BERNARDES FILHO 

- Em 27 emite parecer verbal, em 
r:ome da comissão de Relações Exte­
riores, a. respeito do Projeto de Reso­
lução n. 0 8-55 (reconhece a existência 
do Grupo Bras11eiro da União Paria· 
m~ntar) (DCN. 28-5-55) • 

CAIADO DE CASTRO 

- Em 2 . encaminha a votação do 
Requerimento n.o 169-55, que .pede 
insel'ção em Ata de voto de pesar peio 
falecimento do General Estillac ·L~al, 
falecido nesta data. (DCN. 3-5-55). 

- Em 13 encaminha a votação do 
Projeto de Lei da Câmara n. o 260-54 
(amparo a inválidos da FEB) (DON, 
14-5~55). 

- Em 16 fala ª' respeito do VetO 
r.. 0 3-55, do Sr. Prefeito do D. F., 
oposto a Projeto de Lei municipal que 
dispõe sôhre dispensa de provas para 
candidatos ao Instituto de Educação. 
(DCN. 17-5-55). 

CARLOS LINDEMBERG 
de 1952, que autoriza a ereção de _u~ cional de Economia. • 1DCN. 13-;,..)5). . . 
monumento que perpetue a memona _ Em 13 ·continua encaromhando _:.·Em 16 manifesta pesar pelo fale· 
do Marechal Hermes Rodrigues da REJEITADOS votação de emendas ao Projeto de Lei cn:1el!to de Do!! Emmanue~. Gomes de 
Fonseca. da Câmara n. o 12-52. tDCN. 14-5 Ohveu·a, ArcebiSpo de GOlas. tDCN. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 79, Projeto de ~ei da Câmara n. 0 79, ae 1955). . - 17-5-55). 
de 19.52 •. que reduz a .1.% a~ valorem, de 19!9, que estab3lece quotas de ·con- -Em 17 fala a respeito do P.arecer I COIMBRA BUENO 

relhos ortopédicos, isenta-os do i~- lagens e malharias. .. c.~e se m~nifestou pelo atquivament~ - Em 6 fala sôbre o Requerimeuto 
os dn·eltos alfandeg"arws sobre apa-~ sumo de fio de seda natul·al n.fls tece- 'n o 397-55 da ComissãO de Economia ~ 

~t~ de consumo e dá outras provl- Projeto de Lei da Câmara ~. 0 323, Gr. exposição geral da situação econô- n.o 182-55 .do Senad<?r ~'!cio Bitten-
denclaS. · ele 1950, que prorroga por tres anos mica do· Brasil, relatiya· ao ano de court, pedmdo constltmçao de uma 

Projeto da Lei _da Câmar.a n.-
0 327,1 a isenção do impôst.o sôbr~ lucros ~pu- 1954. (DCN. 18-5-55). . . com!~ã~ para est~do_ da "Reforma 

de 19o2, que autor1za o Governo a en_- rf:l.dos na venda de propnedades tmo- -Em 23 fala a respeito do Pro1eto Agrana <DCN. 7-o-5o). 
campa r a Estrada de Ferro de Nazare, i liiliârias rurais, criado pelo De'creto- de Lei da Câmara n. o 324-53 (preen- - Em 9 desenvolve considerações 
no Estado da Bahia. lei n. 0 9.330, de 10-6-46, constante da chimento de cargos das carreiràs de ~ôbre decreto do govêrno goiano refe-

Projeto de Lei da Câmara ~· 0 221, Lei n.o 134, de 25-11-47 e ?o Decreto Veterinário, químico, agrônomo e en- 1~ente à área destinada à local&ação 
de 1953, que regula as promoçoes dos n. 0 24.239. de 22-12-47. genhelro civil do Ministério da Agri- o.a futura Capital da Repüblica. 
oficiais do E.xército. Projeto de Lei da Câm:uo1 n. 0 16, de cuítura) {DCN. 24-5-55). ~DCN. 10-5-55). 

Projeto de L~i da C'âJ!lara n.o f61. 1951, que altera disposições da Lei n:J.- -Em 26 dã conhecimento à Casa -Em 13 encaminha a votação de 
de 1953, que cr.m. co~etor1as federats e mero 27, de 15 de fevereiro de 1~47 de ofício que recebeu da Câmara Mu- emendas ao Proje~o de Lei da Câmara 
dá outras providencias. (oue permite às emprêsas conce~s10- uicipal de Pelotas, no Rio Grande do n. 12-52 <Serviço Social Rural) 

Projeto de Lei do ·Senado n: 0 ~. de ná.rias de serviços pübliccs de energia Sul, apelando no sentido de que o pe- (DCN. 14-5-55), 
1954, que con~e.de. apo~entadona .mte- ·elétrica, água, gás e telefone elevarem tróleo bruto, distilado e refinado, seja . -Em 16 manifesta pesar pelo fale­
gral aos comnbumtes dos Institutos as suas tarifas para atender a aumen- distribuído pela Petrobrás. lDON. cimento de Don Emmanuel -Gomes de 
6 Caixas .de Aposentadoria e Pep.sões tos de salário.o; de seus empregados.. 27-5-55). Oliveira, Arcebispo de Goiás. (DCN. 
aposentados por lepra, independente- Proíeto de Lei do Senado 11. 0 35. J7-5-55). Na mesma sessão fncami-
mente do\númcro de contribuições. de 1951, que estabelece disuosições ARGEMIRO• DE FIGUEIREDO nha a votação do Requerimento de 

Projeto de Lei do Senado n. 0 6, de para a criação de sociedades destina- preferência para o Projeto de Lei da 
1954, que iru;titui homenagem à me- nas ao financiamento de indústrias - Em 6 focaliza questões econômi- Câmara n,o 117-50 <altera tributação 
mória do Governador Agamemnon básicas e outras. cas da Paraíba. tDCN · 7-5-55) · do impõsto de consumo sôbre fósfo~ 
Magalhães. Projeto de Lei do Senado n.o 32, -Em 12 (Sessão solene) agradece, ros) <DCN. l1-5-55). 

•• • • 0 de 1952. que revoga o parágrafo útüco 1 e~n nome ~o Senado F~d.eral, .o. afere- - Em 17 trata de reforma do Có· 
PI~~~to ~e ~t· _do s~~~a~~~tên;i~ do a';tigo 21 do Decreto-lei n.o 3 .365, : c1mento feito pela Policia M1hta! ~o cügo EleitoraL (DCN. 18-5-55). 

de }lo, q e. lspoe ld.e . . de 21-6-51 (que dispõe sôbre desapro- D. F. a esta Casa, de um Pavllhao -Em 26 continua tratando da re-
.mcla nos nuc eo.s res enc1a1s cons- . - . · d · 1. '\:"acbnal (DCN 13 55-) f · d c·d· 1 · •ruídos pelos Institutos de Previdén·- ptwçoes por utthda e pub 1caJ. " . · ~: - - o · . 01ma o o 1go E eltora!. (DCN. 
"· · • - Projeto de Lei da Câmara n.o 169, -.Em 30 expoe seu ponto. de ·vista 27-5~55). r 
cia. , . . de 1952 que modifica 0 art. 1.o da sõbre a questão da maioria absoluta 

Pro .. eto de Lel do Senado n.o 83: L o' 93- d 29-11-!949 < . o. para as eleições presidenciais. 
de 1954, que revoga o art. 2. 0 da Le1 €L n · . o, . ~ · que mw 
n.o 2.266, de 12-7-54 e a leúa e do lh01·a .. a mativldade remunerada d~s 
item r do art. 6.o da Lei n.o 1.493, t~_rceuos e segundos s~rgen~~ das 
de 13.-12-51, que dispõe sóbre 0 paga- l~rça~ ,.Armadas com malS de ~o anos 
menta de auxilio e subvencões. . 0 ~ei. \IÇO) • . 0 Pro ieto de Lei da Câmara 11 • o 218, P1 OJeto ?e Le1 do Sena.do _n. 28, 
de 1954. que disQõe s.Jbre Plano Ger:tll d~ ~9a3, queo- r~y~ga a aut?nzaça~ c~n= 
de Aproveitamento Econômico do Vale 1 cedt~a ao "'o'~·~·w Fed~la~. pata m 
do São Franclsco. . j s~:'ll' no. d?nmyo. ec~:n~omiCO ~ asse-

ARI ,VI.~.'INA 

- Em 6 emite parecer \"erbal, pela 
Comissão de Serviço Público Civil, a 
respeito do Projeto de Lei da Câmara 
1J. 0 218-54 (Plano Geral de Aprovei­
tümento Econômico do Vale do São 
Franci.sCO). (DCN. 7-5-55). 

ATTILIO VIV.•CQUA Pt•ojeto de Lei da Câmara n.o 233, 1.;> r ar ? .1Iv1e dJstnbu1çao de p1odutys 
de 19~4 oue prO\'ê.sôbre a revião abri- ne~essarws_ ao consumo do povo, pe a 
-;;atóri'a' dos proventos dOs servidores, ~oee1 n. 0 1.~22, de 26 de dezembro de -Em 4 registra o centenário de 
inativos, civis da União e dos das au- -~~pl. . •. . 

0 
nascimento do ex-Senador Cleto de 

tarqui::!s.ou pnnestatais. _}"OJeto de Lel da Camara n. 380, Menezes Pere1ra. {DCN. 5-5-55). 
Proieto de Lei da Câmara n. 0 260, de 1953• q_ue concede novo prazo para -Em 11 refere~se à l'etração do 

de 19~4 aue C011"Pde amparo aos ex- a con?essao da ~edalha. de Guerra. crédito bancário lDCN. 12-"->;5), 
. ... ' - w. . . . ProJeto de Lei da C amara n. o 2, " "' 
'?teg.ra?.tes. rl~'l FOrfa .. ~~pediCtp~árta de 1954. que retifica a Lei n. 0. 1.757, -Em 17 focaliza a questão do au-
Orastlen a Jt1Lado.<;; tm·ahdcs ou mca~ ,.. 

10
_12 _- 2 1· . R 't 

1 
d · 

1 ')azes definitivamente para o se:·vico u.e o , que es lma a e~~I a .e men o e caplta do Banco do B:asil 
Tt . - frxa a Despesa, para o exerc1cw fl- S~, A. (DCN. 18-5-55) - Tl'ccho re-

m~\-~f~to de Lei da Câmara n.o 8;· n::mc\:ro de 1953~ .sob n.0 378, de }955. yublicado no DGN. 24-5~55. 
de 1925, que autoriza o Podei; Execu- Pr~Ieto de ~el_ do senado .n. 3r~ - Em 20 fala a respeito ctã reda-ção 
Uvo a ::~)Jrir, pelo Departamento Ad- Oe. 1..,~4 · qu,e dispoe sôbre .0 pteen~~ final do Projeto de Lei da Cámarã 
míníst:·ativo do servíço Público. o cré- ment~ de ,.:agas .de coletmes fecte;aJs. n. 0 2Zl-53 (regula as promoções dos 
cft c: 11 -.1, "' t d r. .• 2 6-0 · OGO CO ProJeto de Lei do Senado n. 49, f . . 

I o ···· .. m-n :n· e. -:'h · ;:: · ' , • ele 1954 ue com lem t t 64 u.H:JalS do Exercito). Na mesma se.s-
para o f1m que especifica. . da con'stÍtuição ~ederea~.a 0 

ar· ' .sâ.o, faz criticas ao .tratamento dado 
-- Projeto de Lei da câmara n. o 6, 

1

. P~lo I.B.C: .a? cafe exportado pelo 
. APROVADOS de 1955, que modifica o art. 135 do Porto de Vltona., lDCN. 21-5-55). 

· :Ve~o n. 0 3, de 1955, do.Prefeito d~',Decreto-leí n.o 9.7~Hl, de .5 de seten:- -Em 25 trata do municipalismo e 
Dtsh:lt_o FedPrfll. ao Pr,?_ldo de. ~~ t:ro de 19.46, que diSpõe .~obre a aqm-~ t~mbém do registro de vcn:ia de café 
mumcinal n. o 6~B. de l9o;:,, que d1spoe t:o.ção de Imóveis da Umao. na Praça de Vitória. ~DC~. 25-6-55). 
sôbre dlsvensa de·provas a candidatos --
a concurso de seleção para o Institvto Resenha dos Discursos pronunu ~ Em 30 focahza ptoblemas ?a __ sl-
de Edncacão. • d • , I àermgta nacional , (DCN. 31-v-oo). 
Men~q~e.m n o 1-!4. de 195:i. neb q.ual CTa OS no mes de maiO. Na mes111a se&'>ão, fala, na votação da 

o Sr. ?rfsidente da República sub- APOLO:-no SALLES Pl ellmma: da mconstJtUciOnalida~e 
mete ao Sen~do n escolha do DinJo- a1gutda sob1e o Pw]eto de Lel da Ca-
mata Pt'. Jr.-~~ Jobim para o cargO ele -Em 2 fala a r2S]}€ito do Projetô'lmara n,o 13-54 ·1salário mínico dos 
Enviado Extraordinário e Ministro 1 de Lei da Câmara n.o 218,. de 1954, médicos) (a~nda não foi _publicado). 

CUNHA MELLO 

- Em 9 emite Parecer verbal, em 
nome da Comissão de Justiça, a res~ 
peito do Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 178-50 (abertura de crédito para 
despesas com a sentença ·proferida 
pelo Juizo Al'bitral sôbre bens deixa­
dos por Henrique Lage), Na mesma 
sessão fala a' respeito do Projeto de 
Lei da Câmara n. o 4-51, que trata do 
mesmo àssunto. (DCN. 12-5-55> ·, 

- Em 13 ocupa~se do Projeto de 
Lei da Cãmal'a n. o 12-52 (DCN. 18-5 
de 1955l. 

- Em 24 lê e comenta carta do 
Ministro Edgard Costa, com referên· 
cia à Justiça Eleitoral e às fraudes 
nos ;Jlettos. (DCN. 25-5~55). · 

- ·Em 31 justifica requerimentos 'de 
mfo :mações que envia à Mesa, refe­
rent~s a problemas do SESI. (DON. 
1-6-...:5) o 

DANIEL KRIEGER 

:..._ Em 17 fala a respeito do Projeto 
de ,ei .da Câm-ara n. o 55-55 (crédite 
pa t um prédio destinado ao Tl'ibunal 
R·e ~anal Eleitoral do Rio Grande do 
.::t._, (DCN, 18-5-55>. 

DOMINGOS VELASCO 

- Em 6 fa'z indagação à Mesa a 
respeito do Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 221-53 (promoção de Oficiais do 
Exército) {DCN. 7-5-55l. 

- Em 16 manifesta pesar pelo fa· 
leciment:O de Don Emmanuel Gomes 
de Oliveira, Arcebispo de Goiás. 
<DCN. 17-5-55). , 
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- Enl 17 refere-se à conjuntura 
· política do Pais (DCN. 18·5-55). 

....:.. Em 26 desenvolve .considerações 
sôbre a tese da. maioria absoluta para 
hS eleições presidenciais. (DCN. 27-5 

lhOl'a a inatividade de sargentos das 
Fôrças Armadas) <DCN. 28-5-55) • 

- Em 25 faz criticas ao Govêrno 
argentino pelà perseguição mdvida 
contra a religião católica. 

KERGINALDO CAVALCANTI 

- Em 2 associa-se à manifestações 
de pesar pelo falecimento do General 
Estillac Leal, falando em nome do 
P.S.P. (DGN. p-5-55) •. 

MOURAO VIEIRA 

- Em 4 comenta notícia da inva­
são do município de Benjamin Cons­
tant por panCioleiros peruanos, tratan­
do, depois, de problemas ligados ao 
plantio d.a seringueira. (DCN. 5-5 
de 1955) . 

de 1955). · 

- Em 30 encaminha a. votação da 
preliminar de in~on.stitucio!lalida~e 
argüida sôbre o ProJe:o. de I;oe~ da Ca­
:mara n. o· 13-54 (salano mimmo dos 
médicos) (DCN. 31-5-55). 

- Em 31 ocupa-se da situação dos 
profesSôres do CUTSO Primário Suple­
tivo da Munkipalidade. - En1 4 emite parecer verbal; em 

nome da comissão de Justiça, a res­
peito do projeto de Lei da Câmara 
n. o ?.,18-54 (Plano Geral de Aprovei-GOMES DE OLIVEIRA _ 

EZEQUIAS DA ROCHA 

tamento Econômico do Vale do São 
- Em. 23 trata da reforma do 06- Francisco) (DCN. 5-5-55). 

digo Elelt-oral í.DCN. 24-~-55} . 
. - Em 11 refere-se à· crise bancária, 

- Em 11 faz dois apelos: um ao Se­
nhor Pre.:;id-ente da ·República, no sen­
tido de que seja permitid:J à Panair 
inaugurar uma linha direta do Rio à 
Manaus. e o outro aü Presidente do 
I A.P.C., relacionado à extinção de 
ngências dessa autarquia em 1ocali­
aade do Amazonas. (DCN. 12-5-55). 

- Em 16 congratula-se com o povo 
rtustriaco pela restauração da sua in­
dependência. (DCN. 17-5-55)', . 

6 

- Em 20 condena as persegmçoes 
religiosas na Argentina. (DON. 21-5 
àe.l955) • 

-Em 27 em.Ite_ par~cer verbal, em I examinando a política econômico-fi­
no!lle d~ c~m1S.Sao Diretor_a, a. tes- nanceira do Govérno. í.DCN. 12-5 
peito do ProJeto de ~ei_!Olll:çao numero ãe 1955) • 
8-55 (reconhece a ex1stencm do Grupo · . ' - . 

- Em 16 justifica Requerimento de' 
sua aukéa (n. 0 214-55), que apre­
senta nesta data, dé informações a 
respeito de liberação da borracha. 
(DCN. 17-5-55). 

Braslleiro da União Parlamentar) - Em 12 faz reclamação à Mesa a 
(DCN. 28-5-55). respeito da votação do Projetü de Lei 

GUILHERME MALAQUIAS 
da Câmara n. 0 12-52 <Serviço Social 
Rural) (DCN. 13-5~55). 

- Em 24 trata da luta religiosa na 
'Argentina, tecendo considerações s~.­
'Lre uma mensagem dos Bispos do RIO 
Grande do Sul. (DCN. 25-5-55). 

- Em 31 manifesta congratulações 
'Pela saída de novo livro do escritor 
·Humberto Bastos. (DCN. 1-6-55). 

I . 
- Em 6 condena a devolução 

bens da "Química Bayer" (DCN. 
de 1955). 

dos 
7-5 

- Em 13 encaminha a votação de 
emenda ao mesmo Projeto de Lei da 
Câmara· n. o 12-51 <DCN. 14-5-55). 

- Em 16 fala a respeito do Veto 
n. 0 3-55, do Sr. Prefeito do D. F., 
oposto a Projeto de Lei Municipal que 
dispõe sôbre dispensa de provas a can­
didatos ao Instituto de Educação. 
(DCN: 17-5-55) .. 

- Em 20 trata de probelmas dr 
cultura e industrialização da tonach2 
(DCN. 25-5-55). 

- Em 11 trata de problemas da pre­
vidência sociaL (DCN. 12-5~55). 

- Em :11 trata do plantio e da in­
d\:stria dg. bonacl1a. \DCN. l-6-55). 

:f'ERNANDES TAVORA 

.;:_ Em 9 manifesta pesar, em nome 
de seu Partido, pel-o falec~me'nt-o do 
Sr. Ataulfo de Paiva. (DCN. 1(1-5-55) 

- Em 12 con'ienta telegrama do Di­
retor da Câmara Brasileira do Livro, 
apontando ínc~nveniências do Acôrdo 
Ortográfico de 1954. (DCN. 13-5-55) • 

FILINTO MtlLLER 

- Em 2 encaminha a votação do 
Requerimento n. 0 169-55, que solicita 
inserção em Ata de voto de pesar pelo 
falecimento do General Estillac Leal, 
r..est.a data. (DCN. 3-5~55). 

- Em 4 apresenta o Requerimento 
n. o 181-55, solicitando licença para 
afastar-se dos trabalhos do Senado 
pelo prazo de 95 dias. (DCN .. 5-5-55). 

FREITAS CAVALCANTI 

- Em 6 encaminha a votação de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n. o 218-54 (Plano Geral de Aprovei­
tamento do vale do São Francisco) 
(DCN. 7-5-55). 

- Em 31 faz apelo ao Ministério da 
Viação, relacionado à situação dos 
servidores da Rêde Ferroviária do 
Nordeste (DCN·. 1-6-55). 

GILBERTO MARINHO 

- Em 2 comenta debates havidos 
na fase final dcs trabalhos da Oon-

- venção da u.O.N., a seu respeito, 
sôbre dúvidas quanto ao local em que 
Ee encontrava no dia 24 de agósto p. 
passado, data em que se desenrolaram 
graves acontecimentos políticos do 
País. (DCN. 5-5-55). 

- Em 9 lê carta do Sr. Oswaldo 
Aranha, em que, quando Embaixador 
ó.o~ &;tados Unidos, declinara do con­
vite para uma Sessão comemorativa 
do inventO .dos Irmãos Wright. (DCN. 
28-5-55). Na mesma sessão, manifesta 
pesar pelo falecimento do 81'. Ataulfo 
de Pai"va. (0CN .. 28.5-55). 

- Em 12 reglstra a passagem do 
centenãrio de nascimento do Mare­
chal Hermes Rodrigues da Fonseca. 
(DCN. 13-5-55) . 

- Em 13 encaminha a votação do 
Substitutivo ·ao Projeto de Lei da Câ­
mara n. 0 260-54 (amparo a inváliC:3S 
da FEB) (DCN. 14-5-55). 

-:- Em 16 fala a respeito do Veto 
n. 0 3-55 do Sr. Prefeito do D. F. 
opost-o ao Projeto de Lei Municipal 
que dispõe sôbre dispensa de provas 
para candidatos ao Instituto de Edu­
·cação. 

- Em 23 fala a respeito do Projeto 
àe Lei da Câmara n. 0 169-52 (me~ 

.. · 

- Em 16 encaminha a votação do 
Veto n. 0 3-55 do Sr. Prefeito do Dili­
trito Federal oposto a Projeto de Lei 
Municipal que dispõe sôbre dispensa 
de provas para candidatos ao Insti­
tutü de Educação. (DCN. 17-5-55). 

- Em 31 desenvolve considerações 
.sôbre o ensino referindo-se a recente 
ctiscurso do Ministro Candido Mata 
Filho (DCN. 1-6-55). 

LIMA TEIXEIRA 

MOYSES LUPION 

- Em z faz críticas ao Govêrno do 
Sr. Munnoz da Rocha no Parana 
(DNC. 3-5-55), 

NEVES DA ROCHA - Em 2{) faz críticas à COFAP. Na 
mesma sessão fala a respeito dü Pro­
jeto de Lei da Câmara n. 0 70-54, ofe­
recendo uma emenda. (DCN. 21-5 
de 1955). 

- Em 26 comenta notícias interna­
cionais. (DCN. 27-5-55). 

· . _ Em 4 emite pyrecer verbal, em 
- E~ 13 e~c.ammha a. votaç31-o ~e nome da comissão de Transportes, a 

e~end ... s_ao PloJ.~~? de Let_da Camala 1 respeito do F;rojeto de Lei da Câmara 
n. 12-o2 _ 5~entço Socml Rural) n." 21S-54 (Plano Geral de At)'rovei­
(DC'N · 14-<>-<>") · tamento Econômico do Vale ctà São 

- Em 31 refere-se ao inquérito po­
iicial-militar ·na Fábrica do AndaraL 
(DCN. 1-G-55). 

-Em 17 ocupa-se de_ assuntos agri- Francísco) (DNC. 5-5-55). 
rolas (DCN. 18-5-55). 

JARBAS "MARANHÃO 

- Em 2{) fala a respeito do Projeto 
de Lei do Senado n. 0 6~54 (homena­
;em à memória do Governador Aga­
menon Magalhães . (DCN) .. 

JOAO ARRUDA 

-Em 9 
dústria de 
de 1955). 

focaliza problemas d11 in­
aguardente. (DCN. 10-5 

JOAO VILLASBOAS 

- Em 6 fala a respeito de dúvida 
existente no avulso do Projeto de Lei I 
do Senado n. 0 32-52 (revoga decreto 
que dispõe sôbre desapropriação por 
rtilldade pública) (DCN. 7..,5-55). Na I 
~esma sessão, fala sôbre o Requeri­
mento n. 0 182-55 do Senador Lucio 
Bittencourt, pedindo cOnstituição de 
nma comissão para estudo da "Re~ 

- Em 23 congratula-se com o Go­
vêrno pela ampliação da Refinaria de 
)..1ataripe. tDCN. 24-5-55). 

LINO DE MATTOS 

- Em 20 refere-se à campanha elei­
toral para o preenchimento das vagas 
de prefeito e vice-prefeito Oa Capital 
de São Paulo. <DCN. 21-5-55). 

LOURIVAL FONTES 

- Em 9 trata da situação do algo­
dão brasileiro nos mercados interna­
danais. Na mesma sessão, manifesta 
pesar pelo falecimento do Sr. Ataulfo 
de Paiva. (DCN. 10-5-55). 

LUCIO BITTENCOURT 

- Em 13 encaminha a votacão üi; 
emendas ao Projeto de Lei dft Câ­
maTa n. 0 12-52 íServiço Social Ru­
ral) <DCN. 14-5-55). 

torma Agrária" (DCN. 18-5-55). Ain~ -Em 16 encaminha a votação de 
dr. nestã sessão, fala a respeito do Requerimento de preferência para o 
Projeto de Lei do senado n. 0 28-53 Projeto de Lei da Cám.ara n.o '117-50 
(revoga a atualização concedida ao (altera tributação do impôsto de con­
Govêrno para intervir no domínio sumo sôbre fósforos) (DCN. 17-5-55). 
{'conômico) CDCN. 7-5-55). . . 

-Em 17 responsab1llza o Sr. Mi-
- Em 11 ocupa-se da reforma ~~dO :listra do Trabalho pela deflagração 

Código Eleitoral · CDCN de 12-5-55' ·r da greve . ?os m_inc_iros de Morro v e-
-Em 13 encaminl1a a votação do lho. (DCN. 18-o-5;,). 

Projeto de Lei da Câmara n. 260-54 - Em 20 d~verge ·da decisão do Mi­
(amparo a inválidoS da FEB) <DCN. nistério da Fazenda em relacão à cota 
14-5-55). ' cambial destinada ao Estado- de Minas 

- Em 17 fala a réspeito do Projeto 
de Lei da Câmara n. 248 (cria um:1 
Junta de ConciliaçãÕ e Julgamento) 
(J)CN. 18-5-55). 

JURACY ÚAGALHAES 

Gerais. (DCN. 21-5-55). 

- Em 30 fala na votação da preli­
minar da inconstitucionalidade ar­
güida sôbre o Projeto de Lei da Câ­
n.ara n. o 13-54 (salário mínimo d:m 
médicos). 

MENDONÇA CLARK 

NOVAIS FILHO 

- Em 11 lê telegrama de produto­
des d2 aguardente em Pernambuco, 
em que os mesmos rebatem acusacôes 
do Sr. João .Arruda, em relação à 'po­
lítica adotada pelo Institu'.o do Açú­
car. 

- Em 13 registra o centenãrio 
Ginásio Pt~rnambucano. (DCN. 14 
maio de 1955'. 

dO' 
de 

- Em 2.'1 faz referências, em breves 
palavras, &Õbre iniciativa QUe preten• 
de tonlar, de uma emenda á Gonsti­
tuição. (DCN, 24-5-551. Na mesmn 
sessãr), sustenta a tese da maioria ab­
soluta, justificando seu propósito ,ain. 
do., de apresentar €;menda à Cor.sti­
tuição, consagrando aquêle princípio, 
(DCN. 2-i-5-55). 

- Em 25 sustenta a tese da maioria 
absoltua ps.ra as eleições presidenciais 
just_ificand( emenda à c.onstituição: 
er.v1ada F Mesa. (DCN. 26-5-55). 

- Em 27 .sustenta a tese da mai-oria 
absoluta para as ~leições presidenciais. 
CDCN. 28-5-55). 

ONOFRE GOMES 

- Em 4 diz dos prejuízos cal!Sado.~ 
pelas chuvas à lavoura no Ceará. 
(DCN. ~-.5~55). 

- Em 5 - sessão do Çongresso,­
s.auda o General R.ondon por· ocasiiio 
da homenagem prestada áQUele mili­
tar, a quern foi conferida a insígnia 
do Pô,~ to de Marechal. (DCN. 10 de 
maio de 1951). 

- Em 12 reg).stra a passa~·em dCJ 
centenário de nascimento do Marechal 
Hermes Rodrigues da Fonseca. (DC~. 
13-5-55) . 

OTHON MXDER 

--:. ~m 9 examina a situação dos fer· 
- Em 2 denuncia· o ex-governador 

Regis Pacheco, de crime de peculato. 
f~N. 3-5-55). - Em 16 encaminha a votação. do• .r~vJanos aposentados da Rêde de Via-

çao Paraná-Santa Catarina. <DCN 
- Em 6 ~mite parecer verbal, pela 

comis.são de Finanças. a re~peito do 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 23-55 
~determina a tradução do livro "Quem 
deu asas ao Homem") (DCN. 7·5-55), 

RequerimentO 11. 0 215-55, de preferén- 10.5-55). - · 
cia parâ o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 117-1:-0. (DCN. 17-5-55). I - Em 13 encamiz:-ha 11 votação de 

- Em 24 refere-se às atividades Jo emenda ao .Projeto de Lei d9. Câmacta 
SESC. (DCN: 25-5-55), n.o 12-52 <Serviço Social RuraJI 

CDCN. 14-5-551. • 
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n.o i2-52 .· (Serviço Social Ruran 'I n~c -~2-52 (Sedviço Social Rural>. (Plano Geral de AproveitameD.to Eco .. 
lDCN. 13-5-5'5) . (DCff. 13-5-55) • -· . nômíco "do Vale do São Ftandsco) .. 

liln 2 emite parecer verbal, ~m -, · · \DCN. '1-5-5\)}. 
llome la comissão de Finanças, a r~s- - Em 13 continua ·enca·mínhando· . SAULO RAMOS VITORINO FREIRm 
peito do Projeto de Lei da Câmara votação de emendas ao Projeto de Lei 
n.o 218-54 (Plano Geral de Aprovei- la Câmara n.v 12-52' · DCN. 14-5-55). - E!m 23 focaliza problemas da pro- -Em 17 J'ustifica Re.quedimesto de 

~ l f ·t · G · dui-ã'o âO carvão r..-acional. {DCN. 24 tamento do Vale do São Franci.sco). - "'-'"' 3 a1..-crt tço . .as. ao 0\'erno. " sua-autoria, que apresenta nesta data, 
(DCN .. 3-5-55) •. ~ (DCN. -1-6~55).. de· maio de 1955)' solicitando a r..omeação de uma co-

- Em 11 desenvolve consider-ações --Em 25 faz àpêlo ao Govêrno, no mi..ssão representativa do Senado à 
sõbre os traba.lhos da elabDI·ação or-. RUY CARNEIRO sentido de-que seja apressada tl. regu- Mllisa em cornemoração cto aniversário 
çamen+.ádia. (DCN: 12-5-55). ~ I _ Em 23 louva 8 atuação do Se- lament~çãO da lei qt~e institui o Pla~ natalício do Marechal" EUrito Gaspar 

- b'm 13_ e~camm~a a votaoçao·.do nhor ..,osé Maria .Whittak~r na Pasta) no __ N~.ctonal do Carvao. (DCN. 27 de. Dutra. (DCN.-~18-5-55\. 
~ojeto de I:et da camara n. ~2~))2 da Fazenda ~(DCN zs-s~s-) mato de 1955). . ~v· IVALDO LIMA 
lSeniço Soc:al Rural). (DCN. l4 de · ·1 . ;:, .". ' 
maio de ·1955). . . . RUY PALM-... EIRA . ' ' . . SILVIO CURVO· · · - Em. 9 presta hoinenngem. à me-. ' I - ' · mória de Henri Dunant, criador da. PAULO FERNANDES - Em. 12 emít~ pare:cer verba1, em -Em 6'emite parecer Yerba1, pela crUz Vermelha Internacional. (DCN. 

Em 12 ·er.caminha a vot1.ção de. nom~ da Comis>=fin de Ju~tiça, .a .!:_es- comissão de Saúde, a respt>ito do pro~ 
10

_
5

_
55

). . . . 
11menctas ao Projeto de Lel da Câmara peito d~ Projeto de Lei da Câm3.a_ jeto de Lei da Câmara u.o 218·á4 

PARSÍFAL BARROSO · 

' 

PR~CO DO NúMERO DE HOJE CR$ Mlf 


